
  
 

 
 
 

 
 

CONCURSO DE CONCEÇÃO DO PROJETO DE REABILITAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA  
ESCOLA BÁSICA DOS SEGUNDO E TERCEIRO CILCOS DE SÃO JOÃO DA MADEIRA 

 
DIVISÃO DE PLANEAMENTO, ORDENAMENTO E AMBIENTE 

SINÓPSE DO CONCURSO 
 
 
Entidade Adjudicante 
Município de São João da Madeira 
 
Tipo de Procedimento 
Concurso de Conceção, na modalidade de concurso público, sujeito ao anonimato dos trabalhos, 
de acordo com o estabelecido no Código dos Contratos Públicos (CCP). 
 
Objetivo 
O presente concurso visa a seleção de 1 (um) Trabalho de Conceção, ao nível do estudo prévio, 
para a reabilitação e requalificação da escola básica do segundo e terceiro ciclos de São João da 
Madeira, e seu consequente desenvolvimento, ao nível do projeto de execução, na sequência 
de um procedimento de Ajuste Direto. 
 
Concorrentes 
Podem apresentar trabalhos de conceção, enquanto concorrentes: 

a. Arquitetos, profissionais independentes ou empresários em nome individual, com 
inscrição em vigor na Ordem dos Arquitetos; 

b. Pessoas Coletivas ou Agrupamentos de Pessoas Singulares ou Coletivas cujo objeto 
social abranja a atividade de elaboração de estudos e/ou projetos de Arquitetura; 

c. Sociedades Profissionais de Arquitetos com inscrição em vigor na Ordem dos Arquitetos, 
nos termos do Estatuto e da regulamentação aplicável. 

Para o efeito, deverão ser constituídas equipas de projeto multidisciplinares, coordenadas pelo 
arquiteto, autor do projeto ordenador. 
 
Júri 
Membros efetivos: 

Presidente: 
Arquiteto Joaquim Milheiro 

Vogais: 
Arquiteta Marisel Pinho 
Arquiteta Susana Barata 
Eng. Jorge Araújo - Representante da DGEstE 
Carlos Alberto Barbosa Silva- Representante do agrupamento de Escolas João da 
Silva Correia  

Membros suplentes: 
Engº. Castro Ferreira 
Drª. Diana Bulhosa 
Arquiteta Susana Fernandes 
Eng. António Carneiro - Representante da DGEstE 
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José Miguel Augusto Andrade - Representante do agrupamento de Escolas João 
da Silva Correia 

 
Prémios 
Prémio de consagração: 15.000,00 € (1º classificado); 
Prémios de participação: 45.000,00 € (a dividir por todos os concorrentes admitidos, num 
montante máximo de 4.500,00€/concorrente); 
Menções Honrosas: natureza não pecuniária. 

 
Processo de Concurso 
As peças do concurso encontram-se disponíveis na plataforma eletrónica certificada VortalGov 
e na página do Município na Internet www.cm-sjm.pt, em “Processo de Concurso”, 
para download gratuito por qualquer interessado. 

 
Modo de apresentação dos Trabalhos 
Os trabalhos de conceção a apresentar a concurso são compostos, obrigatoriamente, pelos 
elementos elencados em «TRABALHO» (n.º 1 do artigo 13.º do Programa de Concurso) e em 
«CONCORRENTE» (n.º 2 do artigo 14.º do Programa de Concurso), os quais devem ser 
elaborados e apresentados de tal forma que fique assegurado o total e absoluto anonimato dos 
concorrentes, não podendo conter qualquer elemento que permita, de forma direta ou indireta, 
identificar o seu autor ou autores. 
Conforme descriminado no artigo 15.º do Programa de Concurso: 
Os documentos devem ser apresentados por serviço postal, através de correio registado, ou 
entregue diretamente no gabinete de atendimento da Câmara Municipal de São João da 
Madeira. 
Como forma de garantir o anonimato e estabelecer a correspondência entre os documentos 
«TRABALHO» e o documento «CONCORRENTE», será disponibilizado um Código Individual, o 
qual deverá ser solicitado através da área ‘Avisos e Código’ do “Processo de Concurso”. 
Aquele Código Individual, atribuído para efeitos de envio da proposta, deve ser apenas inserido 
em cada um dos documentos «TRABALHO», e no invólucro do documento «CONCORRENTE», 
entregue em mão ou expedido por serviços postais. 
Através deste Código far-se-á, no momento previsto nos Termos de Referência, a 
correspondência entre os invólucros "CONCORRENTE" e os trabalhos entregues na plataforma, 
já avaliados e ordenados pelo Júri. 
 
Calendário 
Visitas à área de intervenção: A partir do 20.º dia após a data da publicação do Anúncio, sujeitas 
a marcação prévia, através de notificação genérica na plataforma eletrónica VortalGov, até às 
17:00 do dia que antecede a data anterior. 
Pedidos de esclarecimento: Até ao 30.º dia após a data da publicação do Anúncio. 
Respostas aos pedidos de esclarecimento: Até ao 60.º dia após a data de após a data publicação 
do Anúncio. 

http://www.cm-sjm.pt/
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Receção dos trabalhos: Até às 17:00 horas do 90º dia após a data publicação do Anúncio. 
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PROGRAMA DE CONCURSO 

 
 
 
Artigo 1.º 
Objeto e Modalidade do concurso 
1. O presente procedimento tem por objeto a seleção de 1 (um) Trabalho de Conceção, que vise 
a elaboração do Projeto do Reabilitação e Requalificação da Escola Básica de Segundo e Terceiro 
Ciclos de São João da Madeira, localizada na rua Teixeira de Pascoais, conforme polígono de 
implantação representado no Levantamento Topográfico constante do Anexo VI. 
2. Os trabalhos de conceção objeto do presente concurso devem observar os requisitos 
constantes do Programa Preliminar que constitui o Anexo I aos presentes Termos de Referência. 
3. Será selecionado 1 (um) trabalho de conceção que, segundo o Júri, melhor responda aos 
objetivos definidos no Programa Preliminar (Anexo I), sendo intenção da Entidade Adjudicante 
celebrar um contrato de prestação de serviços com o selecionado, na sequência de ajuste direto, 
a adotar ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º do Código dos Contratos 
Públicos (CCP). 
4. O presente Concurso de Conceção segue o disposto no Título IV, Capítulo I, da Parte II do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de Agosto, e reveste a 
modalidade de Concurso Público com publicitação de anúncio no Jornal Oficial da União 
Europeia, estando os trabalhos de conceção sujeitos ao princípio do anonimato. 
5. Para efeito de classificação do vocabulário comum para contratos públicos (CPV), o objeto do 
presente concurso insere-se no código 71240000-2 (Serviços de Arquitetura, Engenharia e 
Planeamento).  
 
Artigo 2.º 
Entidade Adjudicante 
A entidade adjudicante é o Município de São João da Madeira, com sede na Avenida da 
Liberdade, 3701-956 São João da Madeira, sendo o presente procedimento promovido pela 
Divisão de Planeamento, Ordenamento e Ambiente, telefone: 256 200 200, com o endereço de 
correio eletrónico: geral@cm-sjm.pt. 
 
Artigo 3.º 
Órgão que tomou a decisão de selecionar o trabalho de conceção 
A decisão de selecionar 1 (um) trabalho de conceção foi tomada por Despacho do Presidente da 
Câmara Municipal de São João da Madeira, datado de … de … de 2021, no exercício de 
competência estabelecida na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro (na redação atual) em conjugação com a alínea f) do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro. 
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Artigo 4.º 
Processo de Concurso 
O processo do presente Concurso de Conceção é constituído pelos Termos de Referência, e 
Anexos, integrando os elementos escritos e gráficos necessários ao suporte do estudo e 
desenvolvimento do objeto do concurso, e demais documentos, de acordo com a lista a seguir 
apresentada: 
1. Anúncio; 
2. Documento comprovativo da data do envio do anúncio para publicação no Diário da República 
e Jornal Oficial da União Europeia; 
3. Termos de Referência 
- Anexo I_Programa Preliminar; 
- Anexo II_Plantas Localização 
- Plantas WEBEPL_Avulso 
- Plantas WEBEPL_Processo 
- Anexo III_Cartografia 
- Anexo IV_Plantas de Localização e Ortofotomapas 
- Anexo V_PDM  

-Condicionantes 
-Ordenamento 

- Anexo VI – Levantamento topográfico 
- Anexo VII - Boletim de Identificação 
- Anexo VIII - Modelo de declaração de inexistência de conflito de interesses 
- Anexo IX - Declaração de Quitação 
4. Modelo de convite e Caderno de Encargos relativo ao procedimento de Ajuste Direto, a adotar 
ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º do CCP. 
 
Artigo 5.º 
Disponibilização do Processo do Concurso 
1. Os Termos de Referência do presente Concurso, bem como o Caderno de Encargos do futuro 
ajuste direto, são disponibilizados, desde a data da publicação do anúncio em Diário da 
República e do envio para publicação no JOUE, na plataforma eletrónica certificada utilizada 
pela Entidade Adjudicante, VortalGov, com o seguinte endereço eletrónico: 
 https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico  
2. O acesso à referida plataforma eletrónica certificada, que permite ao interessado efetuar a 
consulta e descarregar as peças referidas no n.º1, só é possível mediante a credenciação do 
mesmo junto da empresa VortalGov, que gere o domínio https://pt.vortal.biz/gov-setor-
publico. Aquela credenciação deverá ser efetuada através do sítio https://pt.vortal.biz/gov-
setor-publico o qual indicará os elementos necessários à identificação do interessado, sempre 
salvaguardando o princípio de anonimato, subjacente ao concurso. 
3. A credenciação explicitada no número anterior permitirá ao interessado registado possuir um 
certificado de autenticação para o acesso à plataforma eletrónica. 

https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico
https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico
https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico
https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico
https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico
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4. Todas as notificações e comunicações entre a Entidade Adjudicante, o Júri do concurso e os 
interessados/concorrentes serão efetuadas através da plataforma eletrónica referida no n.º 1 
do presente artigo, pelo que, a credenciação naquela plataforma tem caracter obrigatório, para 
concorrer ao concurso. 
5. Os documentos indicados no n.º 1 do presente artigo estão ainda disponíveis para visualização 
e download no ‘site do concurso’, acessível através do site da Câmara Municipal de São João da 
Madeira (www.cm-sjm.pt), podendo ser consultado livremente por qualquer interessado. 
6. Todos os documentos que instruem o Processo do Concurso estão patentes em suporte papel, 
para efeitos de consulta, todos os dias úteis em horário de funcionamento dos serviços, a partir 
da data de publicação do anúncio até ao termo do prazo fixado para a apresentação dos 
Trabalhos de Conceção, em: 
Câmara Municipal de São João da Madeira – Divisão de Planeamento, Ordenamento e Ambiente 
(das 09.00 às 12:30 e das 14:00 às 17.30 horas, salvo interrupções normais de expediente) 
Avenida da Liberdade 
3701-956 São João da Madeira 
Telefone: +351 256 200 200 
Correio eletrónico: geral@cm-sjm.pt 
7. Qualquer interessado que proceda ao download do Processo de Concurso, 
independentemente da apresentação, ou não, de proposta a concurso, não poderá utilizar os 
elementos integrantes do mesmo para fins diversos aos estipulados nos presentes Termos de 
Referência, e consequente Caderno de Encargos, observando assim os direitos que se 
encontram protegidos. 8. De acordo com a legislação portuguesa que rege os direitos de 
propriedade intelectual, a reprodução, modificação e publicação, integral ou parcial, de todo ou 
parte dos elementos acima referidos são estritamente proibidas, quando não autorizadas 
previamente. 
 
Artigo 6.º 
Visita à área de intervenção 
1. A Câmara Municipal de São João da Madeira organizará visitas à área de intervenção, a partir 
do prazo indicado no artigo 26.º_Calendário (as visitas decorrerão durante 5 dias seguidos), 
onde os interessados poderão efetuar as inspeções que considerem relevantes para efeitos do 
projeto de intervenção a realizar. 
2. Para o efeito, deverão os interessados agendar a sua presença através do envio de uma 
notificação genérica, através da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante –
https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico - que salvaguardará o princípio de anonimato, 
subjacente ao concurso –, até às 17:00 do dia que antecede a data mencionada no n.º anterior. 
 
Artigo 7.º 
Esclarecimentos relativos aos documentos do concurso 
1. Os interessados podem, até ao prazo indicado no artigo 26.º_Calendário, solicitar os 
esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, 

https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico
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no mesmo prazo, devem apresentar lista de erros e omissões, nos termos do n.º 2 do artigo 50.º 
do CCP. 
2. O pedido de esclarecimento/reporte de erros e omissões, deve ser solicitado por escrito 
através da plataforma eletrónica, respeitando o princípio do anonimato subjacente ao Concurso. 
3. Os esclarecimentos e a pronúncia sobre erros e/ou omissões serão disponibilizados via 
plataforma eletrónica, até ao prazo indicado no artigo 26.º_Calendário. 
4. A falta de cumprimento, por qualquer motivo, do prazo referido no número anterior implica 
a prorrogação do prazo para a apresentação da proposta de acordo com as regras de 
prorrogação previstas no artigo 64.º do CCP. 
5. A decisão de prorrogação nos termos do disposto no número anterior cabe ao órgão 
competente para a decisão de contratar e deve ser notificada a todos os interessados e 
publicitada pelos meios legais. 
6. Os esclarecimentos/ retificação de erros e omissões farão parte integrante das peças do 
procedimento a que dizem respeito e prevalecerão sobre estas em caso de divergência. 
 
Artigo 8.º 
Júri do Procedimento 
1. O presente Concurso é conduzido por um júri composto por 5 (cinco) membros efetivos, um 
dos quais presidirá e 4 (quatro) vogais suplentes, de acordo com a seguinte composição: 
Membros efetivos: 

Presidente: 
Arquiteto Joaquim Milheiro 

Vogais: 
Arquiteta Marisel Pinho 
Arquiteta Susana Barata 
Eng. Jorge Araújo - Representante da DGEstE 
Carlos Alberto Barbosa Silva- Representante do agrupamento de Escolas João da 
Silva Correia  

Membros suplentes: 
Engº. Castro Ferreira 
Drª. Diana Bulhosa 
Arquiteta Susana Fernandes 
Eng. António Carneiro - Representante da DGEstE 
José Miguel Augusto Andrade - Representante do agrupamento de Escolas João 
da Silva Correia 

2. O Júri inicia funções no dia útil subsequente ao do envio do Anúncio para publicação e só pode 
funcionar na presença de cinco elementos, que corresponde ao número de membros efetivos. 
3. Ao júri do procedimento compete praticar todos os atos e realizar todas as diligências 
relacionadas com o presente procedimento cuja competência não seja cometida 
imperativamente à entidade adjudicante, nomeadamente a prestação de esclarecimentos 
necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso, a avaliação das 
propostas e a elaboração do respetivo relatório final. 
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4. Na sua primeira reunião o Júri pode eleger, de entre os seus membros um Secretário, podendo 
solicitar apoio administrativo de entre os funcionários ou colaboradores dos serviços da 
Entidade Adjudicante. 
5. A Câmara Municipal de São João da Madeira, por sua iniciativa ou por solicitação do Júri, pode 
designar peritos ou consultores para apoiarem o Júri no exercício das suas funções, podendo 
aqueles participar nas reuniões do Júri, sem direito de voto. 
6. Antes do início de funções, os membros do júri e todos os demais intervenientes no processo 
de avaliação de propostas, designadamente peritos, subscrevem declaração de inexistência de 
conflitos de interesses, conforme modelo previsto no anexo XIII do presente documento. 
7. Das reuniões do Júri serão lavradas atas que, depois de aprovadas, serão assinadas por todos 
os elementos presentes. 
8. As deliberações do Júri serão tomadas por maioria simples de voto, não havendo lugar a 
abstenções. 
9. Nas deliberações em que haja voto de vencido de algum membro de Júri, deve o mesmo fazer 
constar da ata as razões da sua discordância através da competente declaração de voto.  
10. O Júri, nas suas reuniões de apreciação dos trabalhos, elabora um Relatório Final assinado 
por todos os seus membros, no qual fundamenta as deliberações, designadamente as de 
exclusão de trabalhos de conceção apresentados em violação de quaisquer regras relativas à 
apresentação de trabalhos e a ordenação dos trabalhos de conceção apresentados, de acordo 
com o critério de seleção fixado nos termos de referência, ficando nele, também, exaradas 
eventuais declarações de voto. 
11. As deliberações do Júri relativas à ordenação dos trabalhos de conceção apresentados ou 
sobre a exclusão dos mesmos por inobservância de quaisquer regras relativas à apresentação 
de trabalhos, designadamente por inobservância do Programa Preliminar (Anexo I), têm carácter 
vinculativo para a entidade adjudicante, não podendo, em qualquer caso, ser alteradas depois 
de conhecida a identidade dos concorrentes. 
12. Até à divulgação do Relatório Final, os membros do Júri, secretário, peritos e consultores 
devem manter absoluta confidencialidade sobre qualquer informação obtida no exercício das 
suas funções. 
13. Os membros do Júri devem pautar a sua participação pelo mais absoluto respeito pelos 
presentes Termos de Referência, demais legislação vigente, pelos princípios de ética e 
deontologia profissionais, quando aplicáveis, e pelo seu conhecimento e experiência 
profissional. 
 
Artigo 9.º 
Concorrentes 
1. Podem apresentar trabalhos de conceção, enquanto concorrentes: 
a. Arquitetos, profissionais independentes ou empresários em nome individual, com inscrição 
em vigor na Ordem dos Arquitetos; 
b) Pessoas Coletivas ou Agrupamentos de Pessoas Singulares ou Coletivas cujo objeto social 
abranja a atividade de elaboração de estudos e/ou projetos de Arquitetura; 
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c) Sociedades Profissionais de Arquitetos com inscrição em vigor na Ordem dos Arquitetos, nos 
termos do Estatuto e da regulamentação aplicável. 
2. Os concorrentes que exerçam a sua atividade profissional fora de Portugal poderão concorrer 
em igualdade de circunstâncias com os concorrentes habilitados ao exercício da profissão em 
Portugal, desde que garantam qualificações profissionais equivalentes às exigíveis em Portugal 
para o desempenho da respetiva profissão. 
3. O trabalho de conceção pode ser subscrito por um agrupamento de concorrentes, sem 
qualquer modalidade jurídica de associação, desde que cada um dos membros do agrupamento 
respeite o definido nos números anteriores. 
4. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser simultaneamente concorrentes 
a título individual nem integrar diferentes agrupamentos de concorrentes. 
 
Artigo 10.º 
Impedimentos 
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 55.º do CCP, não podem ser concorrentes as pessoas e/ou 
entidades, singulares ou coletivas, que se encontrem em qualquer situação de impedimento 
legal, de acordo com o disposto na lei portuguesa. 
2. Estão ainda impedidos de concorrer, ou de colaborar a qualquer título com um concorrente, 
os membros do Júri, colaboradores, peritos e consultores do mesmo, funcionários da Câmara 
Municipal de São João da Madeira, assessores e colaboradores, e outras entidades singulares ou 
coletivas que, por quaisquer circunstâncias, tenham tido acesso a informação privilegiada 
relativa ao presente procedimento ou tenham prestado, a qualquer título, direta ou 
indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do 
procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições normais de concorrência. 
3. Estão igualmente impedidos de concorrer o cônjuge ou pessoa com quem viva em condições 
análogas às dos cônjuges, algum parente ou afim em linha reta ou até ao segundo grau da linha 
colateral, bem como qualquer pessoa com quem viva em economia comum ou com a qual 
tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil de qualquer das pessoas 
referidas no número anterior. 
 
Artigo 11.º 
Equipa de Projeto 
1. Cada concorrente deve formar uma equipa de projeto multidisciplinar que deve integrar, para 
além do arquiteto coordenador, autor do projeto ordenador, o qual deverá ter, pelo menos, 
cinco anos de atividade profissional em elaboração ou coordenação de projetos, de acordo com 
o disposto na Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, na sua última redação, e todos os técnicos 
considerados indispensáveis para o desenvolvimento do projeto. 
2. Para efeitos de resposta ao presente concurso e subsequentes estudos a desenvolver na 
sequência do cumprimento do contrato de prestação de serviços a celebrar em sede de ajuste 
direto com a Entidade Adjudicante, a Equipa de Projeto a constituir pelo Concorrente ou 
Agrupamento de Concorrentes, deve integrar, no mínimo, os técnicos com habilitação 
profissional específica e responsáveis pelos seguintes projetos, planos, estudos e funções: 
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a) Projeto de Arquitetura - Projeto Ordenador; 
b) Projeto de estabilidade que inclua o projeto de escavação e contenção periférica; 
c) Projeto de alimentação e distribuição de energia elétrica e projeto de instalação de gás, 
quando exigível, nos termos da lei; 
d) Projeto de redes prediais de água e esgotos; 
e) Projeto de águas pluviais; 
f) Projeto de arranjos exteriores; 
g) Projeto de infraestruturas de telecomunicações e Rede Estruturada de Informática; 
h) Projeto do desempenho energético dos edifícios de comércio e serviços; 
i) Projeto de instalações eletromecânicas, incluindo as de transporte de pessoas e/ou 
mercadorias; 
j) Projeto de segurança contraincêndios em edifícios (SCIE); 
k) Projeto acústico; 
l) Projeto de isolamento sonoro do auditório e salas de exposição; 
m) Projeto de ventilação e exaustão de fumos e gases de combustão; n) Projeto de segurança 
contra intrusos; 
o) Projeto de sinalética; 
p) Estudo de iluminação; 
q) Plano de acessibilidades; 
r) Plano de segurança e saúde em fase de projeto; 
s) Coordenação de segurança e saúde em fase de projeto; 
t) Sistema de recolha de resíduos sólidos urbanos; 
u) Plano de prevenção e gestão de resíduos da construção e demolição; 
v) Certificação Energética. 
 
Artigo 12.º 
Boletim de Identificação 
Os concorrentes devem apresentar um Boletim de Identificação, nos termos do Anexo VII, 
devidamente preenchido, sob pena de exclusão, que contenha a respetiva identificação e 
contactos, bem como a constituição nominativa da equipa de projeto referida nos artigos 9.º e 
10.º, identificando o coordenador de projeto e as habilitações profissionais específicas de cada 
um dos seus membros e de eventuais colaboradores. 
 
Artigo 13.º 
Documentos a entregar que materializam os Trabalhos de Conceção  
Os trabalhos de conceção a apresentar são compostos, obrigatoriamente, pelos elementos 
elencados no n.º 1 «TRABALHO» e no n.º 2 «CONCORRENTE», os quais devem ser elaborados e 
apresentados de tal forma que fique assegurado o total e absoluto anonimato dos concorrentes, 
não podendo conter qualquer elemento que permita, de forma direta ou indireta, identificar o 
seu autor ou autores. 
1. «TRABALHO» 
1.1. Dossier de Apresentação Digital 
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Os concorrentes devem apresentar um Dossier de Apresentação digital, em formato PDF, 
organizado de forma numerada, com as seguintes peças escritas: 
a) Memória Descritiva e Justificativa (máximo de 10 páginas em formato A4), que descreva e 
justifique a abordagem ao Programa Preliminar constante do Anexo I e as opções de projeto, 
contendo informação sobre: 
I. Critérios gerais da conceção do projeto, enquanto solução original e inovadora, na sua relação 
com a cidade, com a envolvente próxima, e vivência dos espaços escolares; 
II. Considerações sobre as soluções adotadas em termos da integração e articulação com as pré-
existências, bem como da sustentabilidade ambiental e energética; 
III. Programa geral de intervenção, com referência à distribuição espacial, às circulações 
interiores e exteriores, às condições de acessibilidades, às dinâmicas de ocupação e de 
apropriação do espaço público, semipúblico e privado;  
IV. Soluções adotadas para a conceção de diferentes tipos de espaços, por um lado, aqueles que 
se pretendem articuláveis e autonomizáveis, aptos para várias funções e programas, numa 
relação fluída entre o interior e o exterior, e, por outro lado, aqueles que se pretendem aptos a 
uma única função, com características arquitetónicas e tecnológicas específicas, vocacionados 
para lecionar; 
V. Materiais, soluções técnicas e construtivas adotadas, face às exigências funcionais, de 
segurança, de habitabilidade, de durabilidade de sustentabilidade e, em última instância, ao 
valor da obra e ao ciclo de vida útil; 
VI. Descrição sumária das soluções preconizadas pelas especialidades intervenientes na 
elaboração do trabalho de conceção. 
b) Quadro resumo de áreas, em resposta ao Programa Preliminar que constitui o Anexo I; 
c) Estimativa do Custo Total da Intervenção com discriminação dos valores parcelares referentes 
às diferentes especialidades previstas no n.º 2 do artigo 11.º; 
d) Calendarização estimada para a realização das obras. 
1.2. Painéis Digitais 
a) Os concorrentes devem apresentar um máximo de 5 Painéis Digitais, em formato A1, com 
orientação vertical, contendo o título do concurso e as seguintes peças gráficas mínimas, 
elaboradas nas escalas a seguir indicadas: 
I. Planta geral de implantação, à escala 1/2.000 ou 1/1.000, que permita uma leitura integrada 
da solução proposta com a envolvente edificada e viária; 
II. Plantas, Cortes e Alçados, à escala 1/200, que permitam uma leitura clara da organização 
espacial e volumétrica das várias componentes da Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos 
de São João da Madeira; 
III. Perfis transversais e longitudinais, à escala 1/500, que explicitem a articulação volumétrica 
da Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de São João da Madeira com o terreno e com a 
envolvente edificada mais próxima; 
IV. Planta(s) esquemática(s), à(s) escala(s) considerada(s) adequada(s), com a representação dos 
diferentes sistemas de acessos e de percursos, pedonais, cilcáveis e automóveis, quer ao nível 
dos utentes, discentes, docentes e funcionários, como também de visitantes;; 
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V. Fotomontagens, imagens 3D, fotografias de maquetas e/ ou desenhos em perspetiva das 
soluções a evidenciar. 
VI. Quaisquer outros elementos que possam apoiar a explicação da proposta. 
b) Não é permitida aos Concorrentes a apresentação de maquetas da solução proposta, embora 
se admita a inclusão, nos painéis, de fotografias da mesma. 
c) Os Painéis Digitais a apresentar no concurso serão compostos, obrigatoriamente, por: 
I. Ficheiros de cada painel apresentado, em formato PDF ou JPEG, com 300dpi de resolução; 
II. Ficheiros autónomos com as várias peças escritas, peças gráficas e/ou desenhadas que 
integram os painéis e a memória descritiva, em formato JPEG ou PDF (com uma resolução 
mínima de 300 dpi). 
2. «CONCORRENTE» 
2.1. Boletim de Identificação 
Os concorrentes devem apresentar um Boletim de Identificação, nos termos do artigo 12.º e do 
Anexo VII. 
 
Artigo 14.º 
Modo de apresentação dos Documentos 
1. Os documentos identificados no n.º 1 «TRABALHO» do artigo anterior, os quais devem ser 
elaborados e apresentados de tal forma que fique assegurado o total e absoluto anonimato dos 
concorrentes, não podendo conter qualquer elemento que permita, de forma direta ou indireta, 
identificar o seu autor ou autores, exceto quanto à inserção do Código mencionado no n.º 4 
deste artigo, a qual é obrigatória, devem ser apresentado por serviço postal através de correio 
registado, permitindo o registo da data/hora da receção do envelope pela Câmara Municipal de 
São João da Madeira ou entregue diretamente nas instalações da Câmara Municipal de São João 
da Madeira, em dias úteis, das 09.00 às 12:30 e das 14:00 às 17.30 horas, salvo interrupções 
normais de expediente, sendo que neste ultimo caso ao apresentante será fornecido um recibo 
comprovativo da mesma, elaborado em respeito pelo princípio do anonimato. 
2. O documento identificado no n.º 2 «CONCORRENTE» deve ser apresentado por serviço postal 
através de correio registado, permitindo o registo da data/hora da receção do envelope pela 
Câmara Municipal de São João da Madeira ou entregue diretamente nas instalações da Câmara 
Municipal de São João da Madeira, em dias úteis, das 09.00 às 12:30 e das 14:00 às 17.30 horas, 
salvo interrupções normais de expediente, sendo que neste ultimo caso ao apresentante será 
fornecido um recibo comprovativo da mesma, elaborado em respeito pelo princípio do 
anonimato. 
3. Não será considerado o documento «CONCORRENTE» que dê entrada na Câmara Municipal 
de São João da Madeira depois do prazo limite para receção dos trabalhos, ainda que o mesmo 
tenha sido expedido com antecedência, sendo o concorrente o único responsável por atrasos 
ou extravios que eventualmente se verifiquem. 
4. Como forma de garantir o anonimato e estabelecer a correspondência entre os documentos 
«TRABALHO», e o documento «CONCORRENTE» que serão apresentado por serviço postal 
através de correio registado ou entregue diretamente nas instalações da na Câmara Municipal 
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de São João da Madeira, será disponibilizado um Código para esse efeito, o qual deverá ser 
solicitado através da área ‘Avisos e Código’ do site da entidade adjudicante. 
5. O Código, que deverá ser colocado pelos concorrentes nos documentos «TRABALHO» e no 
campo do remetente no envelope do documento «CONCORRENTE», tem caracter confidencial 
e intransmissível e será gerado automaticamente, sendo remetido para o endereço eletrónico 
de e-mail disponibilizado para o efeito. 
6. O Código deverá ser solicitado com a antecedência necessária, de modo a viabilizar a sua 
emissão (mínimo de 3 dias úteis), o envio dos documentos «TRABALHO» e do documento 
«CONCORRENTE» e a respetiva receção, dentro do prazo estipulado. 
7. No documento «CONCORRENTE» deverá constar apenas a identificação do destinatário e o 
número do Código atribuído no local do remetente, de acordo com o esquema apresentado: 
REMETENTE: …….. 
DESTINATÁRIO: 
Júri do “Concurso Público de Conceção para a Reabilitação e Requalificação da Escola Básica do 
Segundo e Terceiro Ciclos de São João da Madeira” 
Câmara Municipal de São João da Madeira, 
Avenida da Liberdade 
3701-956 São João da Madeira 
PORTUGAL 
8. Os documentos apresentados a concurso não podem, no seu todo ou em parte, ser divulgados 
por qualquer meio, antes de conhecido e tornado público o Relatório Final do Júri, onde conste 
a avaliação e ordenação dos trabalhos e a posterior identidade dos concorrentes. 
 
Artigo 15.º 
Lugar e data limite para a apresentação dos trabalhos 
Os documentos «TRABALHO» e «CONCORRENTE» deverão ser entregues por serviço postal 
através de correio registado ou diretamente nas instalações da Câmara Municipal de São João 
da Madeira até às 17:00H do prazo definido no artigo 26.º_Calendário. 
 
Artigo 16.º 
Idioma 
Todos os documentos que materializam os trabalhos de Conceção devem ser redigidos em 
Português ou, não o sendo, ser acompanhados de tradução devidamente legalizada, em relação 
à qual o concorrente declare aceitar a prevalência, para todos os efeitos, sobre os respetivos 
originais. 
 
Artigo 17.º 
Apresentação de vários trabalhos de conceção 
Os concorrentes podem apresentar mais do que um trabalho de conceção, devendo cumprir 
para cada um deles o disposto nos artigos anteriores. 
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Artigo 18.º  
Critérios de seleção 
A seleção dos trabalhos de conceção é realizada de acordo com os seguintes critérios: 
• Originalidade e Criatividade ………………………….……..…………………………………………………………..30% 
Qualidade urbanística e arquitetónica da solução que, através de um conceito original e 
inovador, seja capaz de potenciar a afirmação da Escola na cidade. 
• Integração …………………….………………………………………………………………………………………………....10% 
Capacidade de integração e articulação com a envolvente próxima. 
• Ecossustentabilidade, eficiência energética e Inovação tecnológica……………………..…………..30% 
Solução de referência ao nível da sustentabilidade ambiental, eficiência energética e da 
inovação tecnológica, como modelo de vanguarda a nível nacional e internacional. 
• Dicotomia espacial ……………………………………………………………………………………..…………………...20% 
Capacidade de gestão do espaço, conciliando a criação de espaços articuláveis e autonomizáveis, 
aptos para várias funções e programas, numa relação fluída entre o interior e o exterior, e a 
criação de espaços aptos a uma única função, com características arquitetónicas e tecnológicas 
específicas, vocacionados para exposições. 
• Exequibilidade ……………………………………………………………………………………….………………………...10% 
Solução técnica, construtiva e financeiramente exequível, face ao valor de obra e ao ciclo da sua 
vida útil. 
 
Artigo 19.º 
Apreciação dos trabalhos de conceção 
1. Das reuniões do Júri serão lavradas atas que, depois de aprovadas, serão assinadas por todos 
os elementos presentes. 
2. O Júri abrirá em primeiro lugar os documentos «TRABALHO» e avaliará cada um dos trabalhos 
apresentados a Concurso, com base nos critérios de seleção definidos nos presentes Termos de 
Referência, elaborando nas reuniões um Relatório, assinado por todos os seus membros no qual 
deve indicar, fundamentadamente: 
a) A ordenação dos trabalhos de conceção apresentados, de acordo com os critérios de seleção; 
b) A exclusão dos trabalhos de conceção apresentados em violação de quaisquer regras relativas 
à apresentação dos trabalhos, designadamente: 
I. Os trabalhos que tiverem sido apresentados após o termo do prazo fixado no artigo 
26.º_Calendário; 
II. Os documentos que os materializam contenham qualquer elemento que permita, de forma 
direta ou indireta, identificar o concorrente; 
III. Não observem o previsto no Programa Preliminar (Anexo I). 
3. Do Relatório Final deverá constar a fundamentação da avaliação e a ordenação de todos os 
trabalhos e ainda quaisquer reflexões e recomendações que o Júri entenda formular para o 
futuro desenvolvimento dos trabalhos de conceção.  
4. Em respeito pelo princípio do anonimato, o Júri só pode proceder à abertura do documento 
«CONCORRENTE» depois de integralmente cumprido o disposto nos números anteriores, 
podendo, se entender conveniente, designar uma data posterior para este efeito. 
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5. Em caso de empate prevalece a avaliação dos fatores pela ordem definida no artigo anterior. 
 
Artigo 20.º 
Decisão de seleção 
1. O Relatório Final do Júri será submetido a decisão de seleção, por parte órgão referido no 
artigo 3.º destes Termos de Referência, que selecionará um trabalho de conceção, de acordo 
com o teor e as conclusões do Relatório Final, e procede à atribuição dos prémios previstos no 
artigo 21.º. 
2. As deliberações do Júri do concurso de conceção sobre a ordenação dos trabalhos de 
conceção apresentados ou sobre a exclusão dos mesmos por inobservância da subalínea III) da 
alínea b) do n.º 2 do artigo anterior têm carácter vinculativo para a entidade adjudicante, não 
podendo, em qualquer caso, ser alteradas depois de conhecida a identidade dos concorrentes. 
3. Todos os concorrentes serão notificados, através da plataforma eletrónica, da decisão de 
seleção e atribuição do prémio da Câmara Municipal de São João da Madeira, que será 
acompanhada de cópia do Relatório Final do Júri. 
 
Artigo 21.º 
Prémios 
1. Ao concorrente sobre cujo trabalho de conceção recaia a decisão de seleção, ao classificado 
em 1.º lugar, é atribuído um prémio de consagração, no valor de € 15.000,00 (quinze mil euros). 
Este valor será deduzido ao valor dos honorários a liquidar pela adjudicação da elaboração do 
projeto. 
2. A Entidade Adjudicante atribuirá ainda um montante de € 45.000,00 (vinte e cinco mil euros) 
para prémios de participação, a dividir por todos os restantes concorrentes ordenados, não 
contemplados no nº anterior, com um valor máximo de €4.500,00 (quatro mil e quinhentos 
euros) por concorrente. 
3. O Júri do Concurso poderá ainda propor a atribuição de duas Menções Honrosas de carácter 
não pecuniário, sem prejuízo do direito ao prémio de participação. 
4. A atribuição dos prémios, previstos nos n.ºs 1 e 2, do presente artigo, depende da 
comprovação das habilitações profissionais dos concorrentes nos termos do artigo seguinte. 
5. Todos os prémios, referidos nos n.ºs 1 e 2 serão pagos pela Câmara Municipal de São João da 
Madeira, no prazo de 60 dias a contar da data de notificação da decisão de seleção do trabalho. 
6. Cada concorrente deverá previamente definir o seu representante, para efeitos de 
pagamento do prémio, o qual terá que ficar identificado no Boletim de Identificação, nos termos 
do Anexo VII. 
7. O representante de cada concorrente premiado, com prémio de consagração ou participação, 
deverá emitir uma "Declaração de Quitação", pelo valor recebido, nos termos do Anexo IX.  
 
Artigo 22.º 
Habilitações 
1. O concorrente sobre cujo trabalho recaia a decisão de seleção deve apresentar, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação prevista no artigo anterior, os documentos 
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comprovativos das suas habilitações profissionais e, bem assim, de todos os elementos que 
integram a equipa multidisciplinar, e demais requisitos previstos nos artigos 10.º, 12.º e 13.º, 
sob pena de caducidade da decisão de seleção do respetivo trabalho, nomeadamente: 
a) Declaração elaborada em conformidade com o modelo previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
81º do CCP conforme Anexo II ao CCP; 
b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), 
e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente, certidões de 
registo criminal de todos os titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência, 
que se encontrem em efetividade de funções, certificado de registo criminal da empresa para 
efeitos de celebração de contratos públicos (no caso de agrupamento adjudicatário deverão ser 
apresentados os registos criminais de cada um dos seus membros), e declarações de não dívida 
à Segurança Social e à Autoridade Tributária (ou respetivas autorizações para consulta dos 
dados); 
c) Certidão de registo comercial ou certidão permanente, com todas as inscrições em vigor, ou 
o respetivo Código de Acesso à Certidão Permanente para a sua consulta online, para 
comprovação da identidade dos titulares dos órgãos sociais de Administração, Direção ou 
Gerência que se encontrem em efetividade de funções. 
d) Declaração emitida pela Ordem dos Arquitetos – para comprovar o que é exigido na alínea a) 
do artigo 9.º dos Termos de Referência; 
e) Certidão comercial, com objeto social a abranger a atividade de elaboração de estudos e/ou 
projetos de Arquitetura – para comprovar o que é exigido na alínea b) do artigo 9.º dos Termos 
de Referência; 
f) Declaração emitida pela Ordem dos Arquitetos - para comprovar o que é exigido na alínea c) 
do artigo 9.º dos Termos de Referência; 
g) Certidões comprovativas da inscrição válida e em vigor nas respetivas Ordens Profissionais 
para todos os demais elementos da equipa multidisciplinar que exerçam profissões reguladas; 
h) Quaisquer outros que venham no caso a revelar-se necessários para comprovar que os 
técnicos estão legalmente habilitados para exercer a profissão que se propõem exercer. 
2. No caso de a decisão de seleção recair sobre um trabalho de conceção apresentado por um 
agrupamento de entidades singulares ou coletivas, todos os membros do agrupamento, e 
apenas estes, devem associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica que 
entenderem. 
3. No caso de a decisão de seleção recair sobre um trabalho de conceção apresentado por um 
agrupamento de entidades singulares ou coletivas, cada uma das entidades deve comprovar os 
requisitos constantes da alínea do n.º 1 do artigo 10.º, sob pena de caducidade da decisão de 
seleção do trabalho. 
4. No caso de caducidade da decisão de seleção, em resultado do incumprimento do disposto 
nos números anteriores, pelo concorrente cujo trabalho de conceção haja sido selecionado, a 
Câmara Municipal de São João da Madeira seleciona o trabalho de conceção ordenado em lugar 
imediatamente subsequente, havendo lugar à revisão da atribuição do Prémio previsto no artigo 
anterior. 
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5. A comprovação das habilitações profissionais, de acordo com o disposto no n.º 1, será 
também exigida aos concorrentes cujos trabalhos de conceção tenham direito ao prémio de 
participação. 
 
Artigo 23.º 
Audiência prévia 
Não há lugar a audiência prévia à decisão de seleção. 
 
Artigo 24.º 
Divulgação dos resultados e Exposição dos trabalhos 
1. Depois da decisão de habilitação, prevista no artigo 23.º, serão os resultados do concurso e o 
Relatório Final do Júri divulgados na plataforma eletrónica, sendo enviado anúncio para 
publicação no DR e JOUE (conforme modelo constante do anexo x ao Regulamento de Execução 
(UE) n.º 2015/1986, da Comissão, de 11 de novembro de 2015), nos 30 dias posteriores à data 
da decisão de seleção da Câmara Municipal de São João da Madeira. 
2. A Câmara Municipal de São João da Madeira promoverá uma Exposição Pública dos trabalhos, 
na qual estarão patentes os painéis dos trabalhos hierarquizados, e do selecionado pelo Júri, a 
decorrer nas datas e local previsto no artigo 26.º Calendário. 
3. A Câmara Municipal de São João da Madeira ressalva o direito de proceder à divulgação do 
trabalho selecionado através dos seus canais de comunicação, redes sociais e parcerias com 
meios de comunicação social estabelecidas para o efeito, sempre com referência explícita e bem 
visível à respetiva autoria. 
4. Caso se venham a reunir condições, a Câmara Municipal de São João da Madeira reserva-se o 
direito de proceder à edição de catálogo ou monografia sobre o concurso, na qual serão 
publicados os trabalhos hierarquizados, ou selecionado pelo Júri. 
 
Artigo 25.º 
Direitos de Autor 
1. O conteúdo patrimonial dos direitos autorais sobre todos os documentos que materializam o 
trabalho de conceção selecionado, que vier a ser objeto de adjudicação em fase de Ajuste Direto, 
considera-se transmitido para a entidade adjudicante. 
2. O conteúdo patrimonial dos direitos autorais sobre todos os documentos que materializam 
os restantes trabalhos de conceção mantem-se na esfera dos respetivos autores, não podendo 
aqueles ser usados pela Entidade Adjudicante para publicação ou qualquer outro fim, sem a sua 
expressa autorização, à exceção das situações previstas no artigo anterior, para as quais a 
Câmara Municipal de São João da Madeira se encontra desde já autorizada. 
3. Para efeitos do disposto no número anterior, com a participação no presente concurso, os 
concorrentes, cujos trabalhos venham a ser hierarquizados, desde já autorizam a Entidade 
Adjudicante e a OASRN à inclusão dos seus trabalhos nas exposições pública e on-line a 
promover.  
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Artigo 26.º 
Calendário 
O calendário do concurso, a iniciar com a data do envio do anúncio para publicação no Diário de 
República (DR) e no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), será o seguinte: 
Visitas à área de intervenção 
As visitas são sujeitas a marcação prévia até ao 20.º dia após a data da publicação do Anúncio 
do procedimento no DR e no JOUE, de acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 6.º 
Pedidos de esclarecimento: 
Até ao 30.º dia após a data da publicação do Anúncio do procedimento no DR e no JOUE. 
Respostas aos pedidos de esclarecimento: 
Até ao 60.º dia após a data de após a data publicação do Anúncio do procedimento no DR e no 
JOUE. 
Receção dos trabalhos: 
Até às 17:00 horas do 90º dia após a data publicação do Anúncio do procedimento no DR e no 
JOUE. 
Notificação da decisão de seleção Nos 15 (quinze) dias subsequentes à data da conclusão do 
Relatório Final. 
Prazo para apresentação dos Documentos de Habilitação: 
Nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes à data da notificação da decisão de seleção. 
Nova notificação aos Concorrentes, no caso de caducidade da 1ª decisão de seleção: 
Nos 5 (cinco) dias subsequentes à data limite para apresentação dos Documentos de 
Habilitação. 
Publicação do Anúncio do resultado do Concurso no Diário da República e no Jornal Oficial da 
União Europeia 
Até 30 (trinta) dias após a decisão de seleção. 
Pagamento dos prémios:  
No prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de notificação da decisão de seleção. 
Cerimónia Pública de entrega de Prémios e apresentação dos trabalhos: 
A realizar em data e local a designar à posteriori, a ocorrer no prazo máximo de 45 (quarenta e 
cinco) dias após a notificação da decisão de seleção; 
Exposição Pública dos trabalhos:  
A inaugurar em local e data a definir à posteriori, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
após a notificação da decisão de seleção, sendo que deverá decorrer no mínimo durante 15 
(quinze) dias. 
Debates/ Seminários:  
Em data e hora a definir, na sequência da exposição pública dos trabalhos. 
Levantamento dos trabalhos:  
Nos 30 dias úteis após o encerramento da Exposição dos trabalhos.  
 
Artigo 27.º 
Resolução de Conflitos 
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Para a resolução de todos os conflitos emergentes do presente concurso será competente o 
Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro. 
 
Artigo 28.º 
Legislação Aplicável 
O presente concurso rege-se pelo Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 
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ANEXO I 
 

TERMOS DE REFERÊNCIA 
Programa preliminar 
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OBJETIVOS 
 
 
O Programa de intervenção para o edifício da Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de São 
João da Madeira assenta em três objetivos fundamentais: 
 
1. Recuperar e modernizar os edifícios , potenciando uma cultura de aprendizagem, divulgação 
do conhecimento e aquisição de competências, através de intervenções que permitam: 

• Corrigir problemas construtivos existentes; 
• Melhorar condições de habitabilidade e de conforto ambiental, com particular 

ênfase na higrotérmica, acústica, qualidade do ar, segurança e acessibilidade; 
• Adequar espaços letivos e não letivos e modernizar os respetivos equipamentos; 
• Garantir flexibilidade e adaptabilidade dos espaços letivos e não letivos, de modo a 

maximizar a sua utilização e a minimizar investimentos no futuro; 
• Garantir a eficácia energética dos edifícios de modo a reduzir os custos de operação. 

 
2.Abrir a escola à comunidade , recentrando a escola no meio urbano em que se insere, criando 
condições de espaço funcionais e de segurança, para que nos horários pós ou extraescolares, os 
edifícios possam ser utilizados pela comunidade no âmbito das atividades, entre outras, 
associadas à formação, contínua (pós-laboral), aos eventos culturais e sociais, ao desporto e ao 
lazer. 
 
3. Criar um sistema eficiente e eficaz de gestão do edificado, garantindo, para além da operação 
de requalificação e modernização, quatro condições: 

• Resposta eficaz e eficiente às intervenções pontuais de reparação ou às 
intervenções programadas de conservação e manutenção; 

• Fomentar a correta utilização das instalações e dos equipamentos, formando, 
acompanhando e responsabilizando os utilizadores; 

• Garantir a plena utilização das instalações; 
• Assegurar uma solução construtiva compatível aos princípios NZEB, edifício com 

necessidades energéticas quase nulas e em que a satisfação dessas necessidades 
deverá ser feita maioritariamente por energia proveniente de fontes renováveis, 
preferencialmente produzidas no local ou nas proximidades. 

 
O grande esforço que o País desenvolveu nas últimas cinco décadas até ao ano de 2007, no que 
se refere às infraestruturas escolares, concentrou-se sobretudo na expansão da rede escolar. 
Este esforço não permitiu desenvolver, em paralelo, uma prática de conservação e manutenção 
dos edifícios existentes, nem a sua adaptação às novas práticas educativas e formativas. 
 
Para inverter o curso do processo de degradação, mostra-se necessário desenvolver um modelo 
de requalificação das escolas que crie condições para: 

• Ir ao encontro dos novos paradigmas educativos e ambientais; 
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• Garantir um modelo de gestão que respondesse eficazmente e com custos 
controlados às solicitações normais de conservação e manutenção, evitando a 
rápida degradação dos mesmos; 

• Garantir as fontes e modelos de financiamento, com recurso aos fundos 
comunitários, que permitam uma mais rápida e eficaz concretização do programa 
de requalificação e às fases subsequentes de conservação e manutenção. 

 
 
PROGRAMA BASE 
 

1. Enquadramento na Carta Educativa do município de S. João da Madeira 
 
A Carta Educativa inclui seis medidas de intervenção que devem ser tidas em conta na 
requalificação das instalações da atualmente designada Escola Básica e Secundária de S. João da 
Madeira. 
 

1.1. Prioridade na requalificação de instalações para a transformar numa escola 
básica de referência  

 
“Requalificar as instalações da Escola Básica e Secundária de S. João da Madeira (antigo ciclo 
preparatório) pertencente ao Agrupamento de Escolas João da Silva Correia. Melhorando as 
condições físicas que suportam o processo de ensino-aprendizagem, requalificando os edifícios 
no sentido de a transformar numa escola básica de referência, promovendo uma evolução 
positiva do desempenho escolar da comunidade discente”. 
 

1.2. Melhoria da eficiência energética dos edifícios escolares 
 
“A eficiência energética está no cerne da Estratégia “Europa 2020” para um crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo e da transição para uma economia eficiente em termos de 
recursos. (…) Assim, pretende-se implementar um plano para a eficiência energética das escolas, 
incluindo as necessárias infraestruturas e, bem-assim, a área pedagógica de informação e 
sensibilização. (…)” 
 

1.3. Melhoria das condições tecnológicas de circulação de dados 
 
“Dotar todas as escolas, de todos os níveis de educação/ensino, de redes de internet de alta 
velocidade. Dotar, em simultâneo, as escolas de meios tecnológicos adequados (…)” 
 

1.4. Melhoria das instalações desportivas 
 
“Requalificar o Pavilhão desportivo da Escola Básica e Secundária de São João da Madeira” 
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1.5. Promoção do ensino especializado da dança e música 
 
“Garantir uma resposta adequada de ensino articulado de (…) dança no concelho, para alunos 
de ensino secundário, tendo em conta a procura existente. Esta medida permitirá, em 
simultâneo, ampliar a oferta cultural e criativa de S. João da Madeira” 
 

1.6. Consolidação e alargamento do apoio às famílias 
 
“Alargar, a todo o Ensino Básico, os Centros de Atividades de Tempos Livres atualmente 
existentes nas escolas do 1.º Ciclo, apoiando a conciliação entre a vida escolar dos alunos e a 
vida profissional das suas famílias. (…)” 
 
 

2. Situação atual 
 
O número de alunos desta escola tem registado um decréscimo nos últimos anos (menos 34% 
do que em 2013/2014), fruto da reorganização da rede educativa em S. João da Madeira, que  
 
- extinguiu o Agrupamento com sede nesta escola; 
- criou um novo Agrupamento de Escolas com 2.º ciclo do ensino básico na cidade; 
- foi preterida, pelas famílias, a favor de outra escola deste mesmo Agrupamento, com edifício 
moderno e requalificado em detrimento de instalações precárias e deficitárias.  
 
Contudo, o número de alunos desta escola e a capacidade das restantes do concelho, continuam 
a merecer a existência deste estabelecimento de ensino, que deverá ser reposicionado na cidade 
e região.  
 
 
No ano letivo 2020/2021, a escola acolhe 495 alunos, assim distribuídos: 
 

Ano de escolaridade Número de turmas Número de alunos 

5.º ano 5 116 

6.º ano 7 167 

7.º ano 2 46 

8.º ano 3 53 

9.º ano 4 79 

Ensino Profissional  2 34 

TOTAL 23 495 
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O edifício escolar acolhe atualmente as seguintes salas e espaços educativos:  
 

Bloco A 6 salas de aula de educação formal 
1 sala de ciências 
1 sala de educação visual 

Bloco B 5 salas de aula de educação formal 
1 sala de ciências 
1 salas de educação visual 

Bloco C 6 salas de aula de educação formal 
1 laboratório de física e química 
1 sala de educação tecnológica 

Bloco D 5 salas de aula de educação formal 
1 sala de ciências 
1 sala de educação tecnológica 

Bloco E 1 auditório (2 salas contíguas) 
1 sala de educação musical 

Bloco F 1 sala multiusos 

Bloco G 1 sala multiusos 

Edifício central Biblioteca 
Refeitório 
Cozinha 
Sala de alunos/polivalente 
Sala de professores 
Bar 
Secretaria 
Sala e gabinetes da Coordenação de escola 

Pavilhão desportivo coberto Com ginásio e sala de apoio 

 
 
O número de salas foi dimensionado para um número superior de alunos. Neste momento, a 
maioria das turmas tem uma sala de aula de uso exclusivo, para além dos laboratórios e espaços 
comuns. Cada bloco tem ainda gabinetes, arrecadações e instalações sanitárias. 
 

3. Projeto de intervenção  
 
O programa funcional da nova Escola Básica com 2.º e 3.º Ciclo de S. João da Madeira deve 
requalificar as infraestruturas existentes na ótica da abertura à comunidade, para potenciar a 
cultura de escola de promoção e educação ambiental, de facilitar o ensino artístico e, em 
simultâneo, promover nos espaços escolares a divulgação do conhecimento, informação, 
competências dos alunos, estimulando e apoiando a aprendizagem e a formação de uma forma 
inclusiva, a tempo inteiro e envolvendo a comunidade exterior. 
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No modelo de Educação defendido pela Estratégia de Lisboa, o sistema educativo deve 
potenciar, desde os primeiros anos de escolaridade, a criatividade natural dos alunos, ao 
mesmo tempo que deve promover o espírito crítico e o raciocínio rigoroso, tão necessários ao 
desenvolvimento de uma cultura de aprendizagem ao longo da vida e à sociedade do 
conhecimento. Por isso, os espaços devem ser atrativos, criando as condições essenciais a 
práticas pedagógicas diferenciadoras, mas flexíveis e multifuncionais para se adaptarem a 
tempos de constante mudança, a necessidades educativas imprevisíveis e, por isso, capazes de 
responder à evolução do curriculum e às solicitações da comunidade educativa.  
 
A nova escola deve adotar um patrono ou um nome, que melhor identifique a escola na 
comunidade, seja adaptada às novas funcionalidades e valências da escola e crie uma nova 
identidade corporativa no público interno e externo.   
 
De acordo com a evolução de alunos, a nova Escola deverá ter como orientação programática a 
tipologia de 22 a 25 turmas, num total de 500 a 550 alunos, em regime diurno.  
 
As turmas de ensino profissional devem ser transferidas para outra escola do Agrupamento.  
 
Nos períodos pós-letivos e nas interrupções letivas, deve ter espaços para as atividades de 
enriquecimento curricular e de tempos livres, facilitando a conciliação entre a vida escolar dos 
alunos e a vida profissional das suas famílias. 
 
A nova escola deverá ter espaços de ensino artístico especializado de dança, beneficiando da 
sua centralidade geográfica facilitadora para acolher alunos provenientes de outras escolas, da 
lacuna desta oferta, permitindo para ampliar a oferta cultural e criativa de S. João da Madeira e 
da região.  
 
O programa funcional deve ser organizado, de acordo com a sua qualidade e função, nos 
seguintes grupos de espaços: 
 

A. Espaços de aprendizagem formal 
B. Espaços de Ensino Artístico Especializado 
C. Espaços complementares e de apoio  
D. Espaços desportivos 
E. Entrada, atendimento geral e coordenação 
F. Espaços de apoio socioeducativo 
G. Núcleo de pessoal 
H. Espaços de Atividades de Enriquecimento Curricular e Apoio à Família 
I. Espaços exteriores 
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O programa funcional poderá ser otimizado em áreas que se considerem transversais aos vários 
espaços, e necessárias ao projeto, designadamente áreas para instalações sanitárias, instalações 
técnicas, entre outras, e de acordo com os regulamentos em vigor. 
 
Com o princípio de que os espaços escolares devem ser flexíveis e multifuncionais, devem ser 
tidos em conta as necessidades específicas de cada uma das seguintes áreas disciplinares, bem 
como as valências previstas em sede de Carta Educativa: 
 

Espaços de aprendizagem formal 16 salas de aula (*) 
3 laboratórios de ciências físico-químicas  
3 salas de educação visual e tecnológica 
1 sala de educação musical 

Espaços de Ensino Artístico Especializado Estúdios de dança  
Auditório (**) 
Arrecadações e gabinetes de apoio  

Espaços complementares e de apoio  Biblioteca, centro de recursos e arquivo 
Sala polivalente para alunos 
Bar e cafetaria 
Refeitório e cozinha 
Loja escolar 

Espaços desportivos Campo polidesportivo coberto  
Campo polidesportivo exterior 
Balneários, arrecadações e salas de apoio 

Entrada, atendimento geral e coordenação Portaria 
Receção 
Apoio administrativo e atendimento 
Sala de coordenação de estabelecimento 
Salas de reunião  
 

Espaços de apoio socioeducativo Gabinete do serviço de psicologia e orientação 
Gabinetes de atendimento a famílias 
Salas de trabalho 

Núcleo de pessoal Salas de trabalho de docentes 
Salas de reuniões de docentes 
Sala para pausa de não-docentes 

Espaços de Atividades de Enriquecimento 
Curricular e Apoio à Família 

Ateliers e espaços polivalentes.  

Espaços exteriores Criação de “telhados verdes” acessíveis para 
fomentar a educação ambiental para além de 
vantagens arquiteturais, energéticas, 
ambientais e estéticas.  
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(*) Todas as salas devem ter instalações técnicas aptas para que, todos os seus alunos, estejam 
munidos de materiais e equipamentos informáticos, considerando estes necessários de forma 
transversal no curriculum.  
(**) Auditório com flexibilidade para ser usado para atividades escolares diversas.  
 
 
DAS CONDIÇÕES FÍSICAS E TÉCNICAS 
 
O Programa aposta num modelo de edifício escolar adequado ao projeto educativo da escola, 
com as suas necessidades, objetivos e características. Este conceito tem que garantir a 
durabilidade e sustentabilidade da intervenção, considerando possíveis adaptações e a 
reestruturação do espaço de acordo com as estratégias educativas e o desgaste natural 
provocado pelo uso. 
 
O modelo concetual de escola assenta em três princípios básicos:  

• a articulação dos vários setores funcionais (áreas letivas e não letivas);  
• a garantia de condições para o seu funcionamento integrado;  
• e a possibilidade de abertura de alguns setores à utilização pela comunidade 

exterior em períodos pós-letivos. 
 
O modelo de reorganização do espaço escolar adotado deverá procurar responder a estes 
requisitos a partir da adaptação do conceito de learning street. Os vários setores funcionais da 
escola deverão ser articulados através de um percurso tridimensional que constitui uma 
sucessão de espaços interiores e exteriores de valência diversificada, relacionados com 
diferentes situações de aprendizagem formal e informal. 
  
Torna-se evidente a necessidade de definir uma hierarquia funcional encarando a escola como 
um organismo vivo e evolutivo. No modelo concetual aplicado é reforçada a existência de um 
núcleo de aprendizagem formal, estruturado em níveis correspondentes às grandes áreas do 
saber, que dialoga com o núcleo de aprendizagem informal.  
Reconhecendo o papel da escola na dinâmica urbana onde se insere, o núcleo de serviços 
passíveis de se abrirem à comunidade é pensado de forma estratégica criando um setor que 
deve exibir forte condição de centralidade e, ao mesmo tempo, de possível destaque nos 
períodos fora da atividade escolar, física e simbólica, onde se encontra a biblioteca/centro de 
recursos, os espaços de conhecimento e de memória (de cariz museológico), a área da 
restauração, a loja de conveniência (agrupando as áreas de livraria/papelaria e reprografia), o 
núcleo de espaços desportivos e um espaço polivalente para a realização de assembleias e 
outros eventos de âmbito alargado, assim como para a utilização por alunos para efeitos de 
convívio. Em vários casos este fórum é complementado com instalações para a formação de 
adultos e a certificação de competências.  
As zonas destinadas a docentes e funcionários são redimensionadas para poderem responder 
de forma flexível às necessidades presentes e futuras, compreendendo sempre núcleos de 
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administração e gestão, de atendimento geral e a pais e encarregados de educação, de direção, 
de trabalho e de convívio. 
  
O CONCEITO 
 
As escolas devem ser um elemento estratégico na construção de uma cultura de aquisição e de 
divulgação de conhecimento e é importante recentrá-las nas cidades. Devem ainda constituir-
se como um espaço integrado de incentivo à aprendizagem, suportado em ambientes 
adequados, confortáveis e estimulantes, que favoreçam atitudes, comportamentos e 
desempenho educativo daqueles que o utilizam (alunos, docentes, funcionários e encarregados 
de educação), promovendo e influenciando o diálogo e a comunicação entre todos. 
Nesta perspetiva, é inegável que as condições físicas influenciam e condicionam 
comportamentos e, por este motivo, devem ser exaustivamente refletidas e projetadas no 
sentido da otimização da aprendizagem, relacionando os vários espaços funcionais através de 
áreas de circulação e estadia, onde o espaço arquitetónico se assuma como uma área de 
aprendizagem dinâmica, ou seja, como elemento impulsionador do ensino e do 
desenvolvimento dos alunos. 
A nova escola deve contribuir para a reposição da eficácia física e funcional das construções 
existentes, adequando a intervenção ao projeto educativo específico estabelecido para cada 
caso, promovendo: 

• espaços atrativos, capazes de proporcionar bem-estar e de garantir boas condições 
físico-construtivas para uma aprendizagem dinâmica; 

• espaços flexíveis, capazes de se adaptarem de forma célere, imediata e a custos 
mínimos, à evolução dos currículos, das solicitações do tempo e das comunidades e 
das tecnologias; 

• espaços multifuncionais, capazes de possibilitar uma utilização diversificada e 
alargada à comunidade; 

• espaços seguros, acessíveis e inclusivos onde todos os cidadãos acedam com 
facilidade, independentemente de mobilidade condicionada ou de necessidades 
educativas especiais; 

• soluções espaciais, construtivas e ambientais duradouras, que garantam o baixo 
custo de gestão e manutenção e aumentem o ciclo de vida (CICLO DE VIDA) das 
construções. 

 
O MODELO CONCETUAL 
 
O modelo concetual resulta da materialização deste conceito que define a escola como um 
espaço de incentivo à aprendizagem, associado às condicionantes gerais de intervenção em 
edifícios existentes de diferentes épocas e tipologias e, ainda, à necessidade de assegurar outras 
condições como: 

• Implementação de um modelo sustentável que permita uma gestão mais eficiente 
dos recursos económicos, sociais e ambientais; 
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• Possibilidade de abertura de alguns setores à comunidade exterior; 
• Preservação do património arquitetónico e cultural dos edifícios. 
• Níveis de hierarquização funcional 

 
Este modelo está organizado em três níveis de hierarquização (correspondentes às condições 
de acesso permitidas à comunidade escolar) que agregam em si áreas funcionais interligadas 
através de um sistema vivencial da escola/aprendizagem dinâmica (áreas de circulação e 
estadia), que contribui para o desenvolvimento de atividades de ensino informal e para a 
implementação de uma cultura de aprendizagem no espaço escolar. 
 
NÍVEIS DE UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS E CONDIÇÕES 
 
NÍVEL 1  
Associa as áreas funcionais com possibilidade de utilização pela comunidade não 
exclusivamente escolar. 
Espaços desportivos 
Entradas e atendimento geral 
Espaços de formação de professores e de certificação de competências 

 Acesso direto a partir do exterior 

 Condições de funcionamento no período pós-letivo ou com os restantes núcleos inativos 

 Condições de acesso exclusivo sem pôr em causa a segurança dos restantes espaços e 
núcleos 

 
NÍVEL 2  
Associa as áreas funcionais essencialmente afetas à comunidade escolar (alunos, pessoal 
docente e não docente), constituindo-se como uma área dinâmica não letiva. 
Biblioteca escolar 
Espaços sociais e de convívio  

 Acesso facilitado a partir do exterior  

 Localização em pontos centrais no sistema vivencial da escola 

 Organização das principais atividades de dinâmica estudantil 

 Articulação entre os núcleos de aprendizagem formal específicos 
 
NÍVEL 3 
Associa as áreas funcionais afetas à comunidade escolar (alunos, pessoal docente e não docente) 
Espaços de aprendizagem formal 
Espaços de órgãos de gestão e de apoio socioeducativo 
Espaços de pessoal docente e de pessoal não docente 
Espaços de apoio e áreas técnicas 

 Acesso controlado ou restrito 

 Articulação em núcleos 
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Os três níveis de hierarquização acima referidos estão interligados através de um sistema 
vivencial materializado na rede gerada pelas circulações e zonas de estadia, interiores e 
exteriores, que relaciona as diferentes áreas funcionais da escola e que não deve comprometer 
a aplicação do rácio m²/aluno definido para cada intervenção. 
Esta rede de espaços de diferentes hierarquias é o principal elemento dinamizador da cultura 
de aprendizagem informal, promovendo locais de encontro para socialização e troca de 
informação entre os diferentes agentes da comunidade escolar, onde a biblioteca escolar e o 
núcleo das áreas sociais e de convívio assumem um papel de destaque, por serem os locais de 
maior concentração de alunos fora dos horários letivos. 
A leitura das condições de âmbito geral para as diferentes áreas funcionais, acima descritas, 
deve ser feita em complemento com a informação do Capítulo 4: Espaços Funcionais, deste 
documento. 
 
INDICADORES DE CARACTERIZAÇÃO DAS INTERVENÇÕES 
 
A escola apresenta, na generalidade, um reduzido desempenho físico construtivo, ambiental e 
funcional, resultante do desgaste provocado pela utilização e envelhecimento natural dos 
materiais e sistemas construtivos, agravado pela ausência de ações regulares de conservação e 
manutenção. No que respeita à organização funcional verificam-se ainda alterações resultantes 
de sucessivas adaptações feitas pela escola ao longo do tempo, por exemplo, em resposta a 
mudanças curriculares ou pedagógicas. 
A desqualificação geral dos edifícios resulta ainda da evolução da regulamentação da 
construção, que é reflexo de alterações socioculturais com maiores exigências no que respeita 
a necessidades de conforto ambiental, acústico, de eficiência energética, de segurança contra 
incêndios, de acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada, entre outras. 
 
Estado de conservação dos edifícios 
As anomalias construtivas dependem da idade dos edifícios, da intensidade de uso e do nível de 
conservação ao longo do tempo, são marcadas pela natureza e extensão das deficiências e pela 
obsolescência dos sistemas da edificação. Ocorrem sobretudo em quatro componentes não 
necessariamente conjugadas: 

• no espaço exterior, ao nível dos pavimentos, infraestruturas – abastecimento de 
água e sistemas de drenagem –, envolvente vegetal e áreas permeáveis; 

• na estrutura e envolvente das edificações, em particular ao nível da conservação das 
impermeabilizações, coberturas, elementos estruturais, revestimentos e do 
desempenho de vãos; 

• no interior das edificações, em revestimentos e acabamentos e, em particular, nos 
vãos; 

• nas instalações técnicas por obsolescência técnica ou legal e, essencialmente, em 
resultado da necessidade de prolongamento da vida útil estimada para os diferentes 
sistemas. 
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O processo de classificação do estado de conservação de um edifício define quatro níveis, 
conforme a seguir se descreve: 
 
MUITO MAU 
Muito mau estado de conservação da maior parte da área edificada e das instalações técnicas, 
colocando fortes limitações ao uso normal das instalações e comprometendo a segurança dos 
ocupantes. 
 
MAU 
Mau estado de conservação, quer ao nível da área edificada, quer das instalações técnicas, 
colocando dificuldades acrescidas ao normal funcionamento da Escola, incluindo falta de 
espaços de ensino ou riscos acrescidos de segurança. 
 
MÉDIO 
Algum desgaste físico e deficiente manutenção dos espaços; o estado de conservação dos 
edifícios permite um uso aceitável, salvo exceções pontuais onde as instalações técnicas revelem 
obsolescência técnica ou legal. 
 
BOM  
Razoável estado de conservação da área edificada e das instalações técnicas, não 
comprometendo o normal funcionamento da escola.  
Adaptação funcional dos edifícios 
A caracterização do nível de intervenção para implementação do programa de requalificação e 
reabilitação da escola depende ainda de uma prévia avaliação do sistema de organização 
existente e dos níveis de alteração funcional necessários para a adequação do edifício ao novo 
modelo conceptual, classificando-se nos seguintes graus: 
 
CARACTERÍSTICAS E GRAUS DE INTERVENÇÃO 
ALTERAÇÃO FUNCIONAL DOS EDIFÍCIOS PARA ADEQUAÇÃO AO MODELO CONCEPTUAL 
 
SEM ALTERAÇÃO DE COMPARTIMENTAÇÃO 
 
GRAU 1 
Alteração funcional pontual, mantendo toda a compartimentação interior. 
Alteração pontual das instalações técnicas, na envolvente (coberturas e fachadas), nos 
revestimentos e nos vãos interiores. 
 
GRAU 2 
Alteração funcional pontual, mantendo toda a compartimentação interior. 
Alteração média ou profunda das instalações técnicas; reparação pontual da envolvente, dos 
revestimentos e dos vãos interiores. 
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COM ALTERAÇÃO DE COMPARTIMENTAÇÃO 
 
GRAU 3 
Alteração funcional pontual ao nível da compartimentação. 
Alteração profunda das instalações técnicas; revisão e reparação da envolvente e reparação ou 
substituição pontual de revestimentos e vãos interiores. 
 
GRAU 4 
Alteração funcional média, com intervenção ao nível da compartimentação. 
Alteração profunda das instalações técnicas; reparação e beneficiação da envolvente; grande 
reparação ou substituição de revestimentos e vãos e reforço estrutural pontual. 
 
GRAU 5 
Alteração funcional profunda, com generalizada alteração da compartimentação. 
Alteração profunda das instalações técnicas, reforço estrutural, com eventual alteração 
volumétrica; grande intervenção sobre a envolvente e todos os elementos construtivos 
interiores. Em casos extremos considera-se, por um lado, a capacidade dos edifícios existentes 
se adaptarem integralmente ao modelo conceptual dispensando qualquer alteração funcional; 
por outro, a total incapacidade de adaptação do edifício, que pode resultar na opção de não 
intervenção ou de demolição integral. 
 
Caracterização dos níveis de intervenção 
Para caracterização da profundidade da intervenção definem-se quatro níveis que resultam da 
articulação entre o grau de alteração funcional necessário para adaptação ao modelo 
conceptual preconizado, e a caracterização do estado de conservação das construções pré-
existentes. 
A esses níveis associou-se uma escala percentual considerando como teto máximo de referência 
o custo de construção (€/m²) estimado para obra nova (100%) que deve resultar da análise de 
variáveis como a localização da escola, a área bruta de construção, o prazo de execução de 
empreitada e a variação dos valores de mercado, entre outros. 
 
NÍVEL MÍNIMO (I) 
Requalificação inferior a metade do valor do custo de construção de obra nova (€/m²) e que 
decorre de uma intervenção que dispensa alterações de compartimentação podendo recorrer a 
uma adaptação funcional ligeira dos espaços, desde que o edifício se encontre num estado de 
conservação médio ou bom. 
 
NÍVEL MÉDIO BAIXO (II) 
Requalificação entre 50 a 65% do valor do custo de construção de obra nova (€/m²) e que 
decorre de uma das seguintes situações: 
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• Sem alteração da compartimentação, podendo exigir uma adaptação funcional 
pontual dos espaços, quando o edifício se encontra em mau ou muito mau estado 
de conservação; 

• Com alterações pontuais da compartimentação e o edifício em bom ou médio 
estado de conservação. 

 
NÍVEL MÉDIO ALTO (III) 
Requalificação entre 65 a 80% do valor do custo de construção de obra nova (€/m²) e que 
decorre de uma das seguintes situações: 

• Com alterações pontuais da compartimentação e o edifício em mau ou muito mau 
estado de conservação; 

• Com alteração generalizada da compartimentação, sem intervenção estrutural, e o 
edifício em bom ou médio estado de conservação. 

• NÍVEL MÁXIMO (IV) 
• Requalificação entre 80 a 95% do valor do custo de construção de obra nova (€/m²) 

e que decorre de uma das situações a seguir assinaladas: 
• Com alteração generalizada da compartimentação, sem intervenção estrutural, 

quando todas as componentes do edifício se encontram em mau ou muito mau 
estado de conservação; 

• Com uma alteração profunda da compartimentação, com intervenção estrutural ou 
alterações volumétricas, independentemente do estado de conservação do edifício. 

 
Indicadores de rácio (m2/aluno) 
Ocupação da escola em turno único, num total diário de cinco blocos de 90 minutos e 
considerando 20% de tempo livre para gestão da exploração; 
Relação entre a área bruta de construção (ABC) e área útil correspondente a 1,6. 
 
ESTIMATIVA DE ÁREA BRUTA DE CONSTRUÇÃO 
ÁREA BRUTA DE CONSTRUÇÃO [m2/aluno] 10,00 m2 
Área bruta de construção (ABC) 
A dimensão da escola a requalificar - estimativa da ABC – resulta do produto do rácio m²/aluno 
pelo número de alunos definido pelo programa funcional respetivo. 
Caso se venha a verificar ser necessário construir um espaço exterior coberto dedicado à prática 
desportiva, ao valor resultante de ABC deve adicionar-se o valor máximo de referência abaixo 
indicado.   
ACRÉSCIMO DE ÁREA BRUTA DE CONSTRUÇÃO ESTIMADA: 1500 m2 
INSTALAÇÕES DESPORTIVAS COBERTAS E ESPAÇOS DE APOIO (excluindo ginásios) 
 
OUTRAS EXIGÊNCIAS DA INTERVENÇÃO 
O edifício escolar assume cada vez mais um lugar de relevo na comunidade, com uma posição 
de destaque nos aglomerados urbanos. Nesse papel, deve ser um espaço aprazível, funcional e 
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aberto à comunidade, onde todos os utilizadores que ali convivem, estudam e trabalham se 
sintam confortáveis, bem recebidos e em segurança. 
Nesse contexto, o desenvolvimento do projeto de uma escola além de enquadrado por um 
determinado programa funcional, está condicionado por indicadores dimensionais, pelo 
cumprimento de exigências legais profundamente complexas e, caso se trate de um processo 
de reabilitação, sujeito às condicionantes intrínsecas à intervenção sobre um edifício existente 
e em funcionamento. 
Esse conjunto de fatores, transversais a todas as fases de desenvolvimento, no seu conjunto 
contribui para o resultado final de uma escola com adequadas condições de funcionamento. 
Nos pontos seguintes são abordados, de uma forma sucinta, os quatro temas que condicionam 
a intervenção e o programa, em documentação legal específica, nas condicionantes do contexto 
urbano da escola ou nas características de edifícios pré-existentes, conforme apresentado em 
seguida: 

a) Condições de complementaridade com outros equipamentos da comunidade; 
b) Condições de segurança: 
c) Condições de acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada; e 
d) Condições de funcionamento durante a intervenção. 

 
Condições de complementaridade com outros equipamentos da comunidade 
Na conceção da escola devem considerar-se as referências urbanas e locais, em termos físicos e 
ambientais, e dar cumprimento aos planos municipais de ordenamento do território, avaliando 
ainda as relações de efetiva proximidade e de complementaridade entre a escola e outros 
equipamentos urbanos, nomeadamente, instalações desportivas, jardins públicos e outros 
estabelecimentos de ensino, que permitam uma otimização de funções e usos. 
Devem ainda ser identificadas e avaliadas as restrições urbanas ou de utilidade pública impostas 
por construções vizinhas (afastamentos legais, servidões, zonas de proteção, entre outras) e as 
redes cadastrais de infraestruturas urbanas locais, nomeadamente abastecimento de água, 
ligação à rede pública de esgotos residuais e pluviais, fornecimento de energia elétrica e gás e 
sistema de resíduos sólidos urbanos, que possam vir a condicionar a intervenção. 
Condições de segurança nas escolas 
O projeto de intervenção/requalificação deve ser concebido com atenção à gestão de riscos, ou 
seja, como a segurança expectável incide sobre a proteção de pessoas e bens, a intervenção na 
escola deve ter como objetivo a redução dos riscos que normalmente expõem os ocupantes e o 
património ao risco de acidente e de perdas patrimoniais. 
Apesar da identificação de riscos ser efetuada regularmente pelos responsáveis da escola, os 
riscos potenciados pelas próprias instalações devem estar presentes em todos os intervenientes 
no processo de desenvolvimento de programas e projetos, desde as fases iniciais e ao longo de 
todas as fases do processo. 
A proteção contra a maioria dos riscos com elevado potencial de destruição está condicionada 
por exigências legais, como é exemplo a segurança contra incêndios, a estrutural ou aquela que 
é inerente às instalações elétricas. A intervenção de requalificação integra-os como um fator 
intrínseco, constituindo-se como um fator primordial. 
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Por outro lado, a aplicação de boas práticas em projeto e construção concorre igualmente para 
uma escola mais segura. 
Apresentam-se alguns aspetos ligados à segurança de pessoas e bens, e respetivas 
condicionantes sobre o edifício e instalações técnicas, equipamentos e sistemas de segurança. 
Por natureza, a segurança divide-se em duas vertentes fundamentais: 

i. Segurança do edifício; 
ii. Segurança contra intrusão e vigilância comportamental 

 
Segurança do edifício 
No âmbito da segurança do edifício, incluem-se aspetos como a resistência estrutural, a 
segurança contra riscos de incêndio ou o risco de explosão decorrente da presença de gás 
combustível em cozinhas e do próprio desenho e configuração do edifício enquanto potenciador 
de uma vigilância eficaz. 
Segundo a regulamentação de segurança contra incêndios, está prevista a elaboração de 
medidas de autoproteção, antes da entrada em funcionamento das instalações, que constituem 
as metodologias e os princípios que sustentam a gestão e a organização da segurança de pessoas 
e bens. 
 
Segurança estrutural 
No caso de um edifício novo o tema da segurança estrutural é inerente ao projeto. Por outro 
lado, no caso de intervenções em edifícios existentes é essencial efetuar a análise sísmica das 
estruturas, com vista ao seu eventual reforço, dada a oportunidade estratégica e irrepetível para 
o realizar. 
A legislação sobre o tema determina a necessidade em operar o reforço sísmico, por meio de 
um reforço mais ou menos significativo dos elementos estruturais ou introdução de elementos 
de compensação. 
A intervenção deve incidir sobre a correção de problemas estruturais, que pode envolver a 
regularidade geométrica ou a ductilidade das estruturas; a correção de estruturas de alvenaria, 
promovendo a melhoria de ligações entre elementos; ou mesmo o reforço e reparação de 
elementos não estruturais. 
 
Segurança contra riscos de incêndio 
Como já referido, o Regime Jurídico da Segurança Contra incêndios em Edifícios estabelece as 
regras básicas que devem ser observadas na elaboração dos projetos de segurança contra 
incêndios e tem um impacto profundo em edifícios existentes. 
As principais alterações implicam a introdução de envolvente corta-fogo, a redefinição de vias 
de evacuação, com novos percursos horizontais e verticais, a substituição de vãos que não 
disponham de adequadas características corta-fogo, ou a introdução de aberturas para 
assegurar a desenfumagem dos espaços encerrados. 
O combate a incêndios inicia-se no desenvolvimento do projeto, através de soluções que evitem 
a ocorrência de focos de incêndio e, numa segunda fase, com a sua eliminação através de 
sistemas de deteção e alarme para alerta nos momentos iniciais do seu desenvolvimento e 
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sistemas de utilização imediata, como a rede de combate a incêndios, dotada de meios de 
primeira intervenção - extintores e bocas-de-incêndio armadas. 
Quanto à deteção e alarme, prevê-se sistema automático de deteção de incêndio em toda a sua 
área edificada, composto por detetores de fumo ou de calor, ligados à central de deteção de 
incêndio. 
O sistema de alarme é composto por botões de alarme e sirenes, distribuídos pelo edifício 
escolar, respetivos blocos ou pisos. 
 
Segurança no âmbito das instalações elétricas 
À semelhança da segurança contra riscos de incêndio e segurança estrutural, a segurança 
elétrica está totalmente regulamentada e nesse sentido, todas as exigências de segurança ficam 
consagradas Nesse conjunto de medidas, inclui-se a proteção contra choques elétricos, nos 
circuitos de iluminação interior e circuitos de tomadas, através da instalação de aparelhos 
sensíveis à corrente diferencial estabelecida por Lei para a generalidade dos espaços e, em 
particular nos balneários e instalações sanitárias. 
Inclui-se igualmente o sistema de proteção contra descargas atmosféricas, destinado proteger 
todo o espaço escolar, e não exclusivamente os edifícios, mediante para-raios com dispositivo 
ionizante não radioativo, prestando particular atenção aos afastamentos a outros equipamentos 
colocados nas coberturas. 
 
Segurança na utilização 
Em condições de utilização corrente, os utentes dos edifícios têm de estar protegidos de 
qualquer situação que lhes possa provocar lesões, fruto de acidentes ou em resultado dos 
elementos ou componentes da construção, designadamente quedas em altura, natureza dos 
revestimentos de paredes e pavimentos, utilização de portas e janelas, contacto com superfícies 
quentes, segurança elétrica, entre outros. 
Algumas medidas de segurança elementares prendem-se com a promoção de soluções 
dissuasoras da natural tendência de crianças e jovens para transgredir, como impedir o acesso 
a zonas não controladas, como coberturas, anular zonas ocultas, recantos sem vigilância a partir 
de áreas nucleares, telhados baixos, circulações ziguezagueantes ou ainda, condicionar o acesso 
a zonas técnicas ou arrecadações. 
Coberturas planas são um eterno desafio para crianças e jovens, pelo que os acessos a locais 
com essas características devem encontrar-se totalmente impedidos. Qualquer elemento que 
permita subir às coberturas e colocar em risco os alunos deve ser eliminado. 
 
Segurança de elementos construtivos 
A dimensão e a geometria dos espaços de circulação devem ter por princípio que estes espaços 
estejam livres de obstáculos, designadamente mobiliário ou outro equipamento. Não devem 
existir obstáculos no pavimento, tais como ressaltos, saliências locais ou degraus isolados, à 
exceção das soleiras de porta Nas zonas acessíveis aos utentes devem promover-se materiais e 
soluções que anulem superfícies cortantes e livres de arestas vivas ou saliências perigosas e 
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elementos verticais transparentes devem ser assinalados por faixas à altura dos olhos de modo 
a evitar riscos de colisão. 
Acessos, circulações e zonas de estar, enquanto áreas de uso mais frequente, devem ser 
concebidos com atenção à total segurança e indutores de uma permanente limpeza, de forma 
a evitar a ocorrência de acidentes pessoais, nomeadamente devidos a escorregamento, 
tropeçamento, obstrução e desamparo. 
Os revestimentos de piso não devem ser utilizados molhados e na sua manutenção e limpeza 
não devem ser aplicados produtos que favoreçam o escorregamento. 
 
Dispositivos de proteção de quedas 
Os dispositivos de proteção de quedas, tais como guardas e vedações, utilizados nomeadamente 
em janelas, varandas, galerias, escadas, coberturas e taludes, são concebidos e localizados de 
forma a evitar de acidentes devidos a quedas de pessoas ou objetos, em situações de uso 
normal. 
 
Vãos 
Na sua qualidade de elemento potencialmente frágil e destinado a cumprir diversas exigências 
de segurança, as portas e janelas devem ser objeto de cuidadas medidas de proteção, não 
apenas quando estão acessíveis a partir dos pisos térreos. Em cada caso é necessário verificar a 
compatibilidade dos dispositivos de fecho com as necessidades de segurança do local. 
Com efeito, os vãos devem garantir a segurança contra intrusão, dispor de resistência 
compatível com a intensidade de uso, algumas serem resistentes ao fogo. Em particular, alguns 
compartimentos onde são guardados valores equipamentos dispendiosos ou documentos 
sensíveis, devem dispor de portas resistentes a arrombamento. 
A segurança contra acidentes com vidros pode implicar a substituição de caixilharia. Contudo, a 
segurança no uso exige sempre a instalação de vidros de segurança – ver capítulo III relativo a 
vãos. 
 
Segurança contra queimaduras 
Existe risco de queimadura em todos os locais onde é utilizada água quente sanitária. Nesses 
casos devem ser estabelecidas medidas de precaução para as situações onde seja atingido o 
limite de 60 °C, designadamente na escolha dos materiais, na instalação e na segurança dos 
utilizadores; 
 
Segurança contra substâncias perigosas e gases tóxicos 
Determinadas atividades de ensino ou de investigação implicam a utilização e manuseamento 
de substâncias inflamáveis, explosivas, corrosivas ou tóxicas. A sua utilização está, porém, 
limitada a salas de trabalhos práticos, laboratórios, oficinas e respetivas salas de preparação, 
devendo estar armazenadas em locais de acesso exclusivo aos docentes. 
As quantidades de substâncias perigosas existentes naqueles locais não devem exceder as 
quantidades legalmente estabelecidas, a partir das quais devem ser depositadas em locais 
próprios. 
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A eliminação de reagentes perigosos e não degradáveis, por processos naturais ou outros é 
efetuada segundo exigências legais e regulamentos específicos, e acompanhado por entidades 
competentes na área da gestão de resíduos. 
Não é permitida a existência, mesmo que temporária, de garrafas de gases de petróleo liquefeito 
no interior de locais destinados aos alunos. 
No que respeita à exaustão de gases tóxicos, designadamente nas salas de preparação dos 
laboratórios e em alguns locais do núcleo de ensino profissional devem prever-se sistemas com 
comando local, independentes do sistema geral de ventilação. 
Nas salas de preparação dos laboratórios existem ligações da exaustão da hotte, do armário de 
reagentes e do armário de segurança dos produtos inflamáveis. Nas oficinas de mecânica-auto 
e nos espaços onde se operem atividades de soldadura prevê-se a exaustão de gases tóxicos ali 
produzidos. 
 
Segurança face à circulação e estacionamento de veículos no interior do recinto 
Os espaços exteriores de uma escola, para além de constituírem a primeira perceção do 
contacto com o edifício, são o prolongamento do edifício escolar para a realização de atividades 
pedagógicas e utilizados de uma forma descontraída, constituindo-se como o suporte de 
atividades recreativas, de lazer e desportivas. 
A circulação de veículos no recinto escolar está pois condicionada, não sendo permitida a 
circulação e o estacionamento no interior do recinto, com exceção do acesso de viaturas de 
socorro, ações de cargas e descargas e veículos utilizados por pessoas com mobilidade 
condicionada. 
O estacionamento de veículos de duas rodas deve confinar-se à proximidade da entrada 
principal, em local próprio, devendo interditar-se o seu acesso às demais zonas do recinto 
escolar. 
 
Segurança contra intrusão e vigilância comportamental 
No âmbito da segurança contra intrusão e vigilância comportamental, incluem-se medidas 
contra as ações de terceiros, designadamente a proteção contra furto e roubo, comportamento 
violento e vandalismo. 
Um equipamento desta natureza tem vindo a dispor de meios tecnológicos dispendiosos, como 
computadores, videoprojectores ou quadros interativos, traduzindo-se num investimento 
significativo que importa segurar, e que exige a introdução de medidas de segurança contra 
intrusão e furto. 
 
Furto e roubo 
A propriedade da escola encontra-se permanentemente em risco de assalto, dado o valor de 
alguns dos equipamentos. Consequentemente, os bens de cada pessoa, como em qualquer local 
público, devem estar sempre sob vigilância e devidamente guardados. 
A prevenção deste evento consegue-se, no geral com o controlo de acessos, observação de 
comportamentos estranhos e a presença de pessoas estranhas e não autorizadas. 
Comportamento violento e vandalismo 
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O vandalismo, em resultado de ações deliberadas contra a propriedade alheia tem um forte 
potencial na escola, quer por necessidade de afirmação de alguns grupos em resultado de um 
comportamento rebelde, quer por uma natural potenciação de alguns materiais utilizados na 
construção, o vandalismo tem um forte impacto nas despesas de manutenção e, no geral, cria 
fortes tensões dentro da própria comunidade escolar. 
O nível mais baixo de vandalismo, normalmente inicia-se pelo graffiti, pelo que devem ser 
promovidas soluções que permitam a sua limpeza, a par da redução de locais ocultos ou de fraca 
visibilidade. 
Não tão dependentes das soluções funcionais da escola, algumas medidas contra o vandalismo 
incluem vedações no perímetro da escola, dispositivos físicos para controlo de entradas, 
iluminação do recinto, sistemas de alarme e videovigilância. 
 
Controlo de acessos e vigilância 
As entradas da escola assumem o papel de relevo no controlo dos acessos e vigilância de 
comportamentos suspeitos, devendo estar equipada com soluções de iluminação eficazes e 
franca visibilidade, tanto a partir do exterior, como do interior. 
 
Vedação no perímetro da escola 
A vedação é um dos elementos de proteção do recinto essencial à segurança e proteção da 
escola. Tem um efeito dissuasor, na medida em que marca a fronteira entre interior, controlado 
e exterior, público. 
Naturalmente não protege da entrada intencional, porém, assinala o limite a partir do qual o 
controlo é efetivo. Assume uma marcação territorial objetiva daquilo que é a escola. 
 
Iluminação 
A iluminação exterior tem como objetivo garantir aos utentes um nível de iluminação adequado 
para deteção atempada de obstáculos, identificação de pessoas e sensação de segurança. Em 
particular, o perímetro da escola, enquanto fronteira com o espaço público, deve estar 
totalmente iluminado como medida de segurança. 
Por seu lado, a iluminação de segurança tem como objetivo assegurar a necessária visibilidade 
dos locais de modo a permitir a evacuação dos espaços de modo fácil e em condições de 
segurança, sempre que ocorra falha da iluminação artificial. 
 
Vigilância eletrónica 
O edifício dispõe de meios e equipamentos de valor considerável, tornando a segurança à 
intrusão numa das principais preocupações dos responsáveis pelo património. 
O facto de a Escola poder abrir-se à comunidade fora do período normal de funcionamento, 
designadamente à noite ou durante os fins-de-semana, para ações realizadas por entidades 
externas, implica a necessidade em definir zonas de acesso interditas a pessoas não autorizadas. 
 
Deteção de intrusão 
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A deteção de intrusão preconiza a instalação de detetores volumétricos em todos os espaços da 
escola, acessíveis pelo piso térreo, podendo estender-se a espaços localizados em pisos 
superiores, desde que a tipologia do edifício ou topografia do terreno, sejam acessíveis 
diretamente pelo exterior. 
 
Videovigilância 
A vigilância eletrónica ou videovigilância é assegurada por um circuito fechado de televisão 
(CCTV) [close circuit television] e tem como objetivo complementar o sistema de deteção de 
intrusão e monitorizar qualquer acontecimento que coloque em causa a segurança de pessoas 
e bens, garantindo a vigilância do espaço escolar tanto no exterior como no interior, com ênfase 
sobre as zonas de circulação e o espaço exterior da escola. 
 
Condições de acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada 
No contexto de um edifício escolar, a adaptação das condições de acessibilidade deve ter por 
base a organização racional dos espaços e a rentabilização de recursos, de acordo com os 
seguintes princípios: 
a) Estabelecer um percurso acessível com ligação, no mínimo, a um espaço letivo de cada tipo e  
aos espaços de utilização pública; 
b) Centralizar os serviços, de forma a minimizar os percursos demasiado longos e a facilitar a 
orientação e utilização do espaço; 
c) Dispensar a utilização de sistemas mecânicos de elevação no conjunto de espaços ligados em 
rede ao percurso acessível, sempre que possível. 
A adequabilidade dos espaços à frequência e uso por alunos com necessidades especiais, num 
contexto de promoção de um meio sereno e tranquilizante deve contemplar aspetos como a 
existência de espaços para cadeiras de rodas em salas de aula, o dimensionamento adequado 
de áreas de circulação ou condições que assegurem a necessidade de privacidade ou a ajuda na 
higiene pessoal. 
Sempre que exista mais de um piso acessível, elementos como salas de aula, instalações 
sanitárias, saídas de emergência, entre outros, devem posicionar-se ou distribuir-se de modo 
coincidente em todos os pisos, de modo a facilitar a orientação. 
Sistema de circulação: o conceito de percurso acessível 
Em termos de orientação, importa que os utilizadores reconheçam facilmente a entrada 
identifiquem os percursos de acesso às diferentes áreas de atividade no exterior e interior do 
edifício, dependendo a acessibilidade no edifício escolar da existência de uma rede de espaços 
acessíveis. 
Essa rede é composta pelo percurso acessível e pelo conjunto de espaços ligados por esse 
percurso, o qual deve ligar, individualmente ou em rede, de forma tão regular quanto possível, 
o ponto de entrada no perímetro do recinto escolar aos seguintes locais: 

a) Áreas funcionais diversas, assegurando-se pelo menos uma de cada tipo; 
b) Áreas exteriores; 
c) Espaços circundantes ao recinto escolar. 
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Em toda a sua extensão, seja em áreas interiores ou exteriores, para além da imposição das 
exigências legais, o percurso acessível deve basear-se em alguns conceitos orientadores, a saber: 

a) Os edifícios devem apresentar-se de tal forma articulados que impeça os alunos de 
atravessar zona exteriores nas deslocações mais frequentes; 
b) As rampas, escadas ou ascensores, caso existam, devem ser visíveis a partir da 
entrada principal da escola; 
c) Os percursos devem ser simples e intuitivos, pois a sua complexidade pode conduzir 
à desorientação dos alunos com incapacidades visuais ou intelectuais; 
d) Os percursos usuais devem ser o mais curtos possível, de fácil compreensão e 
simplicidade; 
e) As diferenças de nível devem ser asseguradas por diferentes modos de acesso, pois 
alguns alunos sentem-se mais confortáveis na transposição de degraus do que na 
utilização de rampas; 
f) A colocação de qualquer peça fixa que interfira na circulação e utilização dos espaços 
deve ser alvo de especial atenção; nenhum elemento deve constituir um obstáculo à 
circulação ou acesso aos edifícios e espaços garantindo sempre uma circulação acessível, 
livre de obstáculos. 

 
As entradas, a integração do percurso acessível e os desvios 
A rede de espaços acessíveis da escola integra a entrada principal no seu perímetro exterior bem 
como a porta e o átrio de entrada principais de cada edifício. 
Todos os espaços de transição, átrios e circulações, devem facilitar a circulação e permitir a boa 
comunicação entre as diferentes áreas, evitando todos os elementos que possam constituir 
barreira ou perigo para os utilizadores. 
Deve existir coincidência máxima com os percursos principais da escola e, sempre que 
necessário um desvio em relação ao percurso principal, este deve ser minimizado e devidamente 
assinalado. 
 
Condições de funcionamento da escola durante a intervenção 
As obras de requalificação/reabilitação da escola decorrem com o estabelecimento de ensino 
em pleno funcionamento, o que obriga a uma intervenção faseada. Por este motivo, em projeto 
devem ser acauteladas todas as medidas que garantam a segurança máxima da comunidade 
escolar, com um mínimo de obstrução ao funcionamento e utilização das instalações, de onde 
se destaca o assinalado nos pontos seguintes: 

• Delimitação física entre os espaços da escola, em utilização e em obra, através da 
instalação de vedações rígidas e opacas, de identificação fácil e não permeável, com 
percursos e acessos distintos; 

• Acessos provisórios à escola devidamente sinalizados, cumprindo as disposições 
legais de acessibilidade e mobilidade, e garantindo zonas de tomada e largada de 
passageiro e zonas de cargas e descargas, compatibilizadas com o sistema viário 
existente; 
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• Possibilidade de dotar a escola de instalações provisórias, do tipo monobloco com 
climatização, devidamente equipados, infraestruturados e adequadas às áreas 
funcionais em intervenção; 

• Reservar no recinto escolar os espaços exteriores de descompressão para os alunos 
(áreas de recreio); 

• Garantir o bom funcionamento das instalações técnicas provisórias durante todas 
as fases no decurso da obra. 

  
SOLUÇÕES CONSTRUTIVAS 
Estas escolas apresentam na sua generalidade um reduzido desempenho físico-construtivo, 
ambiental e funcional, em grande medida justificado pela natureza das soluções construtivas 
iniciais e pela ausência de ações regulares de conservação e manutenção. 
Interessa assim abordar de forma sintética a evolução das soluções construtivas e dos materiais 
de revestimento ajustados à evolução das tecnologias construtivas e marcada pela introdução 
de novos materiais sob o ponto de vista estrutural, dando resposta à regulamentação entretanto 
criada para o efeito. 
Simultaneamente, com a evolução para a prática de utilização predominante do betão armado 
nas técnicas construtivas e nos projetos de estruturas, o processo de seleção dos materiais de 
revestimento também sofre uma evolução, tendo em conta a sua adequabilidade ao espaço-
escola, à sua capacidade de resistência ao longo do seu Ciclo de Vida e assegurando o necessário 
equilíbrio entre custo e qualidade. 
 
EXIGÊNCIAS CONSTRUTIVAS 
O projeto de requalificação/reabilitação, efetuado sobre construções preexistentes, deve ser 
orientado pelas regras de composição e organização funcional e pelas exigências construtivas, 
ambientais e regulamentares adequadas às suas especificidades enquanto estabelecimentos de 
ensino. 
As opções construtivas a adotar na intervenção sobre este edificado escolar devem ser 
orientadas pelos fundamentos contidos na Diretiva Produtos da Construção, designadamente 
que os produtos da construção se revelem adequados ao fim a que se destinam de modo a que 
os empreendimentos em que venham a ser aplicados satisfaçam as exigências essenciais” sendo 
sintetizado nas seguintes vertentes: 

• Resistência mecânica e estabilidade (RME); 
• Segurança contra incêndio (SCI); 
• Higiene, saúde e ambiente (HSA); 
• Segurança na utilização (SUT); 
• Proteção contra o ruído (PCR); 
• Economia de energia e isolamento térmico (EIT); 

Paralelamente a estas exigências devem estar presentes os princípios relacionados com o 
conceito de vida útil do edifício, a qual depende da conjugação de diferentes componentes, 
como as soluções estruturais, sistemas construtivos e os materiais de revestimento, com 
diferentes níveis de durabilidade e fiabilidade. 
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Neste contexto, na conceção devem ser utilizados materiais e elementos de construção que 
confiram um determinado grau de durabilidade, desvalorizando-se soluções que propiciem 
qualquer degradação prematura em relação à vida útil expectável. A escolha dos materiais a 
utilizar deve resultar de uma análise técnico-económica que minimize o custo global durante o 
respetivo período de vida útil do projeto. 
Devem-se privilegiar processos construtivos simplificados e adequados às características das 
construções preexistentes, com vista à otimização dos custos de construção e de exploração, 
designadamente materiais comuns ou de fabrico standard, limitando-se a diversidade de 
elementos construtivos, recorrendo-se a soluções o mais homogéneas possível. 
Um sistema complexo como um edifício tem na vida útil dos elementos estruturais o limite da 
sua vida útil global, com uma durabilidade dos materiais de revestimento inferior à das soluções 
estruturais não comprometendo a vida útil do edifício no seu todo. Esta ideia remete para um 
sistema hierarquizado da construção que articula as suas exigências essenciais com os 
parâmetros de referência da vida útil dos seus componentes. 
 
De seguida caracterizam-se para os principais componentes da escola, designadamente 
ESPAÇOS EXTERIORES e EDIFICAÇÕES, as exigências associadas à sua vida útil e à sua 
adequabilidade ao contexto de execução e de utilização. No subcapítulo das Edificações, a 
caracterização dos componentes é apresentada segundo três níveis construtivos hierarquizados 
do maior para o menor grau de durabilidade. 
 

RECINTO ESCOLAR 
ESPAÇOS EXTERIORES 
ACESSOS E PERCURSOS 
COBERTO VEGETAL 
ÁREAS PAVIMENTADAS 
ELEMENTOS CONSTRUÍDOS 
EDIFICAÇÕES 
ENVOLVENTE E ESTRUTURA [NÍVEL 1] 
INSTALAÇÕES TÉCNICAS [NÍVEL 2] 
COMPARTIMENTAÇÃO E COMPONENTES INTERIORES [NÍVEL 3] 

 
ESPAÇOS EXTERIORES 
Entende-se por ESPAÇOS EXTERIORES o conjunto de áreas e sistemas não edificados dentro do 
recinto escolar, englobando todas as zonas circundantes às edificações, delimitadas por 
barreiras físicas construídas, designadamente muros ou vedações. 
O projeto de espaços exteriores deve ter em conta o local onde estes se inserem, 
nomeadamente os aspetos biofísicos, ambientais, topográficos e paisagísticos, áreas naturais, 
etc., respeitando-se sempre os planos municipais de ordenamento do território que possam vir 
a condicionar o projeto. Deve igualmente avaliar-se o potencial das relações de proximidade e 
de complementaridade entre a escola e outros equipamentos urbanos existentes no local, 
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nomeadamente, instalações desportivas, jardins públicos ou outros estabelecimentos de 
ensino. 
As soluções de projeto devem propiciar ambientes seguros que privilegiem o bem-estar e o 
contacto com a natureza, oferecendo espaços diversificados, estimulantes e criativos que 
concorram para a natural responsabilização da comunidade escolar. A flexibilidade destes 
espaços deve ainda permitir fáceis adaptações decorrentes de alterações ao programa 
educativo. 
É fundamental a articulação entre as diversas condicionantes impostas pelo sistema de acessos 
com a implantação dos edifícios, a orientação solar e o coberto vegetal, uma vez que os espaços 
exteriores, para além de constituírem o primeiro contacto com a imagem da escola, 
representam fundamentalmente o papel de suporte das atividades recreativas, de lazer e 
desportivas, sujeitas a diferentes zonamentos, sendo ainda o prolongamento dos edifícios para 
o exterior. 
A conceção do projeto de espaços exteriores deve ter em conta os princípios da durabilidade e 
fiabilidade da intervenção, equilibrando os critérios de utilização, gestão e manutenção com os 
aspetos estéticos, culturais e funcionais, associando ainda a este equilíbrio o máximo 
aproveitamento dos materiais e espécies pré- existentes. Neste sentido, as soluções de projeto 
devem ser concebidas com atenção às seguintes componentes: 

• Elementos vegetais isolados ou maciços arbóreos, incluindo espécies vegetais com 
valor paisagístico e cultural, desde que em boas condições fitossanitárias; 

• Características microclimáticas; 
• Condicionantes acústicas e visuais; 
• Elementos construídos com valor patrimonial e cultural ou com interesse para a 

comunidade escolar; 
• Percursos frequentes e sua hierarquização; 

O projeto de espaços exteriores deve minimizar as alterações do solo, recorrendo a soluções 
alternativas como a escolha adequada de espécies vegetais. Quando houver lugar a 
movimentações de terras, a modelação deve potenciar a infiltração das águas pluviais, 
garantindo o sistema de drenagem necessário às condições de uso do espaço. 
Em situações de desníveis acentuados devem evitar-se grandes muros de suporte, privilegiando-
se a ligação entre as diferentes plataformas através de taludes, de inclinação inferior a 30º, 
preferencialmente estabilizados por revestimentos vegetais. 
As infraestruturas localizadas nos espaços exteriores devem instalar-se preferencialmente em 
valas ou galerias técnicas, localizadas de modo a que as tampas de acesso não sejam obstruídas 
por plantas ou soterramentos. 
Acessos e percursos pedonais 
O recinto escolar deve ser servido por dois níveis de acessos, um principal e outro secundário, 
estruturados de modo a demonstrar claramente a sua hierarquização funcional e organizacional, 
refletida no traçado e no tipo de materiais utilizados, de modo a facilitar a orientação e seleção 
de circulação pelos utilizadores. 

• Nível de acesso principal (pedonal): O acesso principal deve ser controlável de forma 
a evitar o acesso indevido, prevendo um espaço resguardado de intempéries, 
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permitindo o acesso de utentes com mobilidade condicionada em condições de 
segurança e conforto e assinalando obstáculos e transições. Deve estar 
dimensionado para os fluxos de utilização previstos, com uma largura mínima de 
2,20 metros. 

• O acesso principal deve ainda ligar-se à rede exterior de percursos pedonais, às 
zonas de paragem e estacionamento para tomada e largada de passageiros, 
garantindo, sempre que possível, uma zona de passeio no exterior com largura 
mínima de 3,00 metros. 

• Nível de acesso secundário (conjunto viário e pedonal): Estes acessos servem para 
abastecimentos diversos e recolha de resíduos sólidos urbanos da escola, com 
dimensão que permita a utilização prevista, assegurando a possibilidade de controlo 
para evitar o acesso indevido. Este nível de acessos não deve coincidir com os 
caminhos pedonais da comunidade escolar, podendo integrar-se no plano de 
segurança e emergência, garantindo o acesso desimpedido a viaturas de 
emergência. 

A opção de localização destes acessos é condicionada pela natureza dos arruamentos que o 
envolvem e pela topografia do terreno. O sistema hierarquizado de percursos pedonais deve 
fomentar a livre circulação pelo espaço exterior, devendo estar devidamente sinalizados e 
iluminados. Ainda quanto à iluminação exterior do recinto escolar devem ser utilizadas 
luminárias com características apropriadas à exposição climatérica e a ações mecânicas 
intensas, sempre que possível fixadas à envolvente construída, não sendo admitida qualquer 
iluminação decorativa. 
Coberto vegetal 
No que respeita ao coberto vegetal, deve privilegiar-se a utilização de espécies autóctones ou 
próprias da paisagem e dos seus elementos constituintes, por serem de fácil manutenção e 
conservação, exigindo baixos consumos de água e reduzida mão-de-obra para conservação. 
Devem preservar-se os exemplares de espécies autóctones existentes, desde que se confirmem 
as suas boas condições fitossanitárias e a estabilidade da própria árvore, designadamente a 
fixação ao solo. Não se aceita a utilização das espécies listadas no apêndice 2 deste documento 
técnico. 
Em recintos existentes, onde seja necessário implantar novas construções, deve tentar 
preservar-se o coberto vegetal, evitando o abate de árvores de porte médio a grande que 
revelem boas condições fitossanitárias. 
Junto às edificações e campos de jogos deve prever-se, sempre que possível, a plantação de 
cortinas de árvores ou maciços arbóreos para serem utilizados como elementos de 
sombreamento desde que tal não ponha em causa o funcionamento de todos os componentes 
e sistemas dos edifícios e, em particular, dos sistemas de drenagem. Para sombreamento dos 
edifícios deve garantir-se um afastamento mínimo de dois metros das copas às fachadas, 
utilizando-se no quadrante poente e sul espécies de folha caduca, e nas restantes, espécies de 
folha perene. 
A plantação de árvores ou a sua conservação pode ainda ser utilizada no recinto escolar como 
elemento de proteção visual e acústica e contra a ação de ventos dominantes ou potenciando a 
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sua utilização com fins pedagógicos, como sejam hortas pedagógicas, pomares ou jardins. A 
existência de árvores ou outro coberto vegetal implica que se preveja em local próximo uma 
arrecadação para os materiais de manutenção. 
As espécies utilizadas devem estar devidamente identificadas, nomeadamente em termos de 
tamanho - perímetro à altura do peito - porte e garantia de boa adaptação das espécies ao local 
da intervenção. A identificação taxonómica das espécies vegetais, em termos de informação, e 
material, forma e fixação do suporte deve observar o seguinte: 
A informação sobre a espécie vegetal deve ser gravada em suporte durável e resistente, de 
leitura fácil e clara, com os seguintes dados: 
i) Nome científico [itálico] 
ii) Nome vulgar 
iii) Origem 
2) Características do suporte 
i) Preferencialmente retangular ou oval; 
ii) Fixação ao solo, de modo permanente, ou 
iii) Fixação à espécie vegetal, de modo a não afetar o seu desenvolvimento. 
 
SISTEMAS DE REGA 
O projeto deve ter em conta as disponibilidades hídricas do local, privilegiando a plantação de 
espécies que dispensem sistemas de rega ou, em situações excecionais, com necessidade de um 
baixo consumo de água. No entanto, dá-se preferência a soluções como prados de sequeiro em 
alternativa a relvados, qualquer solução que implique consumo de água está sujeita a aprovação 
no âmbito do desenvolvimento das diversas fases do projeto de arranjos exteriores. 
Em casos excecionais, quando seja necessário instalar um sistema de rega pode recorrer-se à 
utilização de recursos endógenos ao terreno de intervenção, designadamente através da 
utilização de furos artesianos existentes ou aproveitamento das águas pluviais, minimizando o 
recurso ao sistema público de abastecimento. Qualquer destas soluções que não recorra ao 
abastecimento público deve ser justificada com base em uma avaliação da viabilidade técnico-
económica. 
Pavimentos exteriores 
Os materiais de revestimento dos pavimentos exteriores são condicionados pela intensidade do 
uso continuado a que os pavimentos estão sujeitos e sobretudo pela exposição aos agentes 
climáticos, devendo apresentar um custo do ciclo de vida otimizado. 
As soluções a adotar, preferencialmente soluções standard com durabilidade comprovada em 
situações similares, devem apresentar um custo de investimento controlado, uma elevada 
resistência ao desgaste e uma fácil conservação e manutenção. Não se admitem soluções com 
potencial para degradação prematura ou que impliquem operações de manutenção ou 
conservação de custo elevado. 
 
REMATES E TRANSIÇÕES CONSTRUTIVAS 
Nos perímetros de transição entre áreas ajardinadas e pavimentos exteriores, as situações 
críticas em matéria de resistência dos elementos construtivos prendem-se com a natureza dos 
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elementos de separação e remate, a par de um funcionamento eficaz dos sistemas de 
drenagem. 
Em redor das áreas semeadas devem existir elementos de remate que impeçam a desagregação 
dos pavimentos na sua fronteira, auxiliem nas operações de limpeza e manutenção e conservem 
a terra dentro dos seus limites. 
No caso de existirem caldeiras para a plantação de árvores, junto a zonas pavimentadas, estas 
devem ter as dimensões mínimas de 1,20 m de lado ou diâmetro e o afastamento do seu limite 
aos caminhos de circulação, com um mínimo de 0,50 m. Estas dimensões podem, todavia, 
aumentar na proporção do porte das árvores. 
O enchimento das caldeiras deve ser efetuado através de uma solução fixa, designadamente 
grelhas metálicas, em oposição a soluções de preenchimento com materiais soltos que podem 
dispersar-se sobre os pavimentos. 
Por seu lado, a solução de integração de áreas verdes permeáveis nas proximidades dos edifícios 
exige a utilização responsável do espaço exterior e uma pormenorização construtiva de 
proteção12, de modo a não colocar em risco a durabilidade dos componentes da envolvente 
das construções. 
 
SISTEMAS DE DRENAGEM 
A drenagem das superfícies do recinto – pavimentos, áreas ajardinadas ou taludes - deve prever 
soluções que promovam a infiltração direta da água dentro do perímetro da escola, compatíveis 
com as condições de uso associadas aos diversos espaços, evitando assim a sobrecarga dos 
sistemas municipais. 
Junto às edificações as pendentes devem efetuar-se no sentido de afastar a água da construção, 
tal como nos pavimentos sob os cobertos exteriores, onde a água deve ser afastada da sua 
periferia através de pendentes no sentido oposto. Esta solução contribui para a proteção e 
facilidade de manutenção e conservação não apenas dos pavimentos, mas também dos 
edifícios. 
No caso dos planos inclinados – rampas ou taludes - tanto o coroamento, como a base devem 
dispor de caleiras que canalizem a água pluvial para fora das vertentes, contribuindo, 
respetivamente, para reduzir a drenagem sobre o plano inclinado e a consequente acumulação 
na sua base. 
Nas tabelas seguintes são assinaladas as soluções aceites ou a rejeitar e aquelas que são de 
aplicação condicionada, para os casos das superfícies pavimentadas e elementos de separação 
e remate. 
Os campos desportivos exteriores, cobertos ou descobertos, devem observar os mesmos 
princípios sobre drenagens pluviais previstos para o restante recinto, designadamente a garantia 
de uma eficaz drenagem das superfícies e a recolha das águas para caleiras em redor desses 
campos. 
Elementos construídos 
Consideram-se elementos construídos nos espaços exteriores, aqueles que permitem vencer ou 
estabilizar desníveis (escadas, rampas e muros de contenção), que garantem a segurança contra 
intrusão no recinto escolar ou protegem a envolvente dos recintos desportivos (muros e 
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vedações). No geral, estes elementos observam as mesmas exigências construtivas verificadas 
nas edificações. 
Escadas e rampas 
As escadas e rampas no espaço exterior são essenciais para vencer a topografia do terreno. O 
seu dimensionamento deve assegurar o conforto e a segurança na utilização da comunidade 
escolar, merecendo as rampas especial atenção, por serem elementos a integrar nos percursos 
acessíveis utilizados por pessoas de mobilidade condicionada. 
No que respeita aos processos construtivos, as rampas e escadas devem ser construídas sobre 
massames armados, sobre bases bem dimensionadas, e terrenos devidamente compactados, 
para garantir a inexistência de assentamentos e devem ser revestidas com materiais 
antiderrapantes semelhantes aos aplicados nos restantes pavimentos exteriores. 
Sempre que as rampas e escadas acedam a edifícios localizados em zonas de cota inferior, 
devem prever-se grelhas de drenagem nos pontos de menor cota, evitando assim a 
concentração e eventual entrada de águas pluviais. 
Vedações e guardas 
Como princípio geral, as vedações e portões existentes devem ser mantidos, desde que não 
apresentem anomalias graves que impliquem a sua substituição, sendo necessário efetuar as 
operações de reabilitação necessárias ao restauro da sua funcionalidade. No caso da aplicação 
de novas vedações estas devem ter uma altura mínima de 2,50 metros. 
As guardas instaladas no recinto, nomeadamente em escadas e taludes, devem apresentar a 
altura e proteção adequadas ao fim e aos utilizadores a que se destinam, impedindo o risco de 
queda fortuita em situações de uso normal, devendo prever-se guardas em todos os desníveis 
superiores a 0,5 metros, junto a qualquer zona de passagem. 
Nas zonas do recinto onde fiquem estabelecidas as áreas acessíveis a pessoas com mobilidade 
condicionada (percurso acessível), as guardas devem ser posicionadas e concebidas de acordo 
com as exigências legais, sobrepondo-se estas a quaisquer outras determinações constantes do 
presente documento. 
O mobiliário urbano deve garantir as condições de segurança expressas pela legislação em vigor, 
assegurar uma fácil manutenção e encontrar-se adaptado às condições climáticas do local onde 
se insere.  
 
EDIFICAÇÕES 
O modelo da informação está organizado segundo três níveis construtivos e hierarquizando as 
exigências essenciais da construção por grau de durabilidade: 

• Nível 1 (N1) – Envolvente e estrutura 
• Nível 2 (N2) – Instalações técnicas 
• Nível 3 (N3) – Compartimentação e componentes interiores 

A escala de durabilidade varia entre um valor máximo do Ciclo de Vida para os elementos do 
nível 1 e um mínimo para os do nível 3. A aplicação destas exigências no ato da conceção e da 
construção resultam num edifício com um período de vida útil economicamente razoável, 
estimado em cerca de cinquenta anos em condições normais de conservação e manutenção, 
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mais flexível e com maior capacidade de adaptação à evolução das práticas pedagógicas e 
programáticas, garantindo custos de construção, de conservação e de exploração mais baixos. 
 
NÍVEL 1 Envolvente e estrutura 
A ENVOLVENTE e a ESTRUTURA DO EDIFÍCIO são os elementos da construção com as maiores 
exigências ao nível da resistência mecânica e estabilidade, sendo que o Ciclo de Vida dos seus 
componentes é igual ou próximo do Ciclo de Vida do próprio edifício. 
É na envolvente que se devem adotar as principais soluções construtivas passivas que 
contribuem para um melhor comportamento energético do edifício, promovendo a dinâmica 
dos sistemas naturais e impedindo as perdas ou ganhos energéticos. 
Neste nível caracterizam-se ainda os sistemas de circulações cobertas exteriores entre edifícios 
(passadiços e telheiros), os cobertos exteriores de estadia e lazer e o coberto exterior destinado 
à prática desportiva, cujas soluções estruturais devem ser simples e robustas de fácil 
conservação e manutenção. 
Envolvente 
Em conjunto com a estrutura, a ENVOLVENTE caracteriza-se por elementos que visam dotar o 
edifício de um funcionamento equilibrado através da redução de transferências e perdas 
energéticas, mantendo uma durabilidade próxima ou igual à vida útil do edifício. 
Ao nível da envolvente dos edifícios, separam-se os elementos construtivos em dois grupos: por 
um lado, os componentes fixos e maioritariamente opacos – paredes e coberturas - e, por outro, 
os componentes móveis e essencialmente transparentes – portas e janelas. 
No caso dos componentes fixos e opacos, procede-se à caracterização do conjunto formado 
pelos dois principais elementos construtivos da envolvente: as paredes exteriores e as 
coberturas. A estas não podem estar dissociados os respetivos sistemas de isolamento (térmico 
e acústico). 
Os componentes móveis e transparentes – portas, janelas e sistemas de sombreamento – são 
essenciais a diversos níveis designadamente o sistema de vistas, iluminação e ventilação 
naturais e segurança contra intrusão e concentram o maior risco de incidência de anomalias 
resultantes de utilização, devendo prever-se soluções de conceção que garantam a minimização 
do custo do ciclo de vida e uma fácil conservação e manutenção. 
Comportamento ambiental passivo do edifício 
Na ótica da redução dos consumos energéticos, o edifício deve ser dotado de soluções passivas 
que potenciem a sua relação com os agentes climáticos locais, contribuindo para o melhor 
desempenho do seu comportamento energético. As soluções passivas beneficiam da dinâmica 
dos sistemas naturais, traduzindo-se no seguinte: 

• Maior tolerância do utilizador às oscilações ambientais (temperatura e humidade 
relativa); 

• Consumo energético mínimo obtido através de uma eficiência energética máxima. 
• No âmbito da eficiência energética e da qualidade do ar interior, devem ser 

promovidas as seguintes medidas: 
• Ventilação natural, no mínimo em 50% do caudal nos espaços de ensino; 
• Isolamento da envolvente; 
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• Envidraçados com fator solar apropriado e respetivo sombreamento; 
• Iluminação natural em todos os espaços ocupados. 
• Soluções ativas complementares recomendadas e focalizadas na eficiência 

energética: 
• Instalação de recuperadores de calor na ventilação mecânica; 
• Instalação de equipamentos e sistemas ativos de alta eficiência energética (por 

exemplo, sistemas de 
• AVAC, aparelhos de iluminação, etc.); 
• Utilização de energias renováveis (solar térmica ou solar fotovoltaica); 
• Sensores de luminosidade e presença.  

A aplicação eficaz das soluções passivas nos edifícios escolares contribui para a redução dos 
consumos energéticos assegurando de forma natural o conforto térmico dos ocupantes, 
nomeadamente ao nível da iluminação natural, ventilação natural, isolamento térmico e 
sombreamento de vãos. 
 
COMPORTAMENTO AMBIENTAL PASSIVO 
ISOLAMENTO TÉRMICO 
A eficiência energética dos edifícios depende em grande medida do seu adequado 
comportamento passivo. A generalidade das escolas, no entanto, é deficitária ao nível do 
isolamento térmico da envolvente, facto que revela a obsolescência legal dos edifícios em face 
da regulamentação publicada na última década e cuja correção implica a avaliação económica 
dessa necessária reabilitação térmica. 
Se no caso das coberturas é praticamente consensual a necessidade em impor um elevado nível 
de isolamento térmico, por ser através desse elemento que ocorrem as maiores perdas 
energéticas, já no caso da envolvente opaca vertical, a sua adoção deve ser enquadrada na 
relação entre o custo do investimento e a poupança energética a prazo, tendo em atenção que 
num processo de reabilitação a introdução de isolamento térmico pode ser construtivamente 
impossível. 
 
SOMBREAMENTO E OBSCURECIMENTO 
Os sistemas de sombreamento são essenciais para reduzir os ganhos solares na estação quente, 
pois ao impedir a incidência solar direta sobre os envidraçados contribuem para reduzir as 
necessidades de arrefecimento dos compartimentos. 
No caso de uma escola, em muitos dos espaços, designadamente as áreas letivas, a preferência 
vai no sentido de se adotarem sistemas que permitam controlar a iluminação natural, com 
possibilidade de obscurecimento dos compartimentos, dispensando a necessidade de sistemas 
interiores complementares. Estas exigências vão no sentido de se preverem sistemas exteriores 
de sombreamento móvel. 
 
ILUMINAÇÃO NATURAL 
Todos os espaços de permanência da escola devem ter iluminação natural de qualidade. Deve 
proteger-se a entrada de radiação solar direta através da orientação e percurso solar, evitando 
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o efeito de estufa e aumento da temperatura interior dos espaços. A iluminação natural não 
deve permitir o encandeamento dos utilizadores nem reflexões nos quadros de ensino. 
 
VENTILAÇÃO NATURAL 
A ventilação natural deve ser a primeira opção para todos os espaços, devendo ser 
compatibilizada com as disposições da envolvente, da compartimentação corta-fogo e das 
exigências acústicas impostas pelas disposições legais em vigor. Deve assegurar-se a ventilação 
natural transversal entre fachadas opostas, através de aberturas controláveis como vãos ou 
grelhas, e em espaços como ginásios e salas polivalentes deve aproveitar-se as zonas de pé 
direito mais elevado para localizar estas aberturas beneficiando assim da saída do ar quente.  
Paredes e coberturas 
As paredes exteriores e coberturas, elementos fixos da envolvente, devem observar as seguintes 
exigências essenciais ao seu desempenho no edifício escolar: 

• Resistência mecânica e estabilidade; 
• Impermeabilização, estanquidade; 
• Economia de energia, através da eficiência de isolamento térmico; 
• Economia de soluções, incluindo custo do ciclo de vida reduzido; 
• Segurança contra intrusão; 
• Acessibilidade para fins de manutenção. 

 
SISTEMAS DE ISOLAMENTO TÉRMICO 
A eficácia da inércia térmica revela-se essencial para um adequado comportamento passivo dos 
edifícios, no entanto, em processos de reabilitação, a aplicação de um sistema de isolamento 
térmico na envolvente opaca vertical deve ser suportada nos termos regulamentares em vigor, 
segundo um enquadramento económico que demonstre uma poupança energética efetiva face 
ao investimento inicial. 
Nos edifícios com elevado valor patrimonial, as condicionantes de conservação do património, 
de natureza estética têm prevalência sobre as soluções técnicas a adotar. 
Os sistemas de isolamento a aplicar na construção dos edifícios, nas zonas ao nível do utilizador, 
sujeitas a fortes impactos, devem ser exigentes no que respeita à resistência mecânica do 
material a aplicar. 
 
PAREDES EXTERIORES 
Para a conceção e avaliação de soluções construtivas de paredes, as componentes essenciais 
são as seguintes: 

• Elementos constituintes; 
• Proteção ao nível dos utilizadores; 
• Materiais de revestimento; 
• Isolamento térmico; 
• Custo do ciclo de vida reduzido. 

 
COBERTURAS 
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Assumindo o papel de um dos mais importantes elementos da envolvente, as coberturas 
carecem de particular atenção por serem o elemento onde se podem verificar as maiores perdas 
energéticas e a ocorrência de anomalias responsáveis por infiltrações de difícil correção. As 
componentes mais relevantes na conceção e avaliação das soluções construtivas em coberturas 
são as seguintes: 

• Sistema de impermeabilização e isolamento térmico e respetiva proteção; 
• Acesso para fins de conservação e manutenção; 
• Sistemas de segurança contra quedas em altura; 
• Custo do ciclo de vida reduzido. 

Na sua execução, como forma de minimizar os trabalhos acessórios, a execução de estruturas 
de suporte ou ainda o aumento de cargas através da execução de camadas de forma, devem ser 
adotados os seguintes princípios: 
a) Coberturas inclinadas: quando possível, privilegiar a execução das lajes de betão na vertente 
da cobertura, desde que não seja necessário utilizar a laje de esteira; 
b) Coberturas planas: executar a pendente na própria laje de betão, através da inclinação da 
superfície, evitando as camadas de forma. 
Vãos exteriores 
Os vãos exteriores são um componente essencial na garantia de um bom desempenho da 
envolvente, devendo cumprir um conjunto de exigências ao nível da estanqueidade, redução de 
perdas ou ganhos energéticos, manuseamento e facilidade de conservação e manutenção, 
atendendo à criticidade dos elementos móveis que são determinantes para assegurar o seu 
correto funcionamento. 
Os vãos desempenham ainda um papel essencial na garantia de um correto sistema de vistas e 
equilíbrio da iluminação e ventilação naturais. Têm igualmente um elevado potencial de 
vulnerabilidade à intrusão, atendendo à sua localização, dimensão e mesmo ao tipo de abertura. 
Por último, a garantia das corretas condições de acesso para fins de conservação e manutenção 
potencia a redução do custo do ciclo de vida, através do aumento da sua durabilidade. 
Os vãos devem observar um bom desempenho aos seguintes níveis: 

• Resistência a repetidos ciclos de utilização; 
• Resistência dos componentes a agentes atmosféricos; 
• Resistência à deformação por ação do peso próprio; 
• Resistência mecânica a impactos e lavagens; 
• Condição de acesso para fins de limpeza e conservação; 
• Custo do ciclo de vida reduzido; 
• Proteção face ao contexto de aplicação – proximidade a recintos desportivos. 
• A observância destes princípios, independentemente da localização, deve incidir 

sobre quatro linhas orientadoras: 
• Articulação entre a funcionalidade do vão e o respetivo sistema de sombreamento; 
• Resistência das ferragens ao desgaste, tendo em consideração os ciclos de uso e o 

peso próprio; 
• Resistência mecânica dos elementos construtivos e do revestimento das superfícies; 
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• Facilidade de manuseamento, conservação e manutenção de todos os componentes 
do vão. 

• A recuperação das caixilharias é um princípio a seguir, sempre que os vãos se 
revelem suficientemente estanques, não apresentem anomalias graves ao nível da 
conservação dos seus elementos e quando se verifiquem cumulativamente as 
seguintes condições: 

• O cumprimento de exigências térmicas não determine a sua substituição; 
• O isolamento acústico seja assegurado; 
• As características dos seus componentes não coloquem questões de segurança (por 

exemplo, vidros não laminados ou temperados cuja quebra potencie acidentes 
graves); 

• O custo do ciclo de vida não se revele potencialmente elevado, comparando a 
reabilitação com a substituição. 

 
SISTEMAS DE SOMBREAMENTO E OBSCURECIMENTO 
Os sistemas de sombreamento não devem ser penalizadores da iluminação natural dos espaços 
e, sempre que possível, devem prever a utilização de soluções fixas de sombreamento 
posicionadas de modo a evitar a incidência solar direta no interior do edifício nos meses mais 
quentes. Sistemas desta natureza devem ser complementados por soluções de obscurecimento 
interior ou tirando partido de espécies arbóreas plantadas na sua proximidade. 
Podem igualmente prever-se sistemas exteriores de sombreamento móvel, que permitam o 
obscurecimento parcial ou total dos compartimentos, eliminando assim a aplicação de sistemas 
interiores complementares. 
No geral, os sistemas de sombreamento devem observar as exigências a seguir indicadas e 
observar as soluções referidas na tabela abaixo apresentada: 

• Sombrear integralmente as áreas envidraçadas expostas; 
• Assegurar plena visualização do exterior; 
• Garantir a compatibilidade entre o sistema de sombreamento e a ventilação natural; 
• Garantir ventilação entre o sombreamento e os vidros, de modo a impedir a 

retenção da radiação térmica. 
 
No caso da reabilitação de portas de grande peso e desde que o seu uso seja pouco compatível 
com uma utilização intensa (por exemplo, portas de ferro fundido), aconselha-se que sejam 
mantidas abertas durante o período de funcionamento e complementadas com uma solução de 
guarda-vento. 
Sempre que seja necessário prever circuitos de evacuação contra incêndios, desaconselha-se a 
adaptação e reabilitação de caixilharias antigas nesses percursos, dada a difícil compatibilização 
das suas ferragens com as comuns em portas corta-fogo. Nestes casos devem encontrar-se 
soluções alternativas para os circuitos de emergência. 
 
VIDROS EM VÃOS EXTERIORES 
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Os vidros a aplicar em todos os vãos exteriores, desde que não existam constrangimentos 
construtivos para a sua instalação como acontece na caixilharia reabilitada, devem ser duplos 
com tratamento térmico - fator solar condicionado pelas exigências legais em vigor, resultado 
da classe de inércia dos edifícios, da zona climática e da posição e dimensão dos vãos – com 
respeito pelas exigências de proteção contra o ruído e observando as características físicas e de 
segurança indicadas na tabela seguinte. 
Ao nível da segurança na utilização, as superfícies transparentes que possam iludir o sentido das 
saídas, com potencial para provocar o choque dos utilizadores com esses planos, devem ser 
dotadas de elementos opacos colocados à altura dos olhos, destinados a facilitar a sua 
identificação e localização. 
Elementos estruturais 
No que respeita aos ELEMENTOS ESTRUTURAIS, o princípio geral vai no sentido da uniformização 
de soluções, quer nos casos de reabilitação e reforço estrutural, quer na construção nova, com 
o objetivo focado em soluções estruturais, correntes, de simples construção e manutenção. 
Nos casos de intervenção para correção de anomalias em sistemas construtivos tradicionais 
deve ser garantida a sua compatibilidade com os materiais de reforço, os quais devem garantir 
a distribuição de esforços de modo uniforme na estrutura, evitando a sua concentração nas 
zonas reforçadas e garantindo o seu equilíbrio global. 
 
REFORÇO ESTRUTURAL 
Considera-se que as estruturas existentes devem ser avaliadas e a sua capacidade de carga 
melhorada, como forma de garantir a sua resistência de acordo com os atuais modelos de 
cálculo e regulamentação em vigor, nomeadamente no que refere às ações sísmicas. 
 
REFORÇO DE LAJES EM SITUAÇÕES DE CARGAS ELEVADAS 
Em determinados espaços da escola, obrigatoriamente colocados em pisos térreos, pode ser 
necessário um aumento do reforço das lajes para receber cargas superiores às regulamentares. 
Encontram-se nesta situação as áreas oficinais e os arquivos. 
No caso dos arquivos o peso correspondente do papel deve basear-se na seguinte estimativa: 
a) Um metro de documentos corresponde aproximadamente a seis caixas de arquivo, cerca de 
50 Kg; e 
b) Um metro de estante com documentos apresenta um peso de 80 a 90 kg. 
Cobertos e passadiços 
As zonas cobertas encontram-se dispersas por toda a escola, nomeadamente sobre as zonas de 
circulação entre edifícios, na cobertura de áreas de estadia exteriores e do recinto desportivo 
exterior. Neste sentido, pretendem-se elementos construídos com um baixo custo de 
investimento e de Ciclo de Vida longo, implicando a adoção de soluções de fácil execução, 
resistentes aos agentes climáticos, ao uso intenso e, tanto quanto possível, de fabrico standard, 
ao invés de sistemas complexos que exijam fabrico in situ e execução por mão-de-obra 
especializada. 
No que respeita à dimensão e complexidade de execução, o desportivo coberto não encerrado, 
que se assume como essencial para permitir lecionar a prática desportiva curricular em 
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condições adequadas e sem estar dependente de condições climatéricas, assume particular 
importância, pois a um custo mais baixo do que um pavilhão desportivo coberto, garante maior 
eficácia quanto aos custos de operação, designadamente consumos energéticos. 
Consistindo esta instalação numa construção coberta, não encerrada, a sua conceção deve 
atender à necessidade de estar permanentemente disponível, independentemente de 
condições climatéricas adversas. 
A resposta às exigências da prática desportiva deve assegurar a proteção contra os agentes 
climatéricos mais condicionantes, que neste caso é a combinação da chuva com o vento, 
podendo efetuar-se através de uma proteção que envolva a periferia do recinto, dotada de 
aberturas que assim permitem a ventilação natural transversal, sem formar uma barreira total 
aos ventos que pode provocar despressurização das zonas junto ao encontro entre planos 
verticais e horizontais. 
Esta envolvente deve igualmente proteger a área de jogo nos quadrantes nascente e poente do 
encandeamento provocado pelo sol. A implantação e a orientação desta estrutura podem ainda 
beneficiar de características topográficas específicas que resguardem a área do recinto. 
As soluções construtivas adotadas implicam no mínimo o encerramento de parte das faces 
laterais do desportivo coberto, principalmente nos lados expostos a ventos dominantes, 
garantindo a observância de alguns princípios ao nível da geometria das soluções e da qualidade 
dos materiais, dando cumprimento às seguintes condições: 

• Não existência de redemoinhos junto ao solo, provocados por despressurização; 
• Não deposição de água pluvial sobre a superfície de jogo, devido à entrada de chuva 

batida a vento, através das aberturas das proteções laterais, ou em resultado de 
reduzida proteção horizontal, projetada além da vertical das linhas limites de jogo; 

• Resistência dos revestimentos e sistemas de iluminação artificial à ação do impacto 
de bolas; 

• Geometria das estruturas de suporte e dos elementos de fecho das superfícies 
impeditiva da retenção de bolas em altura. 

 
NÍVEL 2 Instalações técnicas 
As necessidades próprias das instalações técnicas da escola estão explicitadas em documentos 
técnicos específicos (especificações técnicas de instalações especiais) e regem-se por critérios 
de rigor de dimensionamento e conceção que determinam o cumprimento da legislação em 
vigor e a integração adequada dos sistemas e redes na lógica espacial do conjunto construído. 
Em suma, as instalações técnicas seguem os mesmos princípios que regulam as restantes 
especialidades de projeto: soluções tecnicamente adequadas e atuais, com capacidade de 
evolução ao longo do tempo, assentes em escolhas económicas quer ao nível do investimento 
inicial, quer durante a fase de operação. Nas redes de instalações técnicas destaca-se a 
preocupação com os seguintes aspetos: 

• Garantia de segurança na utilização e manutenção dos sistemas; 
• Flexibilidade, resistência e durabilidade das soluções; 
• Maximização da eficiência energética dos sistemas utilizados; 
• Garantia de níveis de conforto; 
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• Otimização do custo do ciclo de vida; 
• Facilidade de execução e utilização; 
• Escolha de soluções testadas, de eficácia e facilidade de operação comprovada. 

Apesar deste documento não se referir em particular a instalações técnicas, é fundamental 
alertar que estas não são elementos soltos, independentes e separadas do edifício. As 
implicações que as instalações técnicas acarretam aos edifícios transbordam em muito a sua 
área disciplinar restrita, ao que acresce o facto das imposições legais nesta área obrigarem a 
uma profusão, até aqui inexistente, de equipamentos nos edifícios escolares. 
Na requalificação das escolas as instalações técnicas são instaladas maioritariamente em locais 
pré-existentes e, por esse facto, a sua instalação está fortemente condicionada por elementos 
estruturais e pelas dimensões disponíveis, ao contrário de obra nova, onde a sua inclusão é 
estruturada de raiz, permitindo um dimensionamento e posição articulados com a solução 
funcional e construtiva. 
Por ser fundamental articular a sobreposição de todas as redes técnicas em locais pré-
existentes, é indispensável que a coordenação de projeto assegure uma lógica de bom senso na 
sua sobreposição, conjugando o facto de terem de apresentar uma localização que consiga gerir 
a dicotomia entre o posicionamento fora do alcance dos alunos com um pleno acesso técnico. 
A instalação de equipamentos e redes técnicas nas áreas reabilitadas deve assim garantir uma 
facilidade total de acesso, mesmo com a escola em pleno uso, sem comprometer o 
funcionamento das áreas letivas, importando observar os seguintes princípios: 

• Localizar as instalações técnicas em zonas públicas ou de circulação com acesso 
direto para manutenção; 

• Permitir a acessibilidade e a circulação em condições ergonómicas plenas, à 
semelhança de qualquer outro local de trabalho; 

• Caso existam alçapões não podem ser utilizados como acesso a outros 
compartimentos técnicos, aceitando-se, todavia, como acesso às próprias 
instalações técnicas localizadas em tetos. A sua dimensão deve permitir a plena 
agilização de todos os trabalhos de manutenção e conservação. 

• O acesso corrente para fins de manutenção não pode implicar a desmontagem de 
elementos de revestimento fixos como, por exemplo, tetos falsos; 

• No caso particular dos carretéis, estes devem ser instaladas em armários 
homologados, segundo as seguintes exigências: 

• A porta deve abrir num ângulo mínimo de 170º para permitir o desenrolamento das 
mangueiras em qualquer direção; 

• Os armários devem ser embebidos com a porta à face da parede; 
• No eixo dos carretéis deve existir uma área livre e desimpedida com um raio mínimo 

de um metro, numa altura de dois metros. 
 
NÍVEL 3 Compartimentação e componentes interiores 
Neste nível abordam-se as exigências dos elementos da construção que podem ter na 
generalidade uma vida útil mais curta que as restantes componentes do edifício, 
designadamente os revestimentos, acabamentos e vãos interiores e elementos de escadas e 
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rampas, incluindo guardas e corrimãos. São elementos com possibilidade de substituição a curto 
ou médio prazo, pelo que a sua escolha necessita de equilíbrio entre um baixo custo do ciclo de 
vida, compatibilizado com uma adequada resistência. 
Enquadrados por necessidades de resistência adequada ao uso, a ações de vandalismo e à 
intensidade das ações de limpeza, os revestimentos de pavimentos e as zonas das paredes à 
altura dos utilizadores são as superfícies do edifício mais sujeitas a desgaste acelerado, por ação 
mecânica ou efeito das lavagens permanentes. Estas zonas necessitam de apresentar uma 
resistência elevada ao desgaste, tornando-se necessário assegurar sistemas complementares de 
proteção das superfícies verticais – rodapés, lambrins e cantos em arestas – para aumentar a 
durabilidade. 
Neste nível são ainda referidos componentes que têm um caráter indispensável na articulação, 
coerência e funcionalidade global dos componentes interiores, e que são o sistema de 
mestragem, as guardas e corrimãos e a sinalética interior. 
Revestimentos e acabamentos 
Os revestimentos de pavimentos e paredes exigem diferentes intensidades de uso em cada 
local, com impacto sobre diferentes exigências a observar quanto à escolha dos revestimentos, 
que vai desde a resistência à abrasão, a lavagens intensas, ao punçoamento, em casos especiais 
deve ser antiderrapante ou mesmo oferecer resistência a ácidos e bases, no caso de laboratórios 
ou oficinas. 
 
As sete classes de classificação dos espaços interiores têm como objetivo diferenciar e classificar 
a natureza e qualidade dos revestimentos e acabamentos que em cada local é necessário prever, 
como forma de obter uma perceção mais apurada das exigências a garantir pelos diferentes 
espaços da escola. A classificação-guia é a seguinte. 
 
TIPO 1 
ÁREAS COM USO INTENSO DE CIRCULAÇÃO E ESTADIA 
ESPAÇOS COM EXIGÊNCIAS ACÚSTICAS ESPECIAIS [inclusão de elementos de condicionamento 
acústico] 
 
TIPO 2 
ÁREAS LETIVAS COMUNS (incluindo laboratórios) E ÁREAS DE TRABALHO 
SALAS DE ARTES [parede protegida por lambrim resistente à água na zona de lavagens] 
SALA DE ARTES DO ESPETÁCULO E SALA MULTIMÉDIA [parede protegida por lambrim à altura 
do utilizador (≥ 1,50 m) em alternativa a régua de proteção] 
ESPAÇOS COM EXIGÊNCIAS ACÚSTICAS ESPECIAIS [inclusão de elementos de condicionamento 
acústico] 
 
TIPO 3 
ÁREAS LETIVAS OFICINAIS 
 
TIPO 4  
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ÁREAS QUALIFICADAS PARA RECEÇÃO DE PÚBLICO, AUDITÓRIOS OU ANFITEATROS 
 
TIPO 5  
ÁREAS HÚMIDAS [INSTALAÇÕES SANITÁRIAS, COZINHAS OU BALNEÁRIOS] 
 
TIPO 6  
ÁREAS SEM A PERMANÊNCIA DE PESSOAS [ARRECADAÇÕES, ARQUIVOS OU ÁREAS TÉCNICAS] 
 
TIPO 7 
ÁREAS DESPORTIVAS INTERIORES 
GINÁSIO [desde que o espaço apresente condições de receber uma bancada retrátil o pavimento 
deve ser resistente a punçoamento e abrasão e o compartimento deve dispor de 
condicionamento acústico] 
GINÁSIOS [destinados a receber equipamento estático permanente, como aparelhos de 
ginástica]  
Pavimentos e rodapés 
Ao escolher um pavimento interior deve ter-se em atenção que este é um dos elementos da 
construção sujeito a maior desgaste e condicionado por um rigoroso controlo do processo de 
execução, nomeadamente quanto ao grau de humidade da base no momento da aplicação, 
devendo evitar-se materiais sensíveis à água. Deve igualmente assegurar-se a completa 
estabilidade dimensional, crítica quanto à aplicação de todos os revestimentos contínuos em 
pavimentos térreos, como marmorite ou pavimentos autonivelantes. 
À semelhança do que acontece nos pavimentos exteriores, a avaliação do custo do ciclo de vida 
destas superfícies é um dos fatores determinantes na sua escolha. 
No que respeita à reabilitação dos pavimentos, importa atender à necessidade de dar prioridade 
à requalificação das soluções existentes, desde que se encontrem em satisfatórias condições de 
conservação, seja qual for o material, madeira e materiais cerâmicos ou pétreos, com vantagens 
ao nível do custo de intervenção e da sustentabilidade dos recursos naturais. Esta solução 
apenas deve ser adotada desde que se verifique cumulativamente o cumprimento dos seguintes 
condicionantes: 

• Revestimentos pétreos ou cerâmicos sem um elevado nível de desgaste ou 
anomalias e coloquem em causa o seu desempenho em uso; 

• Disponibilidade de revestimentos cerâmicos no mercado, semelhantes aos 
existentes, onde existam muitas lacunas; 

• Possibilidade de afagamento de superfícies de madeira, sem colocar em causa a sua 
resistência, desde que não existam elementos degradados em demasia, com fissuras 
e lacunas. 

No quadro abaixo são apresentados os revestimentos de pavimentos mais comuns, sobre os 
quais existe um conhecimento geral do seu desempenho em escolas já construídas e a sua 
adequação aos processos de execução de obra. Não estão ali presentes novas soluções sobre as 
quais não existe um conhecimento do comportamento a médio prazo, dado que, no geral, 
desaconselha-se a sua aplicação em ambientes de uso intenso, como é uma escola. 
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Paredes e proteções 
A necessidade de resistência à intensidade de uso nas zonas ao alcance dos utilizadores é o fator 
determinante para a escolha dos revestimentos de paredes a esse nível; na restante parede 
admitem-se revestimentos correntes sem exigências especiais, como rebocos ou estuques 
sintéticos. Em função do uso dos espaços, a altura e as características das proteções das paredes 
são diferentes, podendo consistir em lambrins ou simples réguas de proteção e, em particular, 
deve ser atendida a resistência de materiais sensíveis à água, numa faixa de 20 cm na zona do 
rodapé. 
 
Tetos 
Os tetos falsos, para além do principal fator que determina a sua adoção – ocultação das 
instalações técnicas, com garantia plena da acessibilidade para fins de manutenção – devem 
constituir-se por soluções com um baixo custo do ciclo de vida. 
Em todos os locais onde não seja possível manter as instalações técnicas aparentes, a 
preferência vai no sentido de tetos modulares amovíveis ou, em caso de serem fixos, que 
permitam um acesso franco a qualquer equipamento ou rede técnica. 
É também aos tetos que cabe o principal papel na correção acústica dos espaços da escola, por 
isso, tetos desmontáveis acústicos devem consistir em soluções de resistência compatível com 
desmontagens frequentes. 
Nas situações onde os tetos não apresentem a mesma cota em toda a superfície pode a correção 
acústica efetuar-se através de placas diretamente coladas ao teto real. 
Sempre que existam dispositivos suspensos nos tetos devem os mesmos fixar-se diretamente às 
lajes ou a outros elementos rígidos e não aos sistemas ligeiros que suportam o teto falso. 
 
Vãos interiores 
Semelhantes aos vãos exteriores quanto à resistência dos materiais e sujeição a elevados ciclos 
de uso devem, contudo, apresentar soluções de fácil conservação e manutenção. 
Este elemento construtivo é dos mais comuns no edifício escolar e dos mais sujeitos à ocorrência 
de anomalias, pelo que importa adotar soluções tendentes a reduzir as ações de manutenção. 
Assim, qualquer opção técnica deve ser baseada na previsão da sua durabilidade. 
Os vãos interiores são vulneráveis aos ciclos de uso de todos os componentes e à resistência 
contra intrusão, devendo igualmente observar um bom desempenho ao nível dos fatores que 
potenciam o aumento do ciclo de vida, designadamente: 

• Resistência a elevados ciclos de uso; 
• Resistência mecânica a choques e lavagens; 
• Resistência à deformação por ação do peso próprio; 
• Resistência a ações de limpeza frequentes. 

As diversas componentes dos vãos interiores, designadamente ferragens e sistemas de 
ventilação, devem observar princípios gerais transversais a todos eles, como serem de fabrico 
standard, com dimensão corrente, sem recurso a acessórios especiais para o correto 
funcionamento - dobradiças ou fechos – ou componentes específicos para o cumprimento de 
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qualquer exigência legal ou de segurança - vidro corta-fogo, sistemas de comando elétrico ou 
elementos que impliquem manutenções mais frequente que os sistemas correntes. 
O projeto de estruturas deve calcular a resistência da solução e dos sistemas de fixação de 
guardas e corrimãos aos elementos construtivos como lajes, muretes e escadas, de acordo com 
a norma NP4491-2009. 
Quanto à posição das portas, quando abram para áreas de circulação não devem constituir 
obstáculos suscetíveis de obstruir a passagem ou causar acidentes. 
 
VIDROS EM VÃOS INTERIORES 
À semelhança dos vidros na envolvente, a segurança na utilização determina que as superfícies 
transparentes que possam iludir o sentido das saídas, com potencial para provocar o choque 
dos utilizadores com esses planos, devem ser dotadas de elementos opacos colocados à altura 
dos olhos, destinados a facilitar a sua identificação e localização. 
 
SISTEMA DE MESTRAGEM 
Por sistema de mestragem, entende-se o sistema de níveis de hierarquização de acessos com 
chave aos diversos espaços, otimizando a gestão através de chaves-mestras. O sistema definitivo 
deve ser acordado com a escola, recomendando-se que não sejam ultrapassados cinco ou seis 
níveis de acesso. 
O sistema tem por base a existência de chaves-mestras e subgrupos de chaves, reagrupados 
numa chave mestra geral. Como exemplo, apresenta-se um sistema constituído por quatro 
níveis de hierarquização, conforme imagem exemplificativa seguinte: 

• primeiro nível - sistema de chave-mestra; 
• segundo nível - sistema de chave-mestra geral; 
• terceiro nível - sistema central; 
• quarto nível - sistema central com chave técnica. 

 
Guardas e corrimãos 
As guardas e vedações, utilizadas nomeadamente em escadas, janelas, galerias, terraços, 
coberturas e taludes, devem ter a altura e a proteção adequada ao fim e utilizadores a que se 
destinam, contra o risco de queda fortuita em situações de uso normal de circulação e na 
execução de operações de conservação e manutenção correntes. Neste sentido, a sua conceção 
deve garantir a estabilidade e resistência associadas à sua função seguindo os quatro princípios 
básicos indicados: 

• A altura mínima exigida é de 1,10 metro excetuando na zona dos degraus (medidos 
na vertical entre a aresta do focinho de cada degrau e a parte superior do corrimão) 
ou rampa onde se permite 1,00 metro de altura; 

• Nas guardas instaladas em plano avançado ao topo das lajes, o afastamento máximo 
entre o bordo da laje e elementos horizontais não pode ser superior a 0,09 m; 

• A geometria das guardas não deve integrar septos horizontais ou outros elementos 
cuja configuração favoreça a escalada, sendo o espaçamento livre máximo na 
largura entre prumos verticais de 0,09 m; 
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• A fixação de guardas e corrimãos aos elementos construtivos - laje, muretes ou 
escadas - deve ser complementada por elementos transversais ao seu plano vertical, 
como forma de resistir aos elevados esforços horizontais a que se encontram 
sujeitos. 

 
Sinalização interior 
A sinalização correspondente à organização do edifício é um elemento importante uma vez que 
possibilita a sua correta leitura espacial, permitindo a otimização do funcionamento de toda a 
escola20. Com esta perspetiva, criou-se um sistema normalizado de sinalética que tem como 
objetivo estabelecer e consolidar a imagem visual, promovendo a coerência no processo 
comunicativo interno e externo e transmitindo as regras que permitem normalizar e uniformizar 
a imagem visual das escolas. 
Este sistema define quer os suportes a aplicar, quer as regras a cumprir no tipo de informação a 
expor, baseando-se na flexibilidade máxima dos suportes, sendo por isso adaptável à totalidade 
das situações existentes nos edifícios. Esta metodologia garante a racionalização e otimização 
da sinalética funcional das escolas e permite a colocação de informação adicional que a respetiva 
escola pretenda. 
Está prevista a aplicação de suportes com dimensões normalizadas com as seguintes 
características: 
a) Colocação da informação executada a posteriori de forma independente; 
b) Possibilidade e facilidade de alteração da informação sem substituição do suporte; 
c) Acesso condicionado à informação; 
d) Baixo risco de vandalismo; 
e) Durabilidade do suporte. 
A informação técnica correspondente a este sistema quanto à definição de dimensão e 
geometria do suporte, ao critério de atribuição dos suportes, à dimensão e geometria dos 
conteúdos, ao código de cores e à norma de aplicação, será objeto de explicitação própria. 
 
ESPAÇOS FUNCIONAIS 
A informação que se apresenta neste capítulo descreve as características técnicas por tipologia 
de espaço destacando a informação relativa à funcionalidade, localização, dimensionamento, 
acessos e ligações, revestimentos e acabamentos, instalações técnicas (síntese complementar à 
informação do documento específico) e equipamento e mobiliário. 
A codificação dos núcleos funcionais obedece à seguinte atribuição cromática: 
A sala de aula deve ser entendida como um espaço de trabalho e comunicação, que proporciona 
o conforto e o bem-estar em condições adequadas ao ensino e a diferentes modelos de 
aprendizagem, designadamente: 

• Aprendizagem expositiva (aprendizagem passiva centrada na exposição e 
apresentação de conteúdos); 

• Aprendizagem cooperativa (aprendizagem ativa centrada na recolha de informação, 
discussão, decisão, experimentação/simulação); 
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A sala de aula deve apresentar-se como um espaço flexível que permite diferentes organizações 
espaciais através da alteração da localização do mobiliário e adequando-se assim a cada 
dinâmica de trabalho. 
As soluções construtivas definidas nesta tipologia de espaço devem ser a base do modelo a 
adotar nos restantes espaços letivos. 
Consideram-se integradas na tipologia de sala de aula, a sala de pequenos grupos dimensionada 
para meia turma, a sala de grandes grupos dimensionada para três turmas e a sala de música. 
A biblioteca escolar é o centro de informação da escola que agrega todos os suportes do fundo 
de catálogo. 
A biblioteca é um espaço para os alunos e comunidade escolar que proporciona informação 
relevante a um ensino de abordagem pedagógica baseado na pesquisa. É um espaço de trabalho 
confortável, pautado pela presença de documentos em vários suportes, em regime de livre 
acesso, funcionando de forma autónoma e acessível à comunidade exterior. 
A biblioteca é constituída pela sala nuclear da biblioteca e pelos espaços complementares de 
apoio (gabinete de gestão e arquivo). 
O núcleo do aluno é o conjunto de espaços dedicados a atividades sociais, de convívio e outras 
funções associadas, devendo ser ainda uma zona de utilização alargada a toda a comunidade 
escolar. 
O núcleo do aluno é constituído pela área do aluno, por espaços complementares de serviços 
de gestão pela escola (loja escolar, cafetaria e cozinha), por espaços complementares 
dinamizados pelos alunos (associação de estudantes, rádio escolar e clubes escolares) e por 
espaços de apoio (instalações sanitárias e arrecadação). 
A área do aluno é o núcleo central no funcionamento e dinâmica da vida dos alunos na escola 
nos intervalos dos tempos letivos, sendo o espaço que: 

• proporciona conforto e bem-estar para o convívio, socialização e encontro; 
• encoraja a aprendizagem informal e consequente permanência dos alunos na 

escola; 
• contribui para o desenvolvimento de uma atitude de cidadania; 
• permite a utilização pela comunidade local; 
• permite atividades formais e informais de grandes grupos como, por exemplo, 

assembleias, apresentações, festas, teatro, entre outros. 
A área do aluno é constituída por um espaço, onde estão integradas as áreas informais e de 
lazer, de refeitório e de cafetaria; e por uma área exterior coberta adjacente. 
Os espaços complementares dinamizados pelos alunos são o conjunto de espaços dedicados a 
atividades sociais específicas relacionadas com a vida dos alunos, devendo ser ainda uma zona 
de utilização alargada a toda a comunidade escolar e de desenvolvimento de competências 
psicossociais. 
Os espaços complementares dinamizados pelos alunos são constituídos pela associação de 
estudantes, e por clubes escolares. 
A loja escolar é um espaço com uma identidade visual única e convidativa, central no 
funcionamento e dinâmica da vida dos alunos na escola fora dos tempos letivos, sendo um 
espaço que oferece venda de produtos e serviço de papelaria e de reprografia: 
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• acesso claro, compatível com o fluxo de circulação, e criando uma área de 
descompressão até ao balcão; 

• organização racional do espaço onde se faz a identificação rápida e fácil dos 
produtos, colocados em expositores em quantidade adequada (limpos, organizados 
e visualmente acessíveis) sem haver uma sobrecarga visual; 

• área para utilizadores, confinada entre a linha de fecho da loja e o balcão de 
atendimento; 

• área de serviço, no interior do balcão e de acesso reservado aos funcionários da loja; 
• a montra como pequeno palco de apresentação dos produtos disponíveis, de forma 

organizada e representativa da coleção de catálogo. 
A loja escolar é constituída por um espaço interior, onde estão integradas as áreas de 
atendimento, expositiva e de trabalho, bem como a montra. 
A cafetaria é o espaço de trabalho associado à área do aluno, para preparação e serviço de venda 
de bens alimentares, e tem ainda o objetivo de promover hábitos alimentares saudáveis. 
A cafetaria e áreas complementares são constituídas pela cafetaria (área de atendimento 
(balcão) e área de preparação), pela arrecadação da cafetaria (despensa) e pelo depósito de 
resíduos (RSU). 
Os espaços para a confeção de refeições (cozinha) devem refletir preocupações com a saúde e 
a segurança, em dois âmbitos, as práticas associadas e a própria conceção do espaço; garantindo 
assim o compromisso social da escola com a saúde da sua comunidade e a promoção de hábitos 
alimentares saudáveis. 
Fundamentalmente, os circuitos dos alimentos e da recolha de resíduos são separados entre o 
circuito de entrada, preparação e confeção dos alimentos, e o da recolha de resíduos, de forma 
a reduzir consideravelmente riscos para a segurança alimentar. Garantindo a sequência das 
áreas mais limpas para áreas mais sujas, segundo o conceito de marcha em frente. 
A cozinha e áreas complementares são constituídas pelas áreas de receção de mercadoria, de 
armazém, de preparação, de confeção, atendimento / distribuição de refeições, de copa suja, 
de armazém de produtos tóxicos e pelos depósito de resíduos (RSU) e balneário da cozinha. 
O núcleo desportivo constitui-se pelo conjunto dos espaços destinados à componente curricular 
teórico-prática das disciplinas de desporto, permitindo ainda a utilização nos seguintes âmbitos: 

• desporto escolar; 
• prática informal pelos alunos; 
• atividade desportiva pela comunidade. 

Este núcleo é composto por um conjunto de espaços polivalentes, interiores ou exteriores, para 
a prática de vários desportos e espaços de apoio, nomeadamente arrecadação de material 
desportivo, balneários, posto de primeiros socorros, lavandaria, arrecadação de limpeza e sala 
de apoio. 
Este núcleo assenta numa matriz-base, composta pelos espaços de apoio e espaços de prática 
desportiva (interiores e exteriores), variável em tipologia e quantidade de acordo com a 
capacidade da escola (número de turmas). 
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Os recintos desportivos interiores são o conjunto de espaços destinados à prática desportiva em 
contexto curricular, garantindo pelas suas características físicas uma utilização sistemática e 
contínua, podendo ser utilizados pela comunidade fora dos horários letivos 
Os recintos interiores podem ser de três tipos: sala de ginástica e dança, ginásio e pavilhão 
polidesportivo. 
Os campos desportivos exteriores são espaços destinados à prática desportiva e complementam 
os recintos desportivos interiores e campo polidesportivo exterior coberto, na componente 
letiva, sempre que as condições climatéricas o permitam. Podendo ser utilizados pela 
comunidade fora do horário escolar. 
Estes campos podem-se apresentar, sobre a forma: 

• campo polidesportivo, agregando num só, várias modalidades; 
• campos específicos para apenas uma modalidade. 

As entradas da escola assumem um caracter relevante por configurarem a transição entre a via 
pública e o interior do recinto escolar. 
A entrada principal deve ser facilmente identificável e ter a portaria que para além de conferir 
dignidade ao local, controla os acessos, devendo estar dotada de soluções de iluminação, 
segurança e franca visibilidade. 
ENTRADA PRINCIPAL 
A entrada principal assegura o acesso à escola pela comunidade escolar e público em geral. 
ENTRADAS SECUNDÁRIAS 
As entradas secundárias apenas existem quando necessárias para cumprimento das exigências 
legais ou funcionais para acesso viaturas, como, por exemplo, de emergência, cargas e descargas 
ou outros, devidamente controladas e de utilização restrita. 
PORTARIA  
Posto de trabalho para funcionário que garante o controlo de acessos ao recinto/edifício escolar, 
junto à entrada principal. 
INSTALAÇÃO SANITÁRIA 
Instalação sanitária de apoio ao funcionário da portaria. 
ÁREA EXTERIOR COBERTA 
Espaço que confere a adequada proteção das condições climatéricas aos utilizadores na zona de 
controlo de acessos (torniquetes) e envolvente. 
 
Os átrios e circulações constituem-se como espaços de acolhimento e de distribuição para as 
restantes áreas da escola. Ao serem os espaços de utilização intensiva e permanente são as 
áreas mais adequadas a receber o espólio da escola, exposto permanentemente ou de modo 
temporário, sem utilizar espaços encerrados para o efeito, tornando-se espaços de memória, 
dignificando a imagem da escola e estimulando a sua dinâmica informativa e educativa. 
 
Os serviços de administração escolar (secretaria) destinam-se a apoiar o funcionamento da 
escola, nomeadamente no campo contabilístico e administrativo com vista à integração no seu 
projeto educativo da mesma e, por este motivo, são o primeiro momento em que se estabelece 
o contacto institucional com a escola. Entre as tarefas que desenvolvem conta-se o atendimento 
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e informação à comunidade escolar, a aquisição e gestão de materiais e equipamentos da escola, 
a gestão de correspondência, a manutenção do arquivo de legislação e normas e a atualização 
do inventário. 
Os serviços de administração escolar (secretaria) são constituídos pelo espaço de trabalho e 
atendimento, pelo gabinete de chefia, pelo gabinete de assistente técnico – tesouraria, e pelos 
espaços de apoio (arquivo e economato). 
 
A formação de adultos e a certificação de competências são processos que se destinam a 
melhorar os níveis de habilitações da população adulta com experiência profissional tendo em 
vista aumentar as suas condições de empregabilidade. Estes processos de avaliação e 
reconhecimento das capacidades de um candidato sem certificação formal têm em vista a 
obtenção de um certificado de competências, escolar ou profissional, de nível básico ou 
secundário. 
Este processo é normalmente desenvolvido por etapas: 

• sessões entre o candidato e o formador para identificação e reflexão sobre a sua 
experiência formativa e profissional; 

• sessões em pequenos grupos; 
• avaliação das competências detidas e identificação das competências em falta com 

acompanhamento para a formação adicional em falta; 
• emissão do certificado / diploma ou o encaminhamento para outras opções de 

formação. 
O núcleo de formação de adultos e de certificação de competências é constituído pela sala dos 
formadores, pelo gabinete de apoio, pelo gabinete do coordenador e pelos espaços de apoio 
(área de atendimento e de espera e sala de formação). 
O núcleo é constituído pela sala da direção, pelo gabinete do diretor e pelos espaços 
complementares (sala de reuniões e do conselho geral) e de apoio (área de atendimento e de 
espera). 
 
Os espaços de apoio socioeducativo são o conjunto de espaços destinados ao apoio à 
comunidade escolar nomeadamente, alunos, pais, encarregados de educação, pessoal docente 
e assistentes técnicos. 
Consideram-se os seguintes espaços: o gabinete do serviço de psicologia e orientação, o 
gabinete da associação de pais e encarregados de educação e os respetivos gabinetes de 
atendimento. 
 
Os gabinetes e espaço de trabalho coletivo são os espaços destinados ao trabalho não letivo, 
administrativo, técnico ou outro, dos docentes e dos assistentes técnicos da escola. 
Seguindo um princípio de polivalência dos espaços, otimização das instalações técnicas e 
possibilidade de adaptação a novas funções a médio e longo prazo, tipificaram-se os espaços 
que garantem estas necessidades, construtivamente idênticos e de dimensão variável (ver 
tabela A): 

• gabinetes polivalentes; 
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• espaços de trabalho coletivo (sala de trabalho e sala de reuniões). 
 
O núcleo de pessoal docente destina-se a apoiar os professores na pausa entre as aulas, na 
preparação das tarefas associadas ao trabalho letivo, nas atividades de planeamento e 
avaliação, na implementação do projeto educativo da escola, e na coordenação das tarefas 
associadas ao trabalho de direção de turma. 
O núcleo de pessoal docente é constituído pela sala de pausa com copa, pela sala de trabalho, 
por salas de reuniões e pela sala de diretores de turma. 
O núcleo de pessoal não docente destina-se a apoiar os assistentes técnicos75 na pausa entre 
os períodos de trabalho e na preparação e coordenação das tarefas que lhes estão associadas. 
O núcleo de pessoal não docente é constituído pela sala de pausa com copa, pelo gabinete do 
coordenador e pelos espaços de apoio (balneários). 
 
Os serviços são espaços de apoio, de acesso restrito e de utilização pontual, destinados a 
acomodar tarefas complementares e garantindo o normal funcionamento da logística escolar. 
Os serviços são constituídos pelo posto de primeiros-socorros, pelo gabinete técnico da 
manutenção, pela lavandaria e engomadoria e pelos camarins. 
 
Os arquivos são os espaços destinados ao armazenamento do acervo documental da escola76, 
e devem ainda obedecer aos seguintes princípios: 

• Uniformização de soluções espaciais e construtivas; 
• Utilização restrita; 
• Dedicados a um núcleo funcional específico ou de utilização por vários órgãos da 

escola. 
Os arquivos podem ser de vários tipos sendo construtivamente idênticos mas de configuração e 
dimensão variáveis. Considera-se o economato integrado na tipologia de arquivo. 
 
As arrecadações são os espaços destinados a armazenamento que se distribuem pela escola, de 
modo a assegurar as necessidades de várias áreas funcionais, e devem ainda obedecer aos 
seguintes princípios: 

• Uniformização de soluções espaciais e construtivas; 
• Utilização restrita; 
• Dedicadas a um núcleo funcional específico, ou dispersas pela escola, para utilização 

geral. 
As arrecadações gerais podem ser de vários tipos (tipos 1 a 5) sendo construtivamente idênticas 
mas de configuração e dimensão variáveis. Consideram-se integradas na tipologia de 
arrecadações, a arrecadação de limpeza e a arrecadação de material exterior. 
 
As instalações sanitárias distribuem-se pela escola de modo a assegurar as necessidades de 
todas as áreas funcionais, e devem ainda obedecer aos seguintes princípios: 

• Separação por género (com exceção das dedicadas a pessoas com mobilidade 
condicionada, desde que constituam um espaço independente); 
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• Acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada (no percurso acessível); 
• Utilização pelos alunos, pelos docentes, pelos funcionários ou pelos visitantes; 
• Dedicadas a um núcleo funcional específico, ou dispersas pela escola para utilização 

geral. 
As instalações sanitárias podem ser de vários tipos (tipos 1 a 4) sendo construtivamente 
idênticas mas de configuração e dimensão variáveis. 
 
Os espaços técnicos destinam-se exclusivamente a conter os equipamentos necessários ao 
funcionamento das instalações técnicas do edifício, designadamente: 

• abastecimento de água e energia (gás e eletricidade); 
• drenagem de efluentes; 
• comunicações; 
• segurança (incêndio e intrusão); 
• água quente sanitária (AQS); 
• conforto dos utilizadores (climatização, ventilação e qualidade de ar). 

Quando estas áreas estão ocupadas por equipamento que produzam ruído ou vibrações devem 
posicionar-se no conjunto edificado de modo a nunca perturbar os espaços letivos ou de 
trabalho adjacentes, nem os espaços de ocupação temporária ou as áreas exteriores ao recinto. 
As exigências de condicionamento acústico estão definidas por Lei e podem ser alcançadas, quer 
através das características dos equipamentos quer por meio da utilização de elementos 
construtivos de atenuação acústica. 
A acessibilidade a estas áreas não é constituída exclusivamente por circulações comuns aos 
restantes utilizadores dos edifícios. Em determinadas situações implica a definição de acessos 
condicionados a áreas técnicas enterradas, a locais em altura ou à definição de caminhos 
complementares de proteção dos trabalhadores, através do condicionamento do percurso para 
a circulação exclusiva das atividades de conservação e manutenção. A Os planos inclinados 
devem igualmente prever dispositivos que permitam a circulação em segurança, eliminando os 
riscos inerentes de queda. 
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ANEXO III 
CARTOGRAFIA 
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ANEXO IV 
ORTOFOTOMAPAS 
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ANEXO V 
PDM 
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Planta de condicionantes

 
Planta de ordenamento 
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LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 
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ANEXO VII 
 

BOLETIM DE IDENTIFICAÇÃO (1) 
(a que se refere o Artigo 13.º) 

 
 
Número do Código atribuído ao concorrente (2) 
 
Número de ordem do trabalho (3) 
 
Nome/ Denominação social do concorrente (4*) ……………………………………………………………………… 
Morada/ Sede * ……………………………………………………………………………………..………………………………… 
Código Postal ……………….. - …………… …………………………………………………………………………………………. 
Telefone*……………………………………………………………. 
Fax………………………………………………………………… 
Email* ……………………………………………………………………………………………………………………………………... 
 

 
 
………………………………. (local), ……………………………………(data) 
 
……………………………………………………………………………………….... 
[Assinatura do concorrente, (5*)] 

NOTAS: 

(*) Campo de preenchimento obrigatório. 
(1) A inserir no envelope com o documento «CONCORRENTE», nos termos do artigo 15.º (modo de apresentação dos 
documentos). 

Membros da equipe de projeto Habilitação profissional Rubrica

Coordenador

Autor do Projeto de …...

Autor do Projeto de …...

Autor do Projeto de …...

Autor do Projeto de …...

Autor do Projeto de …...

Colaboradores
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(2) A preencher pelo concorrente de acordo com o Código atribuído ao concorrente através do site. 
(3) A preencher pelo júri, aquando da abertura do envelope com o documento ONCORRENTE», de acordo com a 
numeração atribuída pelo mesmo ao Trabalho de conceção. 
(4) No caso de se tratar de um Agrupamento de Concorrentes, deverão ser identificados todos os membros que o 
integram. 
(5) Assinatura do concorrente, pessoa singular ou do/s representante/s legal/ais do concorrente, se se tratar de 
pessoa coletiva. No caso de se tratar de um Agrupamento de Concorrentes, o Boletim de Identificação deverá ser 
assinado por todos os membros que o integram, ou respetivos representantes legais 
NOTAS de Preenchimento: 
O Boletim de Identificação pretende servir como modelo de preenchimento. 
Os campos disponibilizados poderão ser adaptados, desde que em respeito pelo respetivo conteúdo, de modo a 
garantir a completa identificação dos dados do Concorrente, da Equipa de projeto e colaboradores. 
O quadro referente à “Equipa de projeto” destina-se à identificação da mesma, devendo integrar todos os técnicos 
responsáveis pela elaboração do projeto. 
O quadro referente aos "Colaboradores" permite a identificação dos membros da equipa que, não tendo habilitação 
técnica, tenham apoiado direta ou indiretamente a elaboração do projeto. 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES 
(a que se refere o n.º 6 do artigo 9.º) 

 
 
 

............................................................................ (nome, número de documento de identificação 
e morada), na qualidade de …………………………. (dirigente, trabalhador, ou prestador de serviço 
atuando em nome da entidade adjudicante) da …………………………. (entidade adjudicante), 
participando (se for o caso, como membro do júri) no procedimento de formação do contrato 
n.º …….. relativo a ……………………… (objeto do contrato), declara não estar abrangido, na 
presente data, por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os 
participantes no procedimento em causa. 
 
Mais declara que se durante o procedimento de formação do contrato tiver conhecimento da 
participação nele de operadores económicos relativamente aos quais possa existir um conflito 
de interesses, disso dará imediato conhecimento ao órgão competente da entidade adjudicante, 
para efeitos de impedimento ou escusa de participação no procedimento, nos termos do 
disposto nos artigos 45.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo. 
 
 
………………………………. (local), ……………………………………(data) 
 
 
…………………………………………………………………………………….. 
(Assinatura) 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE QUITAÇÃO 
(a que se refere o n.º 7 do artigo 22.º) 

 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE QUITAÇÃO 
 
 
 
Eu, …………………………………………………………………………………(nome), …………………………(estado civil), 
com residência na …………………………….(morada), portador do Cartão de Cidadão nº …………, 
válido até …………., com o NIF …………, e com o NISS ……….., declara por este meio ter recebido, 
nesta data, da Câmara Municipal de São João da Madeira, com sede na Avenida da Liberdade, 
3701-956 São João da Madeira, pessoa coletiva contribuinte nº 506538575, o montante global 
no valor de € ………….. , …. (por extenso), referente ao Prémio atribuído no “Concurso Público de 
ideias para o projeto de reabilitação e requalificação da escola básica dos segundo e terceiro 
ciclos de São João da Madeira”. 
 
 
 
………………………………. (local), ……………………………………(data) 
 
 
 
…………………………………………………………………………………….. 
(Assinatura) 
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ÍNDICE 
MODELO DE CONVITE  
CADERNO DE ENCARGOS  
PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS  
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS  
CLÁUSULA 1.ª OBJETO 
CLÁUSULA 2.ª CONTRATO  
CLÁUSULA 3.ª PRAZO 
CLÁUSULA 4.ª PREÇO BASE  
CAPÍTULO II – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
SECÇÃO I – OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS  
SUBSECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS  
CLÁUSULA 5.ª CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA PRESTADORA DE SERVIÇOS  
CLÁUSULA 6.ª PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  
CLÁUSULA 7.ª OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CLÁUSULA 8.ª FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
CLÁUSULA 9.ª PRAZO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  
CLÁUSULA 10.ª RECEÇÃO DOS ELEMENTOS A PRODUZIR AO ABRIGO DO CONTRATO  
CLÁUSULA 12.ª DIREITOS DE AUTOR 
SUBSECÇÃO II – DEVER DE SIGILO 
CLÁUSULA 13.ª OBJETO DO DEVER DE SIGILO 
CLÁUSULA 14.ª PRAZO DO DEVER DE SIGILO 
SECÇÃO II – OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
CLÁUSULA 15.ª GESTÃO DO CONTRATO 
CLÁUSULA 16.ª RESPONSABILIDADES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
CLÁUSULA 17.ª PREÇO CONTRATUAL 
CLÁUSULA 18.ª CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
CAPÍTULO III – PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 
CLÁUSULA 19.ª PENALIDADES CONTRATUAIS 
CLÁUSULA 20.ª FORÇA MAIOR 
CLÁUSULA 21.ª RESOLUÇÃO POR PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
CLÁUSULA 22.ª RESOLUÇÃO POR PARTE DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CAPÍTULO IV – CAUÇÃO E SEGUROS 
CLÁUSULA 23.ª EXECUÇÃO DA CAUÇÃO 
CLÁUSULA 24.ª SEGUROS 
CAPÍTULO V - RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 
CLÁUSULA 25.ª FORO COMPETENTE 
CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA 26.ª SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 
CLÁUSULA 27.ª COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 
CLÁUSULA 28.ª CONTAGEM DOS PRAZOS 
CLÁUSULA 29.ª ALTERAÇÃO AO CONTRATO 
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CLÁUSULA 30.ª LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
PARTE II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
CLÁUSULA 1.ª ÁREA DE INTERVENÇÃO 
CLÁUSULA 2.ª ELEMENTOS FORNECIDOS PELA ENTIDADE ADJUDICANTE 
CLÁUSULA 3.ª ÂMBITO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CLÁUSULA 4.ª ANTEPROJETO OU PROJETO BASE 
CLÁUSULA 5.ª PROJETO DE EXECUÇÃO 
CLÁUSULA 6.ª PROGRAMAÇÃO E COORDENAÇÃO DO PROJETO 
CLÁUSULA 7.ª ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
CLÁUSULA 8.ª CONDICIONANTES ORÇAMENTAIS 
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MODELO DE CONVITE 
(para apresentação de proposta pelo concorrente selecionado no Concurso Público de Ideias 
para o projeto de Reabilitação e Requalificação da Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos 
de São João da Madeira para a formação de contrato de aquisição de serviços através de 
procedimento de ajuste direto) 
 
 
 
À………………………………………………………………………………………………………..………………………….............. 
(concorrente selecionado no Concurso Público de de Ideias para o projeto de Reabilitação e 
Requalificação da Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de São João da Madeira) 
………………………………………………………………………………………………………………………………………………….. 
(morada) 
 
Assunto: Convite à Apresentação de Proposta no âmbito do Procedimento de Ajuste Direto n.º 
……., para a Celebração de Contrato de Aquisição de Serviços de elaboração de projeto de 
Reabilitação e Requalificação da Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de São João da 
Madeira 
 
1. Município de São João da Madeira, com sede na Avenida da Liberdade, 3701-956 São João da 
Madeira, e-mail geral@cm-sjm.pt e com o site https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico convida 
………………………………….……….. [identificação da entidade convidada: denominação, sede, correio 
eletrónico] a apresentar proposta no âmbito do ajuste direto adotado para a celebração do 
contrato de aquisição de serviços de elaboração de projeto de Reabilitação e Requalificação da 
Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de São João da Madeira, na sequência da seleção da 
respetiva proposta apresentada no âmbito do concurso público de Ideias para o projeto de 
Reabilitação e Requalificação da Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de São João da 
Madeira n.º …………… 
2. Informa-se que: 
a) A decisão de contratar foi tomada por ……………………………. [identificação do órgão e, no caso 
de essa decisão ter sido tomada no uso de delegação ou subdelegação de competência, a 
qualidade em que aquele decidiu, com menção das decisões de delegação ou subdelegação e 
do local da respetiva publicação], na reunião de ………………………… [indicar a data em que foi 
tomada a decisão de contratar];  
b) A escolha do procedimento por ajuste direto fundamentou-se no disposto na alínea g) do n.º 
1 do artigo 27.º do Código dos Contratos Públicos; 
c) Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso 
são da competência da Câmara Municipal de São João da Madeira. 
3. Além do documento referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos 
Públicos, a proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 
a) Declaração do anexo I do Código dos Contratos Públicos. 

mailto:geral@cm-sjm.pt
https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico
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b) ……………………… [indicar quaisquer documentos que a entidade adjudicante considere 
convenientes para uma correta análise da proposta]; 
b) ……………………… [indicar os termos ou condições da proposta relativos a aspetos da execução 
do contrato não submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, mas aos quais a entidade 
adjudicante pretende que o concorrente se vincule, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 
57.º do CCP]; 
4. Os documentos referidos nas alíneas do número anterior devem ser redigidos em língua 
portuguesa. 
5. Os documentos que integrem a proposta nos termos previstos no n.º 3 do artigo 57.º do 
Código dos Contratos Públicos devem igualmente ser redigidos em língua portuguesa. 
6. As propostas podem ser apresentadas até às 18H00 do dia ………. de ………………………….. de 
2021 na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, com o seguinte endereço 
eletrónico: https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico 
7. É de 66 dias o prazo da obrigação de manutenção das propostas. 
8. [n.º 9 aplicável apenas nos casos em que a caução seja exigível: quando o preço for igual ou 
superior a 221.000€ – cfr. n.º 2 do artigo 88.º] 
8.1. O valor da caução é de ……………………………… (definir percentagem nos termos do artigo 89.º 
do CCP). 
8.2. A caução, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como o exato e pontual 
cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, deve ser prestada: 
a) Por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado Português à ordem 
da entidade adjudicante, nos termos do modelo constante do Anexo I ao presente Convite, que 
dele faz parte integrante; 
b) Mediante garantia bancária ou seguro-caução, nos termos dos modelos constantes dos 
Anexos II e III ao presente Convite, que dele fazem parte integrante. 
ou 
Não é exigida a prestação de caução desde que o adjudicatário, no prazo correspondente, 
apresente seguro da execução do contrato a celebrar [ou declaração de assunção de 
responsabilidade solidária] emitido nos termos previstos no n.º 4 do artigo 88.º do Código dos 
Contratos Públicos. 
8.3. O adjudicatário deve prestar a caução no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação da 
decisão de adjudicação e demais decisões complementares, comprovando-a junto da entidade 
adjudicante no dia imediatamente subsequente. 
8.4. Todas as despesas relativas à prestação da caução serão da responsabilidade do 
adjudicatário. 
9. A celebração do contrato de prestação de serviços deverá ser publicitada, pela Entidade 
Adjudicante, no portal dos contratos públicos. 
Esta publicação é condição de eficácia do contrato, independentemente da sua redução ou não 
a escrito, nomeadamente para efeitos de quaisquer pagamentos. 
Junta: Caderno de Encargos 

https://pt.vortal.biz/gov-setor-publico
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ANEXO I 

(a que se refere a alínea a) do n.º 9) 

MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO BANCÁRIO 

 

 

O depósito em dinheiro deve ser efetuado no Banco ………………………………….………., à ordem de 

………………………………………….. [indicar Entidade Adjudicante], mediante guia do seguinte modelo: 

Guia de depósito Euros …………………….. € 

Vai ………………… [nome do adjudicatário], com sede em ………………………………… (morada), 

depositar na ………………………. [sede, filial, agência ou delegação] do Banco ……………………. 

[identificar Banco] a quantia de ………………………. [por algarismos e por extenso] em dinheiro, 

como caução exigida para o Procedimento por Ajuste Direto para a «Aquisição de um Serviço de 

………………………………» [identificar procedimento], promovido por ………………………… [indicar 

Entidade Adjudicante], nos termos do Convite e do Caderno de Encargos. Este depósito, sem 

reservas, fica à ordem de …………………………….. [indicar Entidade Adjudicante], a quem deve ser 

remetido o respetivo conhecimento. 

 

 

 

………………………………. (local), ……………………………………(data) 
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ANEXO II 

(a que se refere a alínea b) do n.º 9) 

GARANTIA BANCÁRIA 

 

 

A …………………………………… [identificar Entidade Adjudicante]: 

O …………………………………… [identificar Banco], com sede em ……………………………… [morada], com   

capital social de………………………………… [capital social], pessoa coletiva número ………………………… 

[número de identificação de pessoa coletiva], representado por ……………………………………………. 

[representante(s) e respetiva(s) identificação(ões)], vem prestar, por conta e a pedido de 

…………………………….. [identificar o adjudicatário], com sede em …………………………….. [morada], 

como adjudicatário do Procedimento por Ajuste Direto para a «Aquisição de um Serviço de 

………………………………………………..» [identificar procedimento], promovido por 

……………………………………. [identificar Entidade Adjudicante], garantia bancária autónoma, 

irrevogável, incondicional e à primeira solicitação, a favor de ……………………………………. 

[identificar Entidade Adjudicante], até ao valor de ……………………………. Euros [repetir por 

extenso], em caução do bom e pontual cumprimento por aquele das obrigações decorrentes do 

Caderno de Encargos. 

Em consequência, este Banco constitui-se devedor e principal pagador em dinheiro, a 

………………………………………….[identificar Entidade Adjudicante], até àquele valor sem quaisquer 

reservas, e para todos os efeitos legais, de todas e quaisquer importâncias que lhe venham a ser 

solicitadas por escrito pelo beneficiário, por uma ou mais vezes, à primeira solicitação e até um 

limite máximo de 48 horas a contar da solicitação, sem questionar da sua justeza, validade, 

legalidade ou conformidade com o disposto no processo de concurso e documentos a ele 

anexos, sem possibilidade de alegar qualquer exceção ou meio de defesa contra o Beneficiário 

que eventualmente pudesse invocar contra o Ordenante, sem possibilidade de recorrer a 

qualquer benefício de prévia excussão dos bens do Ordenante e sem dependência de qualquer 

autorização ou concordância do Ordenante. 

Quaisquer pagamentos a efetuar por este Banco nos termos da presente Garantia serão 

processados no prazo máximo acima referido, através de transferência bancária ou qualquer 

outro meio de pagamento para o efeito especificado na comunicação escrita de solicitação de 

pagamento que seja efetuada pelo Beneficiário. 

Esta garantia é de € ………………… (…………………………………… euros), e só será cancelada quando o 

Beneficiário nos comunicar por escrito que cessaram todas as obrigações do caucionado, 
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decorrentes do acima especificado, o que deverá ser feito de acordo com o estabelecido no 

Caderno de Encargos do referido concurso público. 

Caso alguma das disposições da presente Garantia se torne ou venha a ser julgada nula, ilegal 

ou por qualquer forma inválida, tal nulidade, ilegalidade ou invalidade não afetará a validade e 

vigência das restantes disposições, com as adaptações que se revelarem necessárias. 

………………………………. (local), ……………………………………(data) 

………………………………………………………………………………….(assinatura)  
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ANEXO III 

(a que se refere a alínea b) do n.º 9) 

MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO 

 

 

A …………………………………. (companhia de seguros), com sede em ………………………. (morada) 

presta a favor de…………………………………….. [identificar Entidade Adjudicante], e ao abrigo de 

contrato de seguro-caução celebrado com …………………………………….. [tomador de seguro], 

garantia à primeira solicitação no valor de ……………………………….. correspondente à caução 

destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que ………………………… 

[adjudicatário], com sede …………………………………. [morada], assumirá no contrato que com ele a 

…………………………………….. [identificar Entidade Adjudicante], vai celebrar, o qual tem por objeto 

a «Aquisição de um Serviço de ………………………..» [identificar procedimento] e é regulado nos 

termos da legislação portuguesa aplicável. 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à 

primeira solicitação de …………………………………… [identificar Entidade Adjudicante], sem que este 

tenha de justificar o pedido e sem que a primeira pessoa possa invocar em seu benefício 

quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o 

cumprimento das obrigações que ……………………………. [identificar adjudicatário] assume com a 

celebração do respetivo contrato. 

A companhia de seguros não pode opor a …………………………………… [identificar Entidade 

Adjudicante], quaisquer exceções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado com o 

tomador do seguro. 

Caso alguma das disposições da presente Garantia se torne ou venha a ser julgada nula, ilegal 

ou por qualquer forma inválida, tal nulidade, ilegalidade ou invalidade não afetará a validade e 

vigência das restantes disposições, com as adaptações que se revelarem necessárias. 

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada 

ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previsto 

no contrato e na legislação aplicável. 

………………………………. (local), ……………………………………(data) 

…………………………………………………………………………………….. 

(Assinatura)   
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CADERNO DE ENCARGOS 
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PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS 
 
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
CLÁUSULA 1.ª  
OBJETO 
1. O presente Caderno de Encargos compreende as Cláusulas a incluir no Contrato a celebrar na 
sequência do procedimento pré-contratual de Ajuste Direto, a adotar ao abrigo do disposto na 
alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), para o qual será 
convidado a apresentar proposta o concorrente cujo Trabalho de Conceção tenha sido 
selecionado no âmbito do Concurso Público de de Ideias para o projeto de Reabilitação e 
Requalificação da Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de Sâo João da Madeira 
2. O presente Caderno de Encargos será substancialmente idêntico ao que acompanhará o 
Convite para efeitos do procedimento pré-contratual de Ajuste Direto. 
3. Constitui objeto principal do Contrato, a celebrar com o concorrente cuja proposta seja 
adjudicada no âmbito do Ajuste Direto, a aquisição de serviços que visem o desenvolvimento e 
conclusão do Projeto de Reabilitação e Requalificação da Escola Básica dos Segundo e Terceiros 
Ciclos de São João da Madeira, de acordo com a proposta adjudicada e o Trabalho de Conceção 
selecionado. 
 
CLÁUSULA 2.ª  
CONTRATO 
1. O Contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 
2. O Contrato a celebrar integra, ainda, os seguintes documentos: 
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 
competente para a decisão de contratar; 
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 
c) O Caderno de Encargos; 
d) A Proposta Adjudicada; 
e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo adjudicatário; 
f) O respetivo Trabalho de Conceção selecionado. 
3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 
prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do Contrato e 
seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos, de acordo com 
o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, e aceites pelo Prestador de Serviços, 
nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA 3.ª 
PRAZO 
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O Contrato mantém-se em vigor até à conclusão da totalidade dos serviços, em conformidade 
com os respetivos termos e condições, e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações 
acessórias que devam perdurar para além da cessação deste. 
 
CLÁUSULA 4.ª  
PREÇO BASE 
1. O preço base é o preço máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela execução 
de todas as prestações que constituem o objeto do Contrato a celebrar, e corresponde ao valor 
de 320.000,00 € (trezentos e vinte mil euros), ao qual acresce o valor do IVA à taxa legal em 
vigor. 
2. A este valor é deduzido o valor do prémio que é de €15.000,00 (vinte e cinco mil euros) ao 
qual acresce o IVA à taxa legal em vigor. 
 
CAPÍTULO II – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
SECÇÃO I – OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
 
SUBSECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
CLÁUSULA 5.ª  
CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA PRESTADORA DE SERVIÇOS 
1. A elaboração do Projeto, na aceção da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, na sua última redação 
e da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho, a que se refere o presente Caderno de Encargos, 
ficará a cargo de uma equipa de projeto, cuja coordenação é da inteira e exclusiva 
responsabilidade do(s) autor(es) do projeto ordenador. 
2. A equipa de projeto, definida à priori no concurso público de conceção, é constituída pelo 
Coordenador de Projeto, autor(es) do projeto ordenador, e pelos autores dos demais projetos, 
de acordo com o definido na Cláusula 3.ª da Parte II do presente Caderno de Encargos. 
3. A equipa de projeto, referida no número anterior, só poderá ser alterada mediante prévio e 
expresso consentimento da Entidade Adjudicante. 
4. A identificação dos vários técnicos que integram a equipa de projeto, com identificação do 
Coordenador de Projeto, ficará discriminada em documento anexo ao Contrato a celebrar na 
sequência do procedimento pré-contratual de Ajuste Direto. 
5. O coordenador de projeto deve ser arquiteto e ter, no mínimo, cinco anos de experiência 
profissional em elaboração ou coordenação de projetos, de acordo com o disposto na Lei n.º 
31/2009, de 3 de julho, na sua última redação. 
 
CLÁUSULA 6.ª  
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
1. Os serviços, objeto do contrato, compreendem a Elaboração e Coordenação dos projetos 
discriminados no n.º 2 da Cláusula 3.ª da Parte II do presente Caderno de Encargos, nas fases 
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apresentadas no número seguinte, conforme as disposições constantes da Portaria n.º 701-
H/2008, de 29 de Julho. 
2. Os serviços, objeto do contrato, compreendem as seguintes fases: 
a) Elaboração do Anteprojeto; 
b) Elaboração do Projeto de Execução; 
c) Assistência Técnica. 
 
 
CLÁUSULA 7.ª  
OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos 
ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Prestador de Serviços 
as seguintes obrigações: 
a) Elaboração do Anteprojeto; 
b) Elaboração do Projeto de Execução; 
c) Coordenação dos diversos projetos, atestando a compatibilidade entre os mesmos; 
d) Assistência Técnica. 
2. A título acessório, o Prestador de Serviços fica ainda obrigado a recorrer a todos os meios 
humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, 
bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 
execução das tarefas a seu cargo. 
3. O Prestador de Serviços obriga-se a garantir que os projetos a desenvolver no âmbito das suas 
obrigações contratuais observam todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, 
designadamente, as constantes de instrumentos de gestão territorial, os regimes jurídicos e as 
condicionantes administrativas específicas identificadas no Programa Preliminar do concurso, 
bem como toda a demais legislação aplicável, garantido a conformidade com as exigências das 
entidades externas e o licenciamento dos projetos junto das entidades que o exijam. 
 
CLÁUSULA 8.ª  
FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
1. Para o acompanhamento da execução do Contrato, o Prestador de Serviços fica obrigado a 
manter, com uma periodicidade quinzenal reuniões de coordenação com os representantes da 
Entidade Adjudicante, das quais deve ser lavrada ata a assinar por todos os intervenientes na 
reunião. 
2. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocatória escrita por 
parte do Prestador de Serviços, à qual deve ser anexada a Ordem de Trabalhos da reunião 
acompanhada de todos e quaisquer documentos na mesma referida. 
3. O Prestador de Serviços fica também obrigado a apresentar à Entidade Adjudicante, sempre 
que solicitado, toda a informação necessária à verificação e acompanhamento dos trabalhos e 
tarefas necessários ao cumprimento do contrato e qualquer documento que a Entidade 
Adjudicante considere necessário no âmbito do normal acompanhamento dos trabalhos. 
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4. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo 
Prestador de Serviços devem ser integralmente redigidos em português. 
 
CLÁUSULA 9.ª  
PRAZO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
1. Os prazos máximos para a elaboração e entrega de cada fase de trabalho, no âmbito da 
prestação de serviços, deverão ser os seguintes: 
a) Elaboração do Anteprojeto a executar no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da 
assinatura do contrato; 
b) Projeto de Execução a executar no prazo de 150 (cento e cinquenta dias) dias, contados da 
data da comunicação da aprovação da fase anterior; 
c) Assistência Técnica, a prestar de acordo com a evolução da execução dos trabalhos. 
2. O prazo correspondente à Assistência Técnica incluirá, para além do necessário e adequado 
ao cumprimento das obrigações legais e contratuais, o tempo necessário para a preparação 
do(s) concurso(s) para a adjudicação da empreitada e apreciação das respetivas propostas. 
3. O prazo correspondente à Assistência Técnica incluirá, ainda, o tempo necessário para a 
realização dos trabalhos de acompanhamento arqueológico, designadamente, o 
acompanhamento arqueológico de todos os trabalhos de construção civil que impliquem 
escavação, revolvimento e/ou remoção do subsolo, bem como de todos os trabalhos de 
desmonte das estruturas, trabalhos esses que serão acautelados, pela entidade adjudicante, ao 
iniciar a obra. 
4. Caso a execução das obras não seja concluída no prazo de 4 (quatro) anos, contados a partir 
da data da emissão da respetiva licença, fica o Prestador de Serviços liberado da prestação de 
serviços de Assessoria Técnica em fase de execução das obras, sem prejuízo dos direitos 
inerentes à mesma, desde que comunique por escrito à Entidade Adjudicante essa vontade com 
uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, nos termos do presente Contrato. 
5. O Prestador de Serviços ficará também liberado da prestação de serviços de Assessoria 
Técnica em fase de execução das obras, sem prejuízo dos direitos inerentes à mesma, desde que 
comunique por escrito à Entidade Adjudicante essa vontade com uma antecedência mínima de 
60 (sessenta) dias, nos termos do presente Contrato, caso a obra não seja consignada nos 3 
(três) anos seguintes à aprovação do Projeto de Execução. 
6. Nos casos previstos no número anterior, quando a obra não seja iniciada nem concluída nos 
prazos indicados – independentemente dos motivos que levaram a tal situação, estejam eles 
relacionados com atrasados ou suspensão da execução das obras, decorrentes dos trabalhos de 
acompanhamento arqueológico, ou outros, a prestação da Assistência Técnica pelo Prestador 
de Serviços, em fase de execução de obras, poderá ser alvo de novo Contrato a celebrar com a 
Entidade Adjudicante, sem prejuízo do disposto no n.º 6 da Cláusula 19.º.  
7. No entanto, sem prejuízo de eventuais suspensões dos prazos previstos no n.º 1 da presente 
Cláusula decorrentes, designadamente, da necessidade da obtenção de estudos e/ou pareceres 
externos ou de análise para validação por parte da entidade adjudicante, nos termos da cláusula 
seguinte, podem ser prorrogados por iniciativa da Entidade Adjudicante ou a requerimento do 
Prestador de Serviços, desde que devidamente fundamentados, ou na sequência da ocorrência 
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de um motivo de força maior ou facto alheio à responsabilidade do Prestador de Serviços, sem 
prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 97.º do CCP. 
 
CLÁUSULA 10.ª  
RECEÇÃO DOS ELEMENTOS A PRODUZIR AO ABRIGO DO CONTRATO 
1. No prazo de 15 (quinze) dias a contar da entrega dos elementos referentes a cada fase de 
execução do Contrato, a Entidade Adjudicante procede à respetiva análise, com vista a verificar 
se os mesmos cumprem as características, especificações e requisitos técnicos definidos na 
Parte II do presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos 
exigidos por lei. 
2. No decurso da análise a que se refere o número anterior, o Prestador de Serviços deve prestar 
à Entidade Adjudicante toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 
3. Caso, na sequência da conclusão da análise a que se refere o n.º 1 da presente cláusula, se 
conclua que os elementos entregues não estão conformes com as exigências legais ou caso 
existam discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos na 
Parte II do presente Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante deve disso informar, por 
escrito, o Prestador de Serviços. 
4. No caso previsto no número anterior, e no prazo razoável que for determinado pela Entidade 
Adjudicante, nunca inferior a 15 (quinze) dias, o Prestador de Serviços pode responder 
fundamentadamente por escrito, em caso de discordância, ou executar, à sua custa, ou seja, 
sem que daí advenha o direito a qualquer pagamento adicional, as alterações e correções 
necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, 
especificações e requisitos técnicos exigidos. 
5. Em caso de discordância fundamentada pelo Prestador de Serviços, a Entidade Adjudicante 
deverá, no prazo de 5 (cinco) dias, comunicar por igual modo a alteração da sua decisão ou 
reiterá-la, nos termos e para os efeitos do disposto, designadamente, no artigo 325.º do CCP. 
6. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo Prestador de Serviços, no 
prazo respetivo, a Entidade Adjudicante procede a nova análise, nos termos do n.º 1 da presente 
Cláusula. 
7. Caso a análise da Entidade Adjudicante, a que se refere o n.º 1 da presente cláusula, comprove 
a conformidade dos elementos entregues pelo Prestador de Serviços com as exigências legais, e 
neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com as características, especificações e 
requisitos técnicos definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos, deve ser emitida, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do termo dessa análise, a declaração de aceitação 
pela Entidade Adjudicante. 
8. Antes da aprovação final do Projeto de Execução pela Entidade Adjudicante, pode haver lugar 
a auditoria ou a revisão de projeto, por pessoa singular ou coletiva devidamente qualificada para 
a sua elaboração, distinta do autor do mesmo e autónoma do Prestador de Serviços. 
9. No caso de, na sequência da auditoria ou revisão de projeto a que se refere o número anterior, 
serem detetados erros ou omissões de projeto, fica o Prestador de Serviços obrigado a proceder 
à correção dos mesmos, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ou à fundamentação da sua 
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discordância, no prazo de 15 (quinze) dias, ambos contados da data da comunicação da revisão 
efetuada. 
10. Em caso de discordância fundamentada pelo Prestador de Serviços, a Entidade Adjudicante 
deverá, no prazo de 5 (cinco) dias, comunicar a aceitação da sua posição, ou reiterar a do auditor 
ou revisor de projeto, nos termos e para os efeitos do disposto, designadamente, no artigo 325.º 
do CCP. 
 
CLÁUSULA 12.ª  
DIREITOS DE AUTOR 
1. Com a declaração de aceitação a que se refere o n.º 6 da Cláusula anterior, o conteúdo 
patrimonial dos direitos autorais sobre todos os documentos entregues considera-se 
transmitido para a Entidade Adjudicante. 
2. São garantidas a salvaguarda do direito de autor e a necessidade de permissão para a 
divulgação pelo Prestador de Serviços dos estudos e projetos produzidos no âmbito da prestação 
de serviços, nos termos da legislação aplicável. 
 
SUBSECÇÃO II – DEVER DE SIGILO 
 
CLÁUSULA 13.ª  
OBJETO DO DEVER DE SIGILO 
1. O Prestador de Serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica, 
não técnica, de natureza política ou qualquer outra, relativa à Entidade Adjudicante, de que 
possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do Contrato. 
2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 
terceiros, à exceção dos técnicos intervenientes na prestação de serviços, nem ser objeto de 
qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 
execução do Contrato. 
3. Excluem-se do dever de sigilo previsto no número anterior a informação e a documentação 
que sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção das mesmas 
pelo Prestador de Serviços ou o que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de 
processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 
competentes. 
4. O Prestador de Serviços responde perante a Entidade Adjudicante pela violação do dever de 
sigilo e pela quebra da confidencialidade dos documentos referidos no n.º 1 da presente 
Cláusula. 
 
CLÁUSULA 14.ª  
PRAZO DO DEVER DE SIGILO 
O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 (dois) anos a contar do 
cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do Contrato, sem prejuízo da sujeição 
subsequente aos deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais 
ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 
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SECÇÃO II – OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
 
CLÁUSULA 15.ª  
GESTÃO DO CONTRATO 
1. A Entidade Adjudicante designará um Gestor do Contrato [a identificar nominativamente na 
redação final do Contrato] com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 
2. Caso o gestor detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve 
comunicá-los de imediato ao órgão competente, propondo em relatório fundamentado as 
medidas corretivas que, em cada caso, se revelem adequadas. 
CLÁUSULA 16.ª  
RESPONSABILIDADES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
1. A Entidade Adjudicante deverá assumir todas as responsabilidades, cumprindo com todas as 
suas obrigações contratuais, de acordo com o estipulado no artigo 18.º, da Lei n.º 31/2009, de 
3 de julho, na sua última redação. 
2. A Entidade Adjudicante deverá assumir as suas obrigações de acordo com o disposto no artigo 
17.º do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, com exceção da elaboração do Plano de 
Segurança e Saúde em fase de projeto, cuja responsabilidade é atribuída ao Prestador de 
Serviços. 
 
CLÁUSULA 17.ª  
PREÇO CONTRATUAL 
1. Pela prestação dos serviços objeto do Contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante deve proceder 
ao pagamento pontual ao Prestador de Serviços do preço constante da proposta adjudicada, 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 
2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Entidade Adjudicante, incluindo as 
despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, 
transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos 
decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças, sem prejuízo do disposto 
no n.º 3 do artigo 97.º do Código dos Contratos Públicos. 
3. O preço a que se refere o n.º 1 supra é dividido pelas diversas fases de execução do Contrato, 
nos seguintes termos: 
a) Pela fase de Anteprojeto, a importância correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor 
total dos honorários devidos; 
b) Pela fase de Projeto de Execução, a importância correspondente a 50% (cinquenta por cento) 
do valor dos honorários; 
c) Pela Fase de Assistência Técnica, a importância correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
dos honorários, pagos de forma fracionada em parcelas trimestrais iguais entre si, de valor 
calculado de acordo com a calendarização aprovada para o efeito. 
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CLÁUSULA 18.ª  
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
1. A(s) quantia(s) devidas pela Entidade Adjudicante, nos termos da Cláusula anterior, deve(m) 
ser paga(s) no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a receção das respetivas faturas, as quais 
só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 
2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão da 
declaração de aceitação pela Entidade Adjudicante, nos termos da Cláusula 10.ª. 
3. Em caso de discordância por parte da Entidade Adjudicante, quanto aos valores indicados nas 
faturas, deve este comunicar ao Prestador de Serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 
ficando o Prestador de Serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder 
à emissão de nova fatura corrigida, podendo haver recurso a uma Comissão Arbitral a constituir 
no caso em que não seja possível chegar a acordo. 
4. A caução é reduzida proporcionalmente à percentagem do valor do contrato correspondente 
a cada fase mediante o efetivo pagamento pela Entidade Adjudicante. 
5. Ocorrendo a situação prevista no número anterior, a caução será reduzida e, no final, 
totalmente liberada, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao pedido apresentado. 
6. O Adjudicatário ficará sujeito aos descontos impostos pela legislação aplicável, no que se 
refere a todos os pagamentos efetuados. 
7. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através 
de [a definir na redação final do Contrato]. 
 
CAPÍTULO III – PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 
 
CLÁUSULA 19.ª  
PENALIDADES CONTRATUAIS 
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do Contrato, a Entidade Adjudicante, sem 
prejuízo do eventual direito à resolução do contrato, pode exigir do Prestador de Serviços o 
pagamento de sanções contratuais, nos termos do disposto no artigo 329.º do CCP, de montante 
a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 
a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes a cada fase do 
Contrato, calculada diariamente, até: 
- Um por mil, nos primeiros 15 (quinze) dias; 
- Dois por mil, a partir do décimo sexto e até ao trigésimo dia; 
- Três por mil, a partir do trigésimo primeiro e até ao quadragésimo quinto dia; e 
- Quatro por mil, a partir do quadragésimo sexto e até ao nonagésimo dia. 
b) Se o incumprimento for devido à verificação de graves erros ou omissões, o quantitativo da 
indemnização não excederá 20% do valor da fase ou fases em que aqueles se produziram; 
c) Por qualquer outro incumprimento a indemnização não excederá o quantitativo 
correspondente a 15% (quinze por cento) dos honorários vincendos. 
2. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Entidade Adjudicante tem em conta, 
nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Prestador 
de Serviços e as consequências do incumprimento. 



  
 

 
 
 

 
 

CONCURSO DE CONCEÇÃO DO PROJETO DE REABILITAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA  
ESCOLA BÁSICA DOS SEGUNDO E TERCEIRO CILCOS DE SÃO JOÃO DA MADEIRA 

 
DIVISÃO DE PLANEAMENTO, ORDENAMENTO E AMBIENTE 

3. Nas situações enquadráveis no número anterior, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 
308.º do CCP, e atento o preceituado na alínea c) do n.º 2 do artigo 307.º do CCP, deverá ser 
assegurado ao Prestador de Serviços o direito de audiência prévia, tal como regulado no Código 
do Procedimento Administrativo, relativamente à intenção de aplicação da sanção. 
4. A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do Contrato com 
as penas pecuniárias devidas nos termos da presente Cláusula. 
5. As penas pecuniárias previstas na presente Cláusula não obstam a que a Entidade Adjudicante 
exija uma indemnização pelo dano excedente. 
6. Verificando-se a rescisão do Contrato por facto não imputável ao Prestador de Serviços, terá 
este direito, cumulativamente, às seguintes indemnizações: 
a) O quantitativo correspondente ao valor dos honorários da fase em curso; 
b) A 10% (dez por cento) do valor das prestações de honorários vincendos, salvo se este 
quantitativo for inferior ao montante do valor da fase imediatamente subsequente, caso em 
que será esta a quantia indemnizatória; e  
c) A 10% (dez por cento) do valor estabelecido para a fase de Assistência Técnica, corrigido 
segundo o valor orçamentado e aprovado para a obra, decorridos que sejam 2 (dois) anos sobre 
a data de aprovação oficial do projeto. 
 
CLÁUSULA 20.ª  
FORÇA MAIOR 
1. Não podem ser impostas penalidades ao Prestador de Serviços, nem é havida como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 
partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 
impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 
conhecer ou prever à data da celebração do Contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 
governamentais ou administrativas injuntivas. 
3. Não constituem força maior, designadamente: 
a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Prestador de 
Serviços, na parte em que intervenham; 
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Prestador de Serviços ou a grupos de 
sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 
subcontratados; 
c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 
outra forma resultantes do incumprimento pelo Prestador de Serviços de deveres ou ónus que 
sobre ele recaiam; 
d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Prestador de Serviços de normas 
legais; 
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e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Prestador de Serviços cuja causa, 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 
de segurança; 
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Prestador de Serviços não devidas a 
sabotagem, e g) Declaração de estado de emergência ou qualquer medida de combate a 
pandemias ou epidemias. 
4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 
imediatamente comunicada à outra parte. 
5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior. 
 
CLÁUSULA 21.ª  
RESOLUÇÃO POR PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
1. Sem prejuízo dos demais fundamentos legais, a Entidade Adjudicante pode resolver o 
Contrato, a título sancionatório, nos termos do disposto no artigo 333.º do CCP. 
2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração expressa 
enviada por escrito ao Prestador de Serviços e não determina a repetição das prestações já 
realizadas. 
 
CLÁUSULA 22.ª  
RESOLUÇÃO POR PARTE DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, e independentemente do 
direito de indemnização, o Prestador de Serviços pode resolver o Contrato nas seguintes 
situações: 
a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 
b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público; 
c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior a seis 
meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 
d) Exercício ilícito dos poderes tipificados no capítulo sobre conformação da relação contratual 
pelo contraente público, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da 
manutenção do contrato; 
e) Incumprimento pelo contraente público de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 
contrato; 
f) Pelo decurso de 3 (três) anos sobre a data de entrega do projeto objeto deste Contrato, sem 
que as obras correspondentes hajam sido consignadas; 
g) Se se verificar a suspensão da eficácia do Contrato por período superior a 180 (cento e oitenta) 
dias, por causa não imputável ao Prestador de Serviços; 
h) Se por facto que lhe não seja imputável não se verificar a aprovação de qualquer fase 
contratada dos projetos, no prazo correspondente ao dobro do fixado para a verificação daquele 
ato. 
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2. No caso previsto na alínea a) do n.º 1, apenas há direito de resolução quando esta não 
implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica 
contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha 
manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do cocontratante ou se revele 
excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os 
interesses públicos e privados em presença. 
3. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 
4. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 
declaração ao contraente público, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, 
salvo se o contraente público cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 
de mora a que houver lugar. 
 
CAPÍTULO IV – CAUÇÃO E SEGUROS 
 
CLÁUSULA 23.ª  
EXECUÇÃO DA CAUÇÃO 
1. O valor da caução é de 5% do preço contratual, com exceção do valor do IVA. 
2. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do Contrato, 
nos termos do Convite à apresentação de propostas, pode ser executada pela Entidade 
Adjudicante, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer 
importâncias que se mostrem devidas por força do não cumprimento por aquele das obrigações 
legais ou contratuais, designadamente as seguintes: 
a) Sanções pecuniárias aplicadas nos termos previstos no contrato; 
b) Prejuízos incorridos pelo contraente público, por força do incumprimento do contrato; 
c) Importâncias fixadas no contrato a título de cláusulas penais. 
3. A execução parcial ou total de caução prestada pelo cocontratante implica a renovação do 
respetivo valor, no prazo de 15 dias após a notificação pelo contraente público para esse efeito. 
4. A execução indevida da caução confere ao cocontratante o direito a indemnização pelos 
prejuízos daí advenientes. 
5. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do 
Código dos Contratos Públicos. 
 
CLÁUSULA 24.ª  
SEGUROS 
1. É da responsabilidade do Prestador de Serviços a cobertura, através de contratos de seguros 
de responsabilidade civil, dos riscos de danos patrimoniais e não patrimoniais causados a 
terceiros em resultado de atos, omissões ou negligência por ele cometidos exclusivamente no 
decurso da sua atividade. 
2. O Prestador de Serviços deverá acautelar a celebração de contrato de seguro de 
responsabilidade civil para os técnicos abrangidos pela Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, na sua 
última redação, de acordo com o exposto no seu artigo 24.º, e demais legislação em vigor à data 
da celebração do Contrato. 
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3. A Entidade Adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 
celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o Prestador de 
Serviços fornecê-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
CAPÍTULO V - RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 
 
CLÁUSULA 25.ª  
FORO COMPETENTE 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do 
Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro. 
 
CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
CLÁUSULA 26.ª  
SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 
A subcontratação pelo Prestador de Serviços, e a cessão da posição contratual por qualquer das 
partes, depende da autorização expressa e prestada por escrito da outra, nos termos do Código 
dos Contratos Públicos. 
 
CLÁUSULA 27.ª  
COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 
entre as partes do Contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 
Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, devidamente identificadas no 
Contrato. 
2. Toda e qualquer informação a transmitir ao Prestador de Serviços deverá ser efetuada por 
escrito. 
3. Caso se verifique a necessidade de um entendimento verbal de caráter urgente, deve o 
mesmo ser ratificado por escrito, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 
4. Qualquer alteração dos contactos constantes do Contrato deve ser comunicada à outra parte, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
CLÁUSULA 28.ª  
CONTAGEM DOS PRAZOS 
Os prazos previstos no Contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 
 
CLÁUSULA 29.ª  
ALTERAÇÃO AO CONTRATO 
Qualquer alteração a introduzir no Contrato no decurso da sua execução, ou da prorrogação do 
mesmo, será objeto de acordo escrito prévio entre as partes. 
 
CLÁUSULA 30.ª  
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LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O Contrato é regulado pelo Código dos Contratos Públicos e pela demais legislação aplicável. 
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PARTE II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
CLÁUSULA 1.ª  
ÁREA DE INTERVENÇÃO 
A área de intervenção a que se reporta a presente prestação de serviços corresponde à área da 
Escola Básica doS Segundo e Terceiro Ciclos de São João da Madeira, localizada na rua Teixeira 
de Pascoais, em São João da Madeira, apresentada nas plantas anexas aos Termos de Referência 
do Concurso de Conceção, que acompanham e complementam o Programa Preliminar. 
 
CLÁUSULA 2.ª  
ELEMENTOS FORNECIDOS PELA ENTIDADE ADJUDICANTE 
1. A Entidade Adjudicante, para além dos elementos constantes dos Termos de Referência do 
Concurso de Conceção, fornecerá, se necessário, todas as informações com relevância para a 
elaboração do Projeto. 
2. A Entidade Adjudicante proporcionará, sempre que possível, apoio ao Prestador de Serviços, 
promovendo as diligências (pedidos de informações, reuniões, audiências ou colaboração com 
as entidades envolvidas no processo de aprovação do Projeto, entre outras) que lhe sejam 
solicitadas pelo mesmo, no mais curto prazo possível, mas nunca superior a 3 dias, sob pena de 
se suspender qualquer prazo em curso para o Prestador de Serviços, o qual apenas voltará a 
contar no dia seguinte ao da comprovação da efetivação da diligência em causa. 
 
CLÁUSULA 3.ª  
ÂMBITO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
1. É da inteira responsabilidade do Prestador de Serviços a elaboração de todos os documentos 
que constituem o projeto de reabilitação e requalificação da escola básica dos segundo e 
terceiro ciclos de São João da Madeira, conforme discriminado nas Cláusulas seguintes. 
2. Os Projetos a desenvolver e serviços a prestar compreenderão, no mínimo, sem prejuízo de 
outros julgados pertinentes pelo Prestador de Serviços, consoante a solução desenvolvida: 
a) Projeto de Arquitetura - Projeto Ordenador; 
b) Projeto de estabilidade que inclua o projeto de escavação e contenção periférica; 
c) Projeto de alimentação e distribuição de energia elétrica e projeto de instalação de gás, 
quando exigível, nos termos da lei; 
d) Projeto de redes prediais de água e esgotos; 
e) Projeto de águas pluviais; 
f) Projeto de arranjos exteriores; 
g) Projeto de infraestruturas de telecomunicações e Rede Estruturada de Informática; 
h) Projeto do desempenho energético dos edifícios de comércio e serviços; 
i) Projeto de instalações eletromecânicas, incluindo as de transporte de pessoas e/ou 
mercadorias; 
j) Projeto de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE); 
k) Projeto acústico; 
l) Projeto de isolamento sonoro do auditório e salas de educação musical; 
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m) Projeto de ventilação e exaustão de fumos e gases de combustão; 
n) Projeto de segurança contra intrusos; 
o) Projeto de sinalética; 
p) Estudo de iluminação; 
q) Plano de acessibilidades; 
r) Plano de segurança e saúde em fase de projeto; 
s) Coordenação de segurança e saúde em fase de projeto; 
t) Sistema de recolha de resíduos sólidos urbanos; 
u) Plano de prevenção e gestão de resíduos da construção e demolição; 
v) Certificação Energética. 
3. Constitui obrigação do Prestador de Serviços o cumprimento integral de todas as normas e 
disposições legais aplicáveis aos documentos de projeto a fornecer, assim como a obtenção, 
junto das entidades competentes, de todas as informações consideradas necessárias para a 
elaboração dos mesmos. 
 
CLÁUSULA 4.ª  
ANTEPROJETO OU PROJETO BASE 
1. Dos projetos a realizar, com base no estudo prévio selecionado no âmbito do concurso de 
conceção para a reabilitação e requalificação da escola básica dos segundo e terceiro ciclos de 
São João da Madeira deverão constar, sem prejuízo de outros elementos considerados 
adequados pelo Prestador de Serviços, ou constantes de regulamentação específica aplicável, 
os elementos estabelecidos na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho. 
2. Os elementos, definidos no número anterior, deverão ser entregues em 5 (cinco) conjuntos 
completos em suporte papel, dobrados em formato A4, e 1 (um) CD/DVD-Rom contendo todos 
os elementos do projeto em formato digital. 
 
CLÁUSULA 5.ª  
PROJETO DE EXECUÇÃO 
1. A elaboração do Projeto de Execução será conforme as disposições constantes da Portaria n.º 
701-H/2008, de 29 de julho, e compreende a entrega de todos os elementos do projeto referidos 
no n.º 2, da Cláusula 3.ª, da Parte II. 
2. Dos projetos a realizar, deverão constar, sem prejuízo de outros elementos considerados 
adequados pelo Prestador de Serviços, ou constantes de regulamentação específica aplicável, 
os elementos estabelecidos na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho. 
3. Todos os projetos deverão ser instruídos com Termo de Responsabilidade, Medições e 
Orçamentos, Cadernos de Encargos e respetivas especificações Técnicas. Deverá, ainda, ser 
apresentado um Mapa de Medições e um Orçamento Global da Obra. 
4. O Prestador de Serviços deverá assumir a responsabilidade pelas várias medições dos 
projetos, nas componentes de arquitetura e especialidades. 
5. Os elementos referentes ao “Projeto de Execução” deverão contemplar os elementos de 
solução de obra a integrar o Caderno de Encargos do procedimento de formação de contrato de 
empreitada de obras públicas, de acordo com o estabelecido no artigo 43.º Código dos Contratos 
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Públicos, devendo o Prestador de Serviços respeitar, na elaboração das várias peças, o disposto 
sob a epígrafe “Especificações técnicas” no artigo 49.º do mesmo diploma legal. 
6. Os elementos definidos nos n.ºs 1 e 2, deverão ser entregues em 5 (cinco) conjuntos 
completos em suporte papel, dobrados em formato A4, e 1 (um) CD/DVD-Rom contendo todos 
os elementos do projeto em formato digital. 
 
CLÁUSULA 6.ª  
PROGRAMAÇÃO E COORDENAÇÃO DO PROJETO 
1. Os serviços, objeto do contrato, compreendem a coordenação dos diversos projetos relativos 
ao Projeto de Execução, conforme as disposições constantes da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 
de julho. 
2. A Coordenação de Projeto deverá ser assumida por autor do projeto ordenador, tal como 
definido na Cláusula 5.ª da Parte I do presente Caderno de Encargos, na Lei n.º 31/2009, de 3 de 
julho, na sua última redação, e na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho. 
3. A coordenação das atividades dos intervenientes no Projeto tem como objetivo, em síntese, 
a integração das suas diferentes partes num conjunto harmónico, de fácil interpretação e capaz 
de fornecer todos os elementos necessários à execução da obra, garantindo a adequada 
articulação da equipa de projeto em função das características da obra e assegurando a 
participação dos técnicos autores, a compatibilidade entre os diversos projetos necessários e o 
cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis a cada especialidade, bem 
como a relação com a Entidade Adjudicante ou o seu representante, nos termos do disposto no 
artigo 9.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, na sua redação em vigor. 
4. A programação das tarefas de elaboração do projeto visa a calendarização e articulação das 
suas diferentes fases e das atividades da responsabilidade de cada interveniente, de modo a ser 
dado cumprimento ao Contrato. 
5. O Coordenador do Projeto deve compatibilizar a sua ação com a do Coordenador de 
Segurança e Saúde em fase de projeto, quando este existir. 
 
CLÁUSULA 7.ª  
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
1. O Prestador de Serviços tem o direito de exigir e a obrigação de garantir a Assistência Técnica 
necessária à boa execução da obra. 
2. A Assistência Técnica deve ser prestada, quer na fase do procedimento de formação do 
contrato e até à adjudicação da obra, quer durante a execução da obra, quer durante a fase de 
trabalhos de acompanhamento arqueológico. 
3. Os serviços de Assistência Técnica compreenderão, nomeadamente, a prestação de 
informações e esclarecimentos, sob a forma escrita ou verbal, de acordo com o que for solicitado 
pela Entidade Adjudicante, sobre problemas relativos à interpretação do projeto ou a 
ambiguidades, omissões ou contradições do mesmo. 
4. A Assistência Técnica, objeto do presente contrato, é a definida na alínea b) do artigo 1.º da 
Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, sendo as atividades pela mesma compreendida as 
definidas na Portaria. 
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CLÁUSULA 8.ª  
CONDICIONANTES ORÇAMENTAIS 
O orçamento, baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes das medições e 
mapas de quantidade, a apresentar em fase de projeto de execução, deverá ter como base a 
Estimativa do Custo Global da Obra apresentada pelo prestador de serviços em fase de concurso 
de conceção. 


